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Edital nº 001/2026 – Edital de Abertura das Inscrições 

O representante legal do Município de Teutônia/RS, no exercício das atribuições que lhe são conferidas pela legislação vigente, 
faz saber, por este edital, a realização e o regramento do Concurso Público nº 001/2026, para os cargos públicos especificados no 
Capítulo II deste edital, cujo provimento será regido pelo Regime Estatutário. O certame será executado pelo INSTITUTO OBJETIVA - CNPJ 
00.849.426/0001-14, segundo o contrato firmado e com a observância das normas legais próprias deste ente, incluindo o Decreto 
Municipal n° 3.702/2026, e demais disposições legais vigentes até a presente data, conforme os termos descritos a seguir.  

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

1.1. A leitura integral deste edital é pré-requisito para a realização da inscrição e participação no Concurso Público. Uma vez realizada 
a inscrição, o desconhecimento do conteúdo deste edital ou a discordância quanto às suas disposições não poderão ser invocados pelo 
candidato para afastar a aplicação de suas normas e respectivos efeitos. 

1.2. Em relação ao processo avaliativo, o certame será composto pelas etapas abaixo relacionadas, as quais se encontram discriminadas 
no Capítulo VI: 
a) PROVA OBJETIVA, de caráter eliminatório/classificatório, para todos os candidatos com a inscrição homologada;   
b) PROVA PRÁTICA, de caráter eliminatório/classificatório, em 2ª etapa, para Merendeira Escolar; Operador; Operário; Operário 

Especializado - Instalador Hidráulico; Operário Especializado - Pedreiro;  
c) PROVA DE TÍTULOS, de caráter classificatório, como última etapa, para Professor (TODOS).  

1.3. O cronograma de execução, disponível no último anexo do edital, apresenta as datas previstas para os eventos da seleção em tela.  

1.4. Exceto previsão em contrário neste edital, a publicidade oficial relativa à execução do certame será realizada nos seguintes meios: 
no Diário Oficial Eletrônico do Município de Teutônia/RS, disponível no sítio eletrônico https://teutonia.rs.gov.br,  e no sítio eletrônico 
do INSTITUTO OBJETIVA,  www.objetivas.com.br, facultada, ainda, a publicidade de avisos em jornal e/ou outros meios de comunicação, 
para fins de divulgação complementar, em caráter meramente informativo. 

1.5. As disposições deste edital, inclusive aquelas relacionadas às datas previstas no cronograma de execução, poderão ser alteradas, via 
publicação oficial, por motivo de força maior e/ou necessidades operacionais. Logo, é dever do candidato acompanhar, de forma contínua 
e cumulativa, os meios oficiais de publicidade indicados no item 1.4, mantendo-se informado sobre o andamento do certame.  

1.6. Do posto presencial: durante os dias úteis do período de inscrição, os candidatos poderão utilizar, gratuitamente, o posto equipado 
com computador e acesso à internet para a realização da inscrição online no certame, conforme o local e o horário especificados a seguir: 
na Secretaria Municipal de Administração, Av. Um Oeste, nº 878, Sala nº 46, Centro Administrativo, no Município de Teutônia/RS, 
exclusivamente no horário das 8h às 11h. O local do posto presencial para a interposição de recursos e/ou outras atividades relacionadas 
à seleção, quando for o caso, será divulgado oportunamente, via publicação oficial. 

1.6.1. Embora seja utilizado o posto presencial, a responsabilidade pelo preenchimento das informações e/ou upload de arquivos, se 
for o caso, é exclusiva do candidato ou de seu procurador legal, descabendo alegações de prejuízo. 

1.7. Ao se inscrever, o candidato consente com a coleta e o uso de sua imagem, assim como com a coleta, o tratamento e o processamento 
de seus dados pessoais, sensíveis ou não, solicitados no formulário de inscrição ou durante o certame. Essas medidas têm por finalidade 
assegurar a adequada execução do certame, inclusive quanto à aplicação dos critérios de avaliação e seleção. 

1.7.1. Em observância à Lei Federal nº 12.527/2011 e à Lei Federal nº 13.709/2018, fica expressamente autorizada a divulgação das 
informações pessoais estritamente necessárias à publicidade, à transparência e à regular execução do Concurso Público, observados os 
princípios da finalidade, da adequação, da necessidade e da segurança no tratamento de dados pessoais. A divulgação de nomes, números 
de inscrição, resultados, pontuações, classificações e demais informações pertinentes observará a legislação aplicável, resguardados os 
dados pessoais cujo acesso ou divulgação não sejam necessários ou legalmente autorizados. 

1.8. As normas legais citadas neste edital devem ser consideradas junto com eventuais alterações em vigor, ainda que não mencionadas. 
Não se aplica a este certame, nem será objeto de avaliação, qualquer norma legal que entre em vigor após a publicação deste edital, assim 
como quaisquer alterações subsequentes, exceto se houver disposição expressa em contrário neste edital, como no caso das regras de 
segurança/biossegurança para as provas presenciais. 
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CAPÍTULO II – DAS INFORMAÇÕES SOBRE OS CARGOS PÚBLICOS 

2.1. Tabela de especificações: 
2.1.1. São requisitos básicos para ingresso no serviço público municipal:  
2.1.1.1. Ser brasileiro nato ou naturalizado, ou, ainda, estrangeiro na forma permitida pela legislação vigente. 
2.1.1.2. Estar em pleno gozo dos direitos civis e políticos. 
2.1.1.3. Estar quite com as obrigações militares, em caso de candidato do sexo masculino. 
2.1.1.4. Estar quite com as obrigações eleitorais. 
2.1.1.5. Ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse (exceto para os casos em que houver regra diversa neste edital). 
2.1.1.6. Possuir aptidão física e mental para o exercício do cargo pleiteado. 
2.1.1.7. Possuir, no mínimo, o nível de escolaridade exigido para o exercício legal do cargo pleiteado e atender a outras condições prescritas em 
lei, conforme a seguir especificado: 

CARGO DO PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL 

Cargo Público  
Escolaridade e outras condições  
mínimas exigidas para a posse (1)   

CHS  
(2) 

Vagas a 
prover 

(3) 

Distribuição  
de vagas (4) 

Valor         
inicial 
R$ (5) 

Taxa de 
inscrição 

R$ (6) LAC LPcD 

Assistente de Plenário Ensino Médio completo 40h 01+CR 01 - 5.639,49 160,00 

CARGOS DO PODER EXECUTIVO MUNICIPAL 

Cargo Público  
Escolaridade e outras condições  
mínimas exigidas para a posse (1)   

CHS  
(2) 

Vagas a 
prover 

(3) 

Distribuição  
de vagas (4) 

Valor         
inicial 
R$ (5) 

Taxa de 
inscrição 

R$ (6) LAC LPcD 

Assistente Social Ensino Superior completo e habilitação legal para o 
exercício da profissão de Assistente Social 

40h 01+CR 01 - 6.464,57 190,00 

Auxiliar de Biblioteca Ensino Médio completo 40h 01+CR 01 - 2.424,17 160,00 

Auxiliar de Consultório Dentário - 
ACD 

Ensino Médio completo, Curso Técnico completo e 
habilitação legal para o exercício da profissão de 
Auxiliar de Saúde Bucal, nos termos da Lei Federal 
nº 11.889/2008 

40h CR - - 2.424,17  160,00 

Bibliotecário Ensino Superior completo e habilitação legal para o 
exercício da profissão de Bibliotecário 

40h CR - - 5.126,81 190,00 

Biólogo Ensino Superior completo, habilitação legal para o 
exercício da profissão de Biólogo e CNH na 
categoria mínima “B” (7) 

40h CR - - 4.579,11 190,00 

Fonoaudiólogo Ensino Superior completo e habilitação legal para o 
exercício da profissão de Fonoaudiólogo 

20h CR - - 5.126,81 190,00 

Intérprete de Libras Ensino Médio Completo com Formação em Libras 
e comprovação de proficiência ou qualificação 
profissional, nos termos da legislação vigente 

20h CR - - 1.885,46 160,00 

Médico Gineco-Obstetra Ensino Superior completo e habilitação legal para o 
exercício da profissão de Médico Ginecologista e 
Obstetra 

20h 01+CR 01 - 13.844,56 190,00 

Médico Pediatra Ensino Superior completo e habilitação legal para o 
exercício da profissão de Médico Pediatra 

20h 01+CR 01 - 13.844,56 190,00 

Médico Psiquiatra Ensino Superior completo e habilitação legal para o 
exercício da profissão de Médico Psiquiatra 

20h 01+CR 01 - 13.844,56 190,00 

Médico Veterinário Ensino Superior completo, habilitação legal para o 
exercício da profissão de Médico Veterinário e 
possuir CNH na categoria mínima “B (7) 

40h CR - - 10.770,95 190,00 

Merendeira Escolar  Ensino Fundamental completo 40h 01+CR 01 - 2.424,17 120,00 

Monitor Escolar 31h Ensino Médio completo 31h CR - - 2.348,41 160,00 

Monitor Escolar 40h Ensino Médio completo 40h CR - - 3.030,21 160,00 

Operador  Ter concluído a 4ª Série (5º Ano) do Ensino 
Fundamental e possuir CNH categoria “C”, “D” ou 
“E” (7) 

40h CR - - 5.639,49 120,00 

http://www.objetivas.com.br/
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Operário Ser Alfabetizado e possuir CNH categoria mínima 
“B” (7) 

40h 01+CR 01 - 2.424,17 120,00 

Operário Especializado - Instalador 
Hidráulico 

Ter concluído a 4ª Série (5º Ano) do Ensino 
Fundamental e possuir CNH na categoria mínima 
“B (7) 

40h 01+CR 01 - 2.962,90 120,00 

Operário Especializado - Pedreiro Ter concluído a 4ª Série (5º Ano) do Ensino 
Fundamental e possuir CNH na categoria mínima 
“B (7) 

40h 01+CR 01 - 2.962,90 120,00 

Procurador  Ensino Superior completo, habilitação legal para o 
exercício da profissão de Advogado e possuir, no 
mínimo, 02 anos de prática forense (8) 

40h CR - - 12.924,77 190,00 

Professor - Artes Licenciatura Plena específica para a disciplina de 
Artes, admitida a habilitação específica obtida em 
programas de formação pedagógica para 
portadores de diploma de educação superior, nos 
termos da lei vigente 

25h CR - - 3.791,91 190,00 

Professor - Atendimento 
Educacional Especializado - AEE 

Licenciatura Plena específica para Atendimento 
Educacional Especializado; ou qualquer 
Licenciatura Plena acompanhada de formação 
específica para Atendimento Educacional 
Especializado, nos termos da lei vigente 

25h CR - - 3.791,91 190,00 

Professor - Geografia Licenciatura Plena específica para a disciplina de 
Geografia, admitida a habilitação específica obtida 
em programas de formação pedagógica para 
portadores de diploma de educação superior, nos 
termos da lei vigente 

25h CR - - 3.791,91 190,00 

Professor - Informática Licenciatura Plena específica para a disciplina de 
Informática, admitida a habilitação específica 
obtida em programas de formação pedagógica 
para portadores de diploma de educação superior, 
nos termos da lei vigente 

25h CR - - 3.791,91 190,00 

Professor - Língua Espanhola Licenciatura Plena específica para a disciplina de 
Língua Espanhola, admitida a habilitação específica 
obtida em programas de formação pedagógica 
para portadores de diploma de educação superior, 
nos termos da lei vigente 

25h 01+CR 01 - 3.791,91 190,00 

Professor - Matemática Licenciatura Plena específica para a disciplina de 
Matemática, admitida a habilitação específica 
obtida em programas de formação pedagógica 
para portadores de diploma de educação superior, 
nos termos da lei vigente 

25h CR - - 3.791,91 190,00 

Professor - Música Licenciatura Plena específica para a disciplina de 
Música, admitida a habilitação específica obtida 
em programas de formação pedagógica para 
portadores de diploma de educação superior, nos 
termos da lei vigente 

25h CR - - 3.791,91 190,00 

Psicólogo Ensino Superior completo e habilitação legal para o 
exercício da profissão de Psicólogo 

40h 01+CR 01 - 10.253,60 190,00 

Secretário de Escola Ensino Médio completo 40h CR - - 2.424,17 160,00 

Tesoureiro Ter concluído Curso Técnico em Contabilidade ou 
Superior em Ciência Contábeis 

40h CR - - 6.464,57 160,00 

Referências: 

1 Ainda que sejam cargos públicos, a “habilitação legal para o exercício da profissão” diz respeito a todo e qualquer requisito que o órgão 
regulamentador da respectiva profissão (conselho, sindicato, associação, dentre outros) exija para fins de exercício legal daquela profissão, 
como residência e/ou especialização na área específica, cursos e/ou certificações específicos, registro e/ou inscrição ativos, dentre outros, 
de forma que o ingresso só ocorrerá mediante a comprovação de tais requisitos. Para o ingresso, além das condições expressas nesta tabela, 

http://www.objetivas.com.br/


 

 

  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA/RS 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026 

Realização: Objetiva Instituto de Desenvolvimento e Inovação (INSTITUTO OBJETIVA) 

  

 
 

 

 

 

                    

OBJETIVA INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO 
 

CNPJ: 00.849.426/0001-14             I R. Casemiro de Abreu, 347, Bela Vista, Porto Alegre/RS              I  www.objetivas.com.br  
 

Seriedade e ética: nós acreditamos nesses valores. 

  

 

ANOS 
DE EXPERIÊNCIA  

E CREDIBILIDADE 

 

 

 

Pág. 4 de 55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

   

 

os candidatos classificados deverão cumprir integralmente as disposições fixadas no Capítulo IX deste edital. Recomenda-se que o candidato 
tome conhecimento prévio desses requisitos, bem como das atribuições legais da vaga pleiteada, as quais estão descritas no Anexo I. 

2 CHS significa “carga horária semanal”, em horas. Nos termos da legislação em vigor, o exercício poderá requerer atendimento ao público, 
trabalho extraordinário, em finais de semana ou feriados, à noite, regime de plantão, uso de uniforme e/ou EPI’s, viagens, dentre outros. 

3 O presente certame tem por finalidade o provimento das vagas especificadas neste edital, bem como a formação de cadastro reserva (CR). 
O ingresso dos candidatos classificados dentro no número de vagas expressamente ofertadas neste edital é assegurado e dar-se-á, a qualquer 
momento, dentro do prazo de validade do certame, de acordo com a necessidade do serviço e a disponibilidade orçamentária deste ente. 
Os demais candidatos classificados formarão o cadastro reserva (CR), e poderão ingressar, caso haja necessidade, dentro do prazo de validade 
do certame.   

4 Em relação à distribuição das vagas, cumpre salientar que o ingresso dos candidatos classificados respeitará os critérios de alternância e 
proporcionalidade, de modo que as nomeações ocorrerão de forma intercalada entre a Lista de ampla concorrência (LAC) e a Lista de pessoas 
com deficiência (LPcD), respeitado o percentual legalmente estabelecido no Capítulo III deste edital e a ordem de classificação em cada lista. 
Além do exposto, os candidatos devem ter ciência de que a lotação do ingressante é faculdade do ente público. 

5 O valor informado corresponde ao inicial de ingresso, referente ao mês de outubro de 2026, conforme a legislação própria vigente, limitado 
ao teto constitucional, sendo assegurada, se e quando for o caso, a complementação até o salário-mínimo nacional àqueles que fizerem jus. 
Além do vale-alimentação, concedido nos termos da Lei Municipal nº 6.374/2025, ao ingressante poderão ser concedidos outros 
benefícios/vantagens/gratificações, nos termos da legislação vigente e/ou que entrar em vigor. 

6 A isenção do valor da inscrição se encontra regulamentada no Capítulo V deste edital.  

7 CNH significa “Carteira Nacional de Habilitação.” A CNH, a ser apresentada no momento da posse, deverá estar devidamente válida e regular, 
inclusive quanto a eventuais cursos e/ou exames exigidos pelo CONTRAN, em conformidade com a legislação brasileira de trânsito vigente. 
A CNH deverá, ainda, apresentar pontuação que permita o pleno exercício do direito de dirigir. Para a realização da prova prática, quando 
for o caso, o candidato deverá apresentar CNH válida e compatível com o(s) veículo(s), máquina(s) e/ou equipamento(s) a ser(em) utilizado(s) 
no(s) respectivo(s) teste(s), sob pena de não poder realizá-lo(s). Em nenhum momento serão aceitos protocolos ou comprovantes de 
encaminhamento da CNH em substituição ao documento oficial, válido e regular. 

8 A comprovação de prática forense deverá ser realizada nos termos do Regulamento Geral do Estatuto da Advocacia e da OAB.  

2.2. Além da Lei Municipal nº 6.646/2026, da Lei Municipal nº 1.449/1998 e da Lei Municipal nº 6.595/2026, que regulamentam os 
cargos desta seleção, destaca-se que os servidores públicos ingressantes estarão sujeitos às demais legislações municipais em vigor, 
especialmente à Lei Municipal nº 4.480/2015, que dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município e institui o Regime 
Estatutário como forma de vínculo jurídico-funcional entre o servidor e a Administração Pública, dentre outras.  

CAPÍTULO III – DA RESERVA DE VAGAS PARA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD)  

3.1. De acordo com a Lei Municipal nº 6.472/2025, é assegurado às pessoas com deficiência o direito de concorrer à reserva de 10% 
das vagas oferecidas, por cargo, observada a regra de que será assegurada uma vaga aos candidatos com deficiência após nove vagas 
providas por candidatos da lista universal.  

3.1.1. A observância do percentual de vagas reservadas às pessoas com deficiência dar-se-á durante todo o período de validade do 
Concurso Público e aplicar-se-á a todos os cargos oferecidos, inclusive às vagas que vierem a surgir no período de validade do certame, 
observada a legislação aplicável.  

3.1.2. Para os fins deste edital, consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias previstas no Art. 4º, do 
Decreto Federal nº 3.298/1999, no Art. 17, Parágrafo Único, da Lei Federal nº 7.853/1989, no caput e §2º do Art. 2º da Lei Federal nº 
13.146/2015, na Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e nas demais disposições normativas e 
jurisprudenciais vigentes. Distúrbios de acuidade visual que se apresentem normalizados, mediante correção óptica convencional, dentro 
dos limites definidos pelas normas vigentes, não serão caracterizados como deficiência visual.  

3.1.3. Para exercer o direito de concorrer às vagas reservadas às PcDs, o candidato deverá atender às condições fixadas na Parte IV do 
Capítulo IV deste edital. A análise das solicitações limitar-se-á à verificação do cumprimento dos requisitos formais de solicitação 
previstos neste edital, cujo atendimento é obrigatório. 

3.1.3.1. Aquele que deixar de cumprir os requisitos previstos terá sua solicitação indeferida, assegurada a interposição de recurso, nos 
termos deste edital. Mantido o indeferimento após a fase recursal, o candidato deixará de concorrer às vagas reservadas. 

3.1.4. A PcD que necessitar de condições especiais para a realização de prova deverá requerer todo e qualquer atendimento especial 
necessário, conforme estipulado na Parte V do Capítulo IV deste edital. A necessidade de atendimento especial para prova NÃO SERÁ 
PRESUMIDA pela Banca Examinadora, mesmo na hipótese de deficiência comprovada. Assim, incumbe exclusivamente ao candidato a 
responsabilidade de requerer as adaptações especiais necessárias na forma e prazo estabelecidos por este edital.  
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3.1.4.1. Ressalvados os atendimentos especiais deferidos em conformidade com as disposições normativas vigentes, aqueles que tiverem 
deferida sua solicitação para concorrer às vagas reservadas a PcDs participarão do certame em igualdade de condições com os demais 
candidatos no que se refere às provas aplicadas, ao conteúdo, à avaliação, aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação, 
bem como à nota mínima exigida. Consideram-se condições de igualdade aquelas que possibilitem a avaliação do candidato PcD, 
respeitadas as peculiaridades de sua deficiência, nos termos das disposições normativas vigentes. 

3.1.5. Transcorridas todas as fases do certame, os candidatos com a solicitação deferida, desde que aprovados no certame, além de 
figurarem na Lista AC, terão seus nomes publicados na Lista PcD, observada a respectiva ordem de classificação, de forma que concorrerão, 
concomitantemente, às vagas reservadas às PcDs e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no 
certame, conforme estabelecido no Capítulo IX deste edital. 

3.1.6. O deferimento da inscrição e a classificação em lista PcD não asseguram, por si sós, a vaga reservada. Por ocasião dos atos de 
ingresso do candidato PcD, o candidato será submetido à inspeção de saúde prevista no Capítulo IX, a qual terá decisão terminativa 
quanto ao enquadramento do candidato como PcD e à compatibilidade entre a deficiência e as atribuições do cargo pleiteado. 

3.1.6.1. Caso a avaliação conclua que o candidato não se enquadra como pessoa com deficiência, ele passará a concorrer apenas pela lista 
de ampla concorrência; já se for verificada incompatibilidade entre a deficiência do candidato e as atribuições do cargo pleiteado, a posse 
será inviabilizada. Em quaisquer casos, serão assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

3.1.6.2. Ressalta-se que a utilização de tecnologia assistiva, equipamentos específicos de uso habitual ou a adaptação do ambiente de 
trabalho não impede o desempenho das atribuições do cargo pleiteado; contudo, a deficiência deve permitir o cumprimento adequado 
das atividades previstas, que não poderão ser alteradas. 

3.1.7. Cumpre enfatizar que a deficiência de que era portador à época da posse não poderá ser arguida para justificar a concessão de 
aposentadoria, de requerimento de avaliação laborativa e/ou alegação de incompatibilidade com as atribuições legais do cargo.   

CAPÍTULO IV – DA INSCRIÇÃO E SOLICITAÇÕES A ELA VINCULADAS 

PARTE I – DA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO PELA INTERNET (NÃO PRESENCIAL): 

4.1. A solicitação de inscrição deverá ser realizada dentro do período estabelecido no cronograma de execução, disponível no último 
anexo, exclusivamente no site do INSTITUTO OBJETIVA, conforme as disposições deste edital. 

4.1.1. Para a inscrição, além de cumprir as regras deste edital, o candidato deverá seguir rigorosamente as instruções contidas na página 
do certame e no sistema de inscrição, completando todo o processo descrito no item 4.1.2 antes do encerramento do período de 
inscrições estabelecido no cronograma de execução. 

4.1.2. O processo de inscrição inclui localizar o certame desejado no site www.objetivas.com.br e: 
a) clicar no botão “inscrição online”;  
b) declarar que leu e que concorda com os termos do Edital de Abertura das Inscrições e clicar em “continuar”;  
c) realizar seu LOGIN na área do candidato, mediante a informação do Cadastro de Pessoa Física (CPF) e senha;  
d) selecionar o cargo ao qual deseja concorrer, observando o disposto no item 4.1.3;  
e) preencher correta e completamente o formulário eletrônico de inscrição;  
f) ANEXAR requerimentos, laudos, comprovantes e/ou quaisquer documentos de apresentação obrigatória estabelecida para o período 

de inscrições, quando houver;  
g) enviar a solicitação; 
h) emitir o boleto para pagamento da taxa de inscrição.  

4.1.2.1. Até a data-limite fixada no cronograma de execução para pagamento da taxa de inscrição, o candidato poderá gerar, a qualquer 
momento, uma 2ª via de cobrança do seu boleto através da área do candidato. É de exclusiva responsabilidade do candidato a emissão, 
o pagamento e a guarda do boleto pago, assim como a guarda do comprovante de pagamento.  

4.1.3. A definição do turno de aplicação da prova objetiva de cada vaga deste certame e do Processo Seletivo Público nº 001/2026 está 
condicionada ao quantitativo de inscritos, à quantidade de locais necessários para alocar os candidatos e à disponibilidade de locais 
suficientes, podendo coincidir ou não. Portanto, recomenda-se que os candidatos realizem apenas UMA ÚNICA INSCRIÇÃO. Se ocorrer 
coincidência de data e turno, ainda que entre certames distintos, o candidato com mais de uma inscrição deverá escolher apenas UMA 
DAS PROVAS para realizar, sendo vedado realizar mais de uma prova durante um turno, descabendo quaisquer alegações de prejuízo 
e/ou solicitações de ressarcimento da importância paga. 
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4.1.4. A seguir, constam os itens referentes às solicitações vinculadas à inscrição. Todas essas solicitações deverão ser realizadas pelos 
candidatos exclusivamente durante o período de inscrição fixado no cronograma de execução, observadas as instruções específicas 
previstas em cada item deste edital, conforme exposto a seguir. 

PARTE II – DA SOLICITAÇÃO DE IDENTIFICAÇÃO PELO NOME SOCIAL (DECRETO FEDERAL Nº 8.727/2016 - PESSOAS TRAVESTIS OU 
TRANSEXUAIS):  

4.2. Para ser identificado pelo nome social, o candidato deverá, após concluir a inscrição com o nome civil, selecionar a opção “enviar 
solicitação de atendimento pelo nome social” e informar o nome social, além das demais informações solicitadas no campo apropriado, 
conforme as orientações disponíveis no sistema de inscrição. Caso contrário, será identificado pelo nome civil. 

PARTE III – DA SOLICITAÇÃO PARA APLICAÇÃO DA PRERROGATIVA DO JURADO À PREFERÊNCIA NA ORDEM DE DESEMPATE:  

4.3. Faz jus à preferência na ordem de desempate, após aplicação do Estatuto da Pessoa Idosa, o candidato que comprovar o efetivo 
exercício da função de jurado, nos termos do Código de Processo Penal. 

4.3.1. Para tanto, o candidato interessado deverá, no momento da inscrição: a) clicar no campo “jurado”; b) marcar a opção “declaro o 
efetivo exercício da função de jurado, nos termos do Art. 440 do Código de Processo Penal”; e c) anexar, até o encerramento do período 
de inscrição e conforme as orientações deste edital e do sistema de inscrição, os documentos exigidos para comprovação e justificativa 
do pedido, quais sejam: certidão, declaração ou atestado emitidos pela Justiça Estadual e/ou pela Justiça Federal comprovando o 
efetivo exercício da função de jurado.  

PARTE IV – DA SOLICITAÇÃO DE INSCRIÇÃO PARA CONCORRER ÀS VAGAS RESERVADAS PARA AS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA (PcD):  

4.4. Ao realizar sua inscrição, o candidato deverá: a) clicar no campo “Modalidade de Concorrência”; b) escolher a opção “vagas 
reservadas”; c) selecionar a modalidade “PcD - pessoa com deficiência”; e d) anexar, até o encerramento do período de inscrição, o 
Requerimento de reserva para PcD (Anexo II-A), preenchido e assinado, acompanhado de laudo médico, conforme os termos do próprio 
anexo, e conforme as orientações do sistema de inscrição. 

4.4.1. A ausência do LAUDO MÉDICO implica o indeferimento da solicitação, independentemente dos demais procedimentos realizados 
pelo candidato.  

4.4.2. Conforme já descrito no Capítulo III, a Banca Examinadora não presumirá a necessidade de atendimento especial para PcD 
durante a prova presencial, mesmo com deficiência comprovada. Portanto, cabe exclusivamente ao candidato PcD solicitar as 
adaptações especiais necessárias, de acordo com a forma e o prazo estabelecidos na Parte V deste capítulo. 

PARTE V – DA SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL PARA ETAPA PRESENCIAL: 

4.5. O candidato, PcD OU NÃO, que necessitar de atendimento especial para prova presencial deverá, ao realizar sua inscrição: a) clicar 
no campo “condições especiais para realização de prova”; b) escolher a opção “sim”; c) selecionar o tipo de atendimento necessário; e 
d) anexar, até o encerramento do período de inscrição e conforme as orientações do sistema de inscrição, os documentos exigidos para 
a comprovação e justificativa do pedido, quando aplicável, nos termos estabelecidos a seguir:  

a) Para lactantes: 
Atestado de amamentação emitido por médico responsável, que justifique o atendimento especial solicitado e a 
certidão de nascimento da(s) criança(s) de até 06 meses de idade a ser(em) amamentada(s). 

b) Para PcDs: 

Laudo médico que justifique o atendimento especial solicitado (emitido há menos de 12 meses, contados da 
publicação deste edital, caso não contiver expressamente que se trata de deficiência irreversível), no qual conste a 
Classificação Internacional de Doença (CID), assinatura do médico, carimbo e seu número de Registro no Conselho 
Regional de Medicina. 

c) Para 01 hora de 
tempo adicional: 

Laudo médico e parecer emitido por especialista da área de sua deficiência, atestando a necessidade de tempo 
adicional, conforme a Lei Federal nº 7.853/1989 e alterações. 

d) Para NÃO PcDs: 
Laudo médico que justifique o atendimento especial solicitado (emitido há menos de 120 dias, contados da 
publicação deste edital), no qual conste a Classificação Internacional de Doença (CID), assinatura do médico, 
carimbo e seu número de Registro no Conselho Regional de Medicina. 

4.5.1. A PcD que necessitar de condições especiais para a realização de prova deverá requerer todo e qualquer atendimento especial 
necessário. A necessidade de atendimento especial não será presumida pela Banca Examinadora, mesmo na hipótese de deficiência 
comprovada. 

4.5.2. Os candidatos deverão observar, no Capítulo VI deste edital, as disposições relativas às vedações e autorizações quanto ao 
consumo de alimentos e outras substâncias durante a realização das provas presenciais. Aqueles que, por razões de saúde, demandem 
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condições específicas não contempladas entre as permissões gerais deste edital DEVERÃO requerer atendimento especial para fins de 
análise e eventual deferimento, nos termos da letra “d” do item 4.5. 

4.5.3. Casos de alterações psicológicas ou fisiológicas (períodos menstruais, contusões, luxações, dentre outros) que impossibilitem o 
candidato de submeter-se aos testes, de neles prosseguir ou, ainda, que lhe diminuam a capacidade físico-orgânica, não serão 
considerados para fins de tratamento diferenciado ou novas provas. 

4.5.4. Salvo nos casos de força maior, e devidamente comprovados, o cumprimento do item 4.5 deste edital – conforme cada caso – é 
condição indispensável para o deferimento da solicitação. As solicitações de atendimento especial serão examinadas juntamente com o 
laudo, atestado e/ou parecer etc., conforme cada situação, para verificação das possibilidades operacionais de atendimento.  

4.5.4.1. A solicitação de atendimento especial estará sujeita à análise da legalidade, viabilidade e razoabilidade do pedido, podendo, 
ainda, o INSTITUTO OBJETIVA solicitar ao candidato outras informações e/ou documentação complementar. 

4.5.5. Além de solicitar o atendimento especial, os candidatos deverão verificar as disposições específicas relativas ao dia de prova no 
Capítulo VI deste edital. 

PARTE VI – COMUM A TODAS AS SOLICITAÇÕES DESTE CAPÍTULO:  

4.6. Destaca-se que não haverá outro meio, prazo ou procedimento para recebimento de inscrições e solicitações a ela vinculadas, além 
dos definidos neste edital. 

4.6.1. A responsabilidade pela correta realização de todos os procedimentos necessários para a inscrição e pelas solicitações a ela 
vinculadas, conforme as regras deste edital, é exclusiva do candidato ou de seu procurador legalmente constituído. 

4.6.1.1. Encerrado o prazo previsto para a apresentação dos documentos exigidos para cada solicitação, não será admitida a apresentação 
extemporânea de documentos destinados a suprir requisito que deveria ter sido comprovado no período próprio, nem mesmo por meio 
de pedido de revisão e/ou recurso. 

4.6.2. Inscrições e quaisquer solicitações vinculadas realizadas por meio distinto do previsto neste edital, intempestivas, condicionais, fora 
dos padrões ou que apresentem erro, omissão total ou parcial de dados ou documentos necessários, implicam o indeferimento.  

4.6.3. A solicitação do candidato e/ou o deferimento de qualquer pedido relacionado a uma inscrição ou certame não se estendem 
automaticamente a outras inscrições ou certames. É imprescindível que o candidato atenda a todos os requisitos exigidos para cada 
inscrição. A inobservância de qualquer disposição resultará no indeferimento da solicitação. 

4.6.4. O resultado das solicitações deste capítulo será divulgado quando da homologação preliminar das inscrições. É de responsabilidade 
exclusiva do candidato verificar sua situação nas listas divulgadas e conferir cuidadosamente todos os seus dados, bem como interpor 
recurso em caso de indeferimento da solicitação, conforme estabelecido no capítulo de recursos deste edital. 

4.6.4.1. Após a análise dos recursos interpostos:  
a) o candidato cujo recurso for procedente terá a solicitação deferida;  
b) já o candidato cujo recurso for considerado improcedente permanecerá com a solicitação indeferida. 

CAPÍTULO V – DAS PROVIDÊNCIAS NECESSÁRIAS PARA A HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES 

PARTE I – DA SOLICITAÇÃO DE ISENÇÃO E DO PAGAMENTO DO VALOR DA TAXA DE INSCRIÇÃO:  

5.1. A homologação da inscrição devidamente solicitada, nos termos do Capítulo IV deste edital, está condicionada ao deferimento da 
solicitação de isenção ou ao correto e tempestivo pagamento do valor da taxa de inscrição, conforme as regras previstas a seguir.  

5.1.1. Da isenção da taxa de inscrição: nos termos do Decreto Municipal n° 3.702/2026, poderá pleitear a isenção da taxa de inscrição o 
doador de medula óssea e o membro de família de baixa renda, com inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal (CadÚnico).  

5.1.1.1. Nos termos deste edital e em conformidade com a legislação vigente, será considerado como:  

5.1.1.1.1. Doador de medula óssea: aquele que comprove o devido cadastro no Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula 
Óssea (REDOME), mediante apresentação de declaração oficial emitida pela entidade coletora competente. Não serão aceitos para fins 
de comprovação: solicitação ou protocolo de cadastro; termo de consentimento para cadastro; declaração de coleta de amostra para 
cadastro.  
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5.1.1.1.2. Membro de família de baixa renda, com inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico): 
aquele que comprove a inscrição atualizada no CadÚnico e pertença à família de baixa renda, entendida como aquela com renda familiar 
per capita de até meio salário-mínimo nacional. Para comprovação, será necessário apresentar: (i) comprovante de inscrição no Cadastro 
Único (CadÚnico), com consulta emitida há menos de 45 dias da solicitação de isenção, no qual conste a informação de que a “família está 
com o cadastro atualizado” e que a “faixa de renda familiar por pessoa (per capita) é de até meio salário-mínimo nacional”.  

5.1.1.2. O período para solicitação do benefício se encontra delimitado no cronograma de execução deste edital. Para solicitá-lo, o 
interessado deve realizar a inscrição e, após, na própria área do candidato, localizar a opção “solicitar isenção”, e:  
a) optar por uma das modalidades de isenção previstas acima, declarando estar ciente das condições exigidas e submetendo-se às 

normas expressas neste edital; e 
b) anexar, o Requerimento de isenção (Anexo II-B), preenchido e assinado, acompanhado dos documentos comprobatórios, conforme 

indicado em cada uma das condições de isenção previstas nos subitens do item 5.1.1.1. 

5.1.1.2.1. É de inteira responsabilidade do candidato apresentar junto do pedido de isenção documentos que contenham informações 
claras, completas e suficientes, de modo a possibilitar à banca avaliadora a análise adequada do pedido de isenção, atentando-se para 
que o arquivo não esteja protegido por senha, o que ocasionará o indeferimento da solicitação. A omissão ou a apresentação de 
documentos que não permitam a devida verificação das informações implicará o indeferimento da solicitação. 

5.1.1.3. O simples preenchimento dos dados necessários e o envio dos documentos para a solicitação da isenção não garantem o benefício 
ao interessado, o qual estará sujeito à análise e ao deferimento por parte do INSTITUTO OBJETIVA.  

5.1.1.4. Além da análise sobre o cumprimento dos requisitos formais de solicitação, o INSTITUTO OBJETIVA poderá consultar os órgãos 
gestores do benefício que o candidato declara fazer jus para verificar a veracidade das informações prestadas pelo candidato. Assim, 
recomenda-se que solicite o benefício somente quem, de fato, detenha os requisitos exigidos em lei e expressos neste edital para 
deferimento do pedido.  

5.1.1.5. A exatidão dos documentos anexados é de total responsabilidade do candidato. O processo de solicitação de isenção, acima 
discriminado, deverá ser totalmente concluído dentro do período fixado no cronograma de execução para tanto. Encerrado o prazo de 
solicitação de isenção, não será permitida a complementação da documentação, nem mesmo por meio de pedido de revisão e/ou recurso. 

5.1.1.6. As informações prestadas na solicitação de isenção serão de inteira responsabilidade do candidato ou seu representante legal. O 
candidato que prestar declarações falsas será excluído, em qualquer fase deste certame, e responderá legalmente pelas consequências 
decorrentes do seu ato.  

5.1.1.7. Não será concedida isenção ao candidato que: a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; b) fraudar e/ou falsificar 
documentação; c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos neste edital; d) informar CPF inválido e/ou incorreto ou que 
não esteja em nome do candidato; e) não apresentar todos os dados e/ou documentos solicitados. 

5.1.1.8. Ainda que realizada a solicitação, os candidatos devem imprimir o boleto bancário para pagamento em caso de indeferimento do 
benefício pleiteado. Contudo, recomenda-se que aguardem a divulgação do resultado definitivo antes de efetuar o pagamento, uma vez 
que não haverá devolução de valores para aqueles que tiveram o benefício deferido e efetuaram o pagamento da inscrição. 

5.1.1.9. O resultado preliminar das solicitações será divulgado, via publicação oficial, após a análise das solicitações recebidas.  

5.1.1.10. Divulgado o resultado, o candidato com a solicitação de isenção deferida terá a inscrição automaticamente efetivada. Por sua 
vez, o candidato cuja solicitação for indeferida deverá, sob sua exclusiva responsabilidade, verificar sua situação na área do candidato e 
interpor recurso, conforme o previsto neste edital, se for o caso. 

5.1.1.11. Após a divulgação da análise dos recursos interpostos: a) o candidato cujo recurso de isenção for procedente terá a inscrição 
automaticamente efetivada; b) o candidato cujo recurso resultar improcedente não terá o benefício deferido e, para permanecer 
participando do certame, deverá providenciar o pagamento do valor da inscrição até o prazo estabelecido no cronograma de execução. 

5.1.2. Do pagamento da taxa de inscrição (exceto para os candidatos com isenção deferida): a quitação da taxa de inscrição deve ser 
realizada por meio do pagamento do boleto bancário.  

5.1.2.1. O boleto bancário e o comprovante de pagamento, exceto quando for concedida isenção, constituem o registro provisório de 
inscrição. Cabe exclusivamente ao candidato verificar, antes de efetuar o pagamento: 
a) as informações como beneficiário, valor do documento, data de vencimento e data de pagamento, tanto no boleto quanto na 

plataforma de pagamento;  
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b) de que preencheu correta e adequadamente o formulário eletrônico de inscrição, bem como que está devidamente inscrito no cargo 
e certame desejados.  

5.1.2.2. O boleto bancário pode ser pago em qualquer Agência Bancária, bem como nas Casas Lotéricas ou nos Correios, até a data 
prevista no cronograma de execução deste edital, obedecidos os critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários.  

5.1.2.3. O candidato é o único responsável por conhecer e respeitar o horário bancário (com relação ao processamento de pagamentos) 
onde for efetuado o pagamento do boleto, quer seja pelo modo presencial (agências bancárias e correspondentes bancários), quer seja 
pelo modo virtual (internet banking ou caixas eletrônicos). Pagamentos cuja operação bancária for realizada no último dia de pagamento, 
mas que constarem no arquivo de troca de informações entre bancos e empresas com data do pagamento posterior àquela data, 
ensejarão a não homologação da inscrição. Sendo assim, a fim de garantir a homologação da sua inscrição, os candidatos devem: 
a) realizar o pagamento do boleto durante o horário bancário, sobretudo no último dia do prazo estabelecido; 
b) evitar utilizar-se de meios alternativos de pagamento como carteiras virtuais, pois, nesses casos, o pagamento geralmente não é 

efetuado no mesmo dia, levando ao indeferimento da inscrição; 
c) evitar optar pela modalidade de agendamento de pagamento. 

5.1.2.4. Não será aceito para efeito de comprovação de pagamento da taxa de inscrição o comprovante de agendamento de pagamento. 

5.1.2.5. Devido ao processamento automatizado dos dados, o candidato deverá efetuar o pagamento do valor de inscrição exclusivamente 
pelos meios disponibilizados no sistema de inscrição, que incluem boleto bancário e, quando disponível, PIX gerado na própria área do 
candidato, o qual é vinculado ao boleto bancário. Não serão aceitos pagamentos efetuados por outros meios como depósito, transferência 
direta via ted, doc ou pix, entre outros. 

5.1.2.6. É vedada a transferência do valor pago, a título de taxa, para terceiros, para outra inscrição ou para outros certames. 

5.1.2.7. Qualquer alteração de opção de inscrição deverá ser realizada mediante nova inscrição e novo pagamento, nos termos deste 
capítulo e dentro do período de inscrição.  

5.1.2.8. Se, na data do vencimento do boleto, o candidato estiver em localidade que tenha feriado (nacional, estadual ou municipal) ou 
evento que imponha o fechamento das agências bancárias, a fim de garantir que o pagamento seja processado na data limite, o candidato 
deverá antecipar o pagamento, devendo ser respeitado o prazo de pagamento estabelecido no cronograma deste edital. 

5.1.2.9. Em nenhuma hipótese será processada inscrição com pagamento efetuado em data posterior à limite prevista neste edital. 

5.1.2.10. Não serão homologadas as inscrições pagas em desacordo com as especificações deste edital ou sem a devida provisão de 
fundos, assim como aquelas cujo pagamento tenha sido de valor inferior ao estabelecido neste edital. As inscrições cujo pagamento 
tenha sido de valor superior ao estipulado serão homologadas. 

5.1.2.11. O candidato que efetuar o pagamento da taxa de inscrição em desacordo com qualquer das disposições supracitadas não terá 
sua inscrição homologada. 

5.1.2.12. É de exclusiva responsabilidade do candidato a guarda do boleto pago e do comprovante de pagamento. 

PARTE II – DA HOMOLOGAÇÃO DAS INSCRIÇÕES:  

5.2. O candidato, não beneficiário de isenção, somente terá a inscrição homologada após a instituição bancária responsável confirmar o 
pagamento da inscrição em conformidade com os termos e prazos estabelecidos por este edital. Assim, a homologação preliminar das 
inscrições será divulgada, via publicação oficial, após a análise e o processamento dos referidos pagamentos. 

5.2.1. É de responsabilidade exclusiva do candidato verificar sua situação na lista divulgada e conferir cuidadosamente todos os seus 
dados. Caso a inscrição não esteja homologada ou haja algum erro em relação a ela na lista (como erros de grafia ou número de documento 
incorreto, entre outros), o candidato poderá interpor recurso, conforme estabelecido no capítulo de recursos.  

5.2.2. A responsabilidade pela interposição de recurso é exclusiva do candidato. Ultrapassado o período de interposição e análise de 
recursos, será divulgada a homologação definitiva das inscrições. O candidato cujo recurso for procedente passará a compor a lista de 
inscrições homologadas.  

5.2.3. Divulgada a homologação definitiva das inscrições, o candidato cuja inscrição não tenha sido homologada será eliminado do 
certame, não lhe assistindo direito de prosseguir na seleção, exceto se, no dia da prova objetiva, apresentar ao fiscal de sala documento 
de inscrição e comprovante de pagamento válidos, os quais permitam a inclusão provisória da inscrição para realização da prova. 
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5.2.4. No caso da exceção prevista no item 5.2.3, a inclusão da inscrição em caráter definitivo ficará condicionada à verificação da 
regularidade da inscrição e pagamento, posterior ao ato de inclusão, restando, desde já, os candidatos cientes de que, constatada 
qualquer irregularidade de inscrição e/ou pagamento da inscrição incluída provisoriamente no dia da prova objetiva, a inclusão será 
automaticamente revogada, independentemente de qualquer formalidade, sendo considerados nulos todos os atos dela decorrentes. 

5.2.5. Caso o candidato identifique algum erro em sua inscrição (como grafia ou número de documento, entre outros) após a homologação 
definitiva das inscrições, deverá solicitar a correção no dia da prova objetiva, junto ao fiscal de sala, mediante apresentação de 
documentos que comprovem a necessidade da correção. 

CAPÍTULO VI – DO PROCESSO AVALIATIVO 

PARTE I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

6.1. A descrição básica de cada uma das etapas mencionadas no Capítulo I deste edital encontra-se neste capítulo, enquanto a previsão 
de datas para sua realização está indicada no cronograma de execução, disponível no último anexo do edital. 

6.1.1. Independentemente da manutenção das datas previstas ou de eventuais alterações, a confirmação de data(s) e demais 
informações, como local, horário e regras para a participação dos candidatos, será sempre oficializada por meio de um ato oficial de 
convocação. Até a publicação da convocação, via ato oficial, as datas previstas não possuem caráter vinculativo.  

6.1.2. As regras previstas na convocação deverão observar o disposto neste edital; no entanto, se necessário, poderão ser incluídas 
diretrizes complementares ou regras mais específicas, desde que em conformidade com os princípios constitucionais e a legislação vigente 
à época da prova.  

6.1.3. NÃO haverá realização de etapa, seja ela presencial ou virtual, fora do local, data, horário e condições estabelecidas pelo ato oficial 
de convocação. Cabe ao candidato atentar-se integralmente às informações divulgadas e cumpri-las conforme estabelecido. O 
descumprimento dessas normas, quando se tratar de etapa eliminatória, poderá acarretar a eliminação do candidato. 

6.1.4. As provas presenciais serão aplicadas, preferencialmente, na cidade de TEUTÔNIA/RS, de acordo com a disponibilidade de locais 
adequados para garantir a segurança e a integridade dos candidatos, conforme determinado no ato oficial de convocação.  

6.1.4.1. Cabe ressaltar que, caso não haja locais suficientes ou adequados na respectiva cidade, as provas poderão ser realizadas em datas 
distintas das estimadas, em dias ou turnos distintos, ou até mesmo parcial ou integralmente em cidade(s) vizinha(s).  

6.1.5. O ato oficial de convocação, contendo as informações necessárias, será publicado, no mínimo, 05 dias antes da realização da 
prova presencial, garantindo que os candidatos tenham conhecimento prévio acerca de sua realização. 

6.1.5.1. Além das disposições mencionadas anteriormente, o ato oficial de convocação estabelecerá o horário de abertura e fechamento 
dos portões nos locais de avaliação, bem como a antecedência necessária ao fechamento dos portões, com a qual os candidatos deverão 
se apresentar para a realização dos procedimentos de identificação necessários à etapa, e os protocolos de segurança/biossegurança.  

6.1.5.2. Cumpre salientar que os protocolos de segurança/biossegurança para as provas seguirão as normas vigentes à época de sua 
realização, sendo de cumprimento obrigatório. Quanto ao fechamento dos portões, o procedimento ocorrerá no horário estabelecido 
pelo ato oficial de convocação, não sendo mais permitido o ingresso de qualquer candidato ao local de prova.  

6.1.6. NÃO haverá 2ª chamada, tampouco será permitida a realização de prova fora do local, data, horário ou das regras estabelecidas 
quando da convocação. Também não será admitido à prova o candidato que se apresentar após o fechamento dos portões ou que, 
embora tenha ingressado no local, não realizar o procedimento de identificação junto ao fiscal antes do início da avaliação, 
independentemente do motivo alegado. A responsabilidade pela correta observância de todas as informações e regras é exclusiva do 
candidato, e o descumprimento implicará sua eliminação do certame. 

6.1.7. É fundamental que os candidatos compareçam ao local de avaliação com a antecedência prevista no ato oficial de convocação, a 
fim de realizar adequadamente os procedimentos de identificação exigidos. É imprescindível que estejam portando documento de 
identificação oficial, conforme os critérios estabelecidos neste edital, bem como que observem todas as demais disposições nele 
previstas e no respectivo ato oficial de convocação. 

6.1.8. Consideram-se documentos válidos para identificação do participante: Carteira de Identidade Nacional (CIN); Cédula de Identidade 
(RG) expedida pelas Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pela Polícia Federal; identificação 
fornecida por Ordens ou Conselhos de Classes que, por lei, tenha validade como documento de identidade; Carteira de Trabalho e 
Previdência Social (CTPS), emitida após 27/01/1997; Passaporte (dentro da validade); Carteira Nacional de Habilitação com fotografia, na 
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forma da Lei nº 9.503/1997; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Documentos digitais oficiais de identificação com foto e assinatura, 
como CNH digital, RG digital ou CIN digital, apresentados ao fiscal nos respectivos aplicativos oficiais.  

6.1.8.1. No procedimento de identificação, NÃO TÊM VALIDADE E NÃO SERÃO ACEITOS: documentos digitais não citados no item 6.1.8 
deste edital, apresentados fora de seus aplicativos oficiais (por exemplo, por meio de prints ou cópias), ou sem fotografia ou assinatura; 
cópias de documentos, mesmo que autenticadas; protocolo de documentos; certidão de nascimento; certidão de casamento; título 
eleitoral; certificado de reservista; carteira de estudante; crachás e identidade funcional de natureza privada; CPF ou qualquer outro 
documento sem valor de identidade, bem como documentos abertos, ou avariados, ou com foto desatualizada, ou ilegíveis, ou, ainda, 
não identificáveis.  

6.1.8.2. Do uso de documentos digitais oficiais de identificação: candidatos que optarem pela utilização de documento digital oficial para 
identificação assumem total responsabilidade pelos recursos necessários à sua correta apresentação. Quaisquer inconvenientes que 
impeçam a conexão com os aplicativos oficiais são de exclusiva responsabilidade do candidato, não incumbindo à banca examinadora, à 
equipe de aplicação, à comissão do concurso, ou à instituição de ensino prover assistência ou recursos. 

6.1.9. A ausência ou a inadequação do documento de identificação oficial impossibilitam o procedimento de identificação do candidato 
e o seu ingresso à etapa.  

6.1.9.1. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia da realização da avaliação, os documentos originais, por motivo de 
perda, furto ou roubo, deverá apresentar documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 
dias. Nesse caso, o candidato poderá ser submetido à identificação especial, compreendendo coleta de assinaturas e de impressão digital 
em formulário próprio, a qual poderá ser julgada pelos executores do certame e/ou autoridade competente. 

6.1.9.2. Recomenda-se que o candidato compareça à prova objetiva portando também o documento de inscrição e, caso não seja 
beneficiário de isenção, o comprovante de pagamento. Esses documentos poderão ser dispensados, desde que a inscrição do candidato 
conste na lista definitiva de inscrições homologadas. 

6.1.10. Ressalvadas as hipóteses de identificação especial previstas por este edital, somente poderá ingressar à avaliação aquele cujo 
procedimento de identificação (comparação da pessoa física presente com seu documento oficial de identificação) possibilite, com 
segurança, o reconhecimento e a identificação do presente como candidato.  

6.1.11. A inviabilidade de se identificar o candidato, o seu não comparecimento no dia, local e horário estabelecidos no ato oficial de 
convocação, bem como o descumprimento das regras previstas neste edital ou no respectivo ato convocatório, impossibilitarão sua 
participação na etapa e, sendo essa de caráter eliminatório, acarretarão sua eliminação do certame. 

6.1.12. Para a segurança dos candidatos e a garantia da lisura do certame, exceto por disposição específica expressa neste edital ou 
posteriormente autorizada via publicação oficial, durante a realização de prova presencial: 
a) o candidato poderá manter consigo, em lugar visível e conforme orientado pelos fiscais, somente os objetos expressamente 

autorizados neste edital;  
b) somente será permitida a ingestão de produtos expressamente autorizados neste edital, desde que atendidos os critérios exigidos 

quanto ao seu armazenamento; 
c) é vedada a comunicação entre candidatos ou destes com outras pessoas que não os fiscais e coordenadores de prova; 
d) o candidato não pode solicitar ou emprestar materiais a outros candidatos; 
e) não será permitida a permanência de pessoas estranhas ao processo nas dependências do local onde forem aplicadas as etapas, exceto 

a de acompanhante da candidata lactante que tenha solicitado atendimento especial para amamentação e desde que atendidos os 
critérios exigidos;  

f) é vedado ao candidato manter consigo e/ou utilizar óculos escuros e/ou acessórios de chapelaria, como boné, chapéu, gorro, cachecol, 
manta, luvas e similares;  

g) fica estritamente proibido aos candidatos portar, manusear ou consultar aparelhos eletrônicos, tais como wearable tech, máquinas 
calculadoras, agendas eletrônicas e/ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, notebook, ipods®, gravadores, pen drive, 
mp3 player e/ou similar, relógio de qualquer espécie, controles de alarmes, chaves com alarme ou com qualquer outro componente 
eletrônico, máquina fotográfica, fones de ouvido e/ou qualquer transmissor, óculos inteligentes, protetores auriculares, gravador e/ou 
receptor de dados, imagens, vídeos e mensagens etc.; 

h) antes de entrar na sala de provas, o candidato deverá obrigatoriamente desligar, guardar e lacrar, em embalagem porta-objetos 
fornecida pela equipe de aplicação, o telefone celular e qualquer outro aparelho eletrônico de porte proibido. Antes do lacre, todos 
os aparelhos deverão estar totalmente desligados, incluindo sinais sonoros, vibração, alarmes e quaisquer funções ou aplicativos. 
É de responsabilidade exclusiva do candidato garantir que os aparelhos sejam lacrados nessa condição, sob pena de eliminação do 
certame em caso de descumprimento; 
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i) é proibido ao candidato manter consigo e/ou consultar livros, anotações, réguas de cálculo, impressos ou qualquer outro material de 
consulta; 

j) é vedado ao candidato fazer ou portar anotação em qualquer outro meio que não o permitido (como na palma das mãos, por 
exemplo); 

k) o candidato não poderá portar arma de qualquer tipo (aquele que, amparado pela Lei Federal nº 10.826/2003, apresentar-se portando 
arma de fogo, antes de ingressar em sala, deverá comunicar o fato aos fiscais para ser encaminhado à coordenação do local de prova, 
onde deverá desmuniciar e lacrar a arma devidamente identificada, mediante termo de identificação de arma de fogo); os candidatos 
que não forem amparados pela Lei Federal nº 10.826/2003, não poderão portar armas no ambiente de provas; 

l) os candidatos poderão ser submetidos ao detector de metais e a detector de sinais de aparelhos eletrônicos;  
m) poderá ser realizado o registro de imagem e a coleta da impressão digital de todos ou de alguns candidatos;  
n) poderá ser exigida identificação especial do candidato: cuja identificação padrão reste prejudicada; cujo documento oficial de 

identificação proporcione dúvidas relativas à imagem e/ou assinatura do candidato e/ou estiver danificado; quando for apresentada 
ocorrência policial justificando a ausência de documento oficial de identificação por motivo de perda, furto ou roubo; 

o) será exigido o cumprimento às determinações estabelecidas por este edital e pela convocação oficial. 

6.1.12.1. Atenção: todo e qualquer objeto do candidato, de valor ou não, não enquadrado nos itens expressamente permitidos por este 
edital e/ou deferido via atendimento especial, deverá ser acondicionado dentro do envelope porta-objetos e depositado dentro do espaço 
de prova, em local indicado pelo fiscal, sob a exclusiva responsabilidade do candidato. Os executores deste certame não se 
responsabilizam por quaisquer pertences dos candidatos; portanto, recomenda-se que não levem para o espaço de prova itens cujo uso 
não esteja autorizado durante sua realização. 

6.1.13. Até o encerramento total da avaliação, a utilização de aparelhos eletrônicos é vedada em qualquer parte das dependências do 
local. Assim, ainda que o candidato tenha terminado sua avaliação e esteja se encaminhando para a saída do local, não poderá utilizar 
quaisquer dos dispositivos eletrônicos previstos no item 6.1.12 e seu subitem. O descumprimento dessa determinação poderá implicar a 
eliminação do candidato deste certame, caracterizando-se como tentativa de fraude. 

6.1.14. Em atenção ao item 4.5.5, quando da realização de quaisquer provas presenciais:  
a) recomenda-se aos candidatos que utilizam equipamentos médicos, prótese auditiva, marca-passo, pinos cirúrgicos ou outros 

instrumentos metálicos que compareçam ao local de prova munidos do laudo médico apresentado por ocasião da solicitação de 
atendimento especial, devendo apresentá-lo previamente ao fiscal de sala;  

b) a lactante deverá obrigatoriamente apresentar a certidão de nascimento do(s) lactente(s) e levar um acompanhante maior de 18 anos 
e civilmente capaz, que ficará responsável pela guarda da(s) criança(s) em sala reservada para essa finalidade. Nenhuma criança 
poderá permanecer desacompanhada, tampouco acompanhar a mãe no recinto de prova;  
b.1) o acompanhante deverá comparecer juntamente com a candidata e a(s) criança(s), cumprindo com os horários de abertura e 
fechamento dos portões e com as demais disposições relacionadas à segurança do certame. Deverá: apresentar documento de 
identificação oficial; permanecer em local apropriado que será indicado pelos coordenadores e fiscais; armazenar os seus pertences 
em embalagem indicada pelos coordenadores e fiscais; 
b.2) durante o período de amamentação, em sala especial, a candidata será acompanhada por fiscal, sem a presença do 
acompanhante. A mãe terá o direito de proceder à amamentação a cada 02 horas, por até 30 minutos por filho. O controle do tempo 
da amamentação será feito por fiscal, sendo garantida a compensação do tempo dedicado à amamentação em igual período, se 
cumpridos integralmente os requisitos deste edital.  

6.1.15. Em caso de falta de prova ou material personalizado devido a falhas de impressão ou distribuição, o INSTITUTO OBJETIVA poderá 
providenciar cópias ou entregar material reserva, que pode ser não personalizado, desde que contenha os dados necessários para a 
correção das provas. Essas providências devem ser registradas em ata. 

6.1.16. Em caso de atraso ou interrupção das provas por razão fortuita, os candidatos afetados terão assegurado o tempo total para a 
realização da prova, conforme previsto neste edital, além de tempo adicional para garantir isonomia. Os afetados deverão permanecer 
em seus locais de prova e seguir as orientações dos coordenadores e fiscais, sob pena de exclusão do certame. 

6.1.17. Estará sujeito à eliminação sumária deste certame o candidato que: 
a) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, comportando‐se indevidamente; 
b) agir com desrespeito ou descortesia para com qualquer membro das equipes de atendimento ou de aplicação das provas, com as 

autoridades que atuam na execução do certame ou com os demais candidatos; 
c) for surpreendido, em ato flagrante, durante a realização da prova ou em caso de interrupção dos trabalhos, comunicando-se com 

outro candidato, bem como utilizando-se de consultas não permitidas, de aparelho celular ou de outro equipamento ou objeto, de 
qualquer natureza, não permitidos; 
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d) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter sua aprovação ou a de terceiros em qualquer etapa; 
e) se ausentar da sala, a qualquer tempo, portando o cartão de respostas da prova objetiva;  
f) for flagrado, fora da sala de prova, portando indevidamente o caderno de questões; 
g) não permitir ser submetido a aparelhos detectores ou outro procedimento de segurança ou identificação; 
h) antes do término de sua prova, afastar-se do recinto da prova sem o acompanhamento do fiscal; 
i) não permitir a coleta de sua assinatura e/ou recusar-se a realizar qualquer procedimento que tenha por objetivo comprovar a 

autenticidade de identidade e/ou de dados; 
j) for surpreendido fazendo ou portando anotações em papéis ou locais que não os permitidos; 
k) tiver telefone celular ou qualquer equipamento eletrônico que entre em funcionamento ou emita qualquer sinal, mesmo sem sua 

interferência direta, durante a realização das provas; 
l) recusar-se a entregar o material das provas ao término, ou ao término do tempo destinado à sua realização ou, em caso de razão 

fortuita, ao ser determinado pelo fiscal ou coordenador de prova do INSTITUTO OBJETIVA; 
m) for surpreendido portando arma branca ou for surpreendido portando arma de fogo fora do envelope de segurança; 
n) cometer qualquer uma das vedações ou deixar de cumprir qualquer uma das obrigações estabelecidas por este edital ou pelo ato 

oficial de convocação, ainda que não mencionadas neste item.  

6.1.18. Durante a realização das provas, ao perceber condição atípica ou suposta irregularidade, o candidato deverá obrigatoriamente 
comunicar e requerer o registro formal da ocorrência junto à equipe de aplicação. Alegações posteriores, não registradas e documentadas 
no ato, serão automaticamente desconsideradas. 

6.1.19. Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, visual, grafológico, investigação policial, dentre outros, ter o candidato 
se utilizado de procedimento ilícito ou colaborado para tal, sua(s) prova(s) será(ão) anulada(s) e ele será automaticamente eliminado 
deste certame. 

PARTE II – DA PROVA OBJETIVA:  

6.2. Além das disposições gerais fixadas anteriormente, no item 6.1 e seus subitens, a prova objetiva reger-se-á pelas disposições a 
seguir estabelecidas. 

6.2.1. A prova objetiva será composta por questões de múltipla escolha, com até 04 alternativas, das quais apenas uma será correta. As 
questões serão elaboradas com base no programa de estudos constante no Anexo III deste edital e segundo a distribuição do item 6.2.1.1, 
resguardada a compatibilidade com o nível de escolaridade, a formação acadêmica exigida e as atribuições legais do cargo.  

6.2.1.1. Tabela de composição e pontuação da prova objetiva:  

Cargo Disciplina 
Nº de 

questões 
Peso por 
questão 

Peso total de      
cada disciplina (1)  

TABELA A 

Assistente Social 
Bibliotecário 
Biólogo 
Fonoaudiólogo 
Médico (TODOS) 
Médico Veterinário 
Procurador Jurídico 
Professor (TODOS) 
Psicólogo 

Língua Portuguesa 
Conhecimentos Gerais  
Legislação  
Conhecimentos Específicos 

10 
08 
06 
16 

2,00 
1,50 
2,00 
3,50 

20,00 
12,00 
12,00 
56,00 

TABELA B 

Assistente de Plenário 
Auxiliar de Biblioteca 
Auxiliar de Consultório Dentário - ACD 
Intérprete de Libras 
Monitor Escolar (AMBOS) 
Secretário de Escola 
Tesoureiro 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Conhecimentos Gerais  
Legislação  
Conhecimentos Específicos 

10 
08 
06 
06 
10 

2,00 
2,00 
2,00 
2,00 
4,00 

20,00 
16,00 
12,00 
12,00 
40,00 

TABELA C 
Merendeira Escolar  
Operador  
Operário 
Operário Especializado (AMBOS) 

Língua Portuguesa 
Matemática 
Legislação e Conhecimentos Gerais  
Conhecimentos Específicos 

08 
08 
06 
08 

3,00 
3,00 
2,00 
5,00 

24,00 
24,00 
12,00 
40,00 
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Referência: 
1 A pontuação total obtida pelo candidato em cada disciplina será igual ao número de questões corretas multiplicado pelo peso de cada 

questão dessa disciplina. A nota final na prova objetiva será a soma dos pontos obtidos em todas as disciplinas. 

6.2.2. Somente serão considerados aprovados nesta etapa os candidatos que obtiverem 60% ou mais na nota final da prova objetiva, 
desde que não tenham zerado nenhuma das disciplinas. 

6.2.3. Para realizar a prova, cada candidato receberá um caderno de questões e um cartão de respostas (folha óptica). Ao receber esses 
materiais, o candidato deverá conferir os dados impressos nos itens recebidos. Caso apresentem alguma falha, é de responsabilidade do 
candidato solicitar ao fiscal de sala a substituição imediata do material, antes de iniciar a prova, sem prejuízo do exposto no item 6.1.15 
deste edital. O candidato não poderá alegar prejuízo posteriormente à prova. 

6.2.4. O candidato deverá comparecer munido de caneta esferográfica feita de material transparente, sem rótulos ou inscrições, com 
ponta grossa e tinta azul ou preta. Não haverá empréstimo e não será admitida caneta fora dos padrões acima estabelecidos.  

6.2.5. Após o ingresso na sala de prova e durante toda a sua realização, além do caderno de questões, do cartão de respostas (folha óptica) 
e da caneta, é permitido ao candidato manter consigo, em lugar visível e conforme orientação dos fiscais, apenas uma garrafa de água 
feita de material transparente, sem rótulo ou inscrições. É vedado permanecer com outros objetos ou consumir alimentos e outras 
substâncias diversas, ressalvados os casos autorizados por ato oficial, desde que atendidos os critérios fixados. 

6.2.5.1. Os candidatos com a solicitação deferida para ingestão de alimentos ou outras substâncias durante a prova deverão, ao 
ingressar na sala, apresentar ao fiscal de sala o alimento e/ou a substância, acondicionado(s) em embalagem transparente, sem rótulo ou 
inscrições. 

6.2.6. O caderno de questões é o espaço em que o candidato poderá desenvolver suas técnicas para chegar à resposta correta, sendo 
permitidos rabiscos e/ou rasuras em qualquer folha do caderno. Exceto previsão do item 6.2.10 e, sujeito à eliminação, é vedada a 
remoção do caderno de questões da sala de prova. 

6.2.7. O cartão de respostas é o único documento válido para a correção da prova objetiva, cabendo exclusivamente ao candidato 
conferir os dados nele constantes, bem como preenchê-lo e assiná-lo no local apropriado, com atenção e utilizando caneta. O cartão de 
respostas não poderá conter rabiscos e/ou rasuras e deverá ser mantido em segurança durante toda a realização da prova, uma vez que 
não será substituído em caso de erro ou má conservação por parte do candidato. 

6.2.8. É obrigação única e exclusiva do candidato manter o cartão de respostas em segurança durante a realização da prova e entregá-lo 
ao fiscal antes de sair da sala para ir embora da prova. A não entrega e/ou o não cumprimento das demais condições definidas poderá 
implicar a automática eliminação do candidato do certame. 

6.2.9. O tempo de duração da prova objetiva será de até 03 horas, incluído o tempo para assinatura e preenchimento das respostas no 
cartão de respostas. 

6.2.10. O candidato, ao terminar a prova, devolverá ao fiscal da sala o cartão de respostas, podendo levar consigo seu caderno de questões, 
desde que decorridos 150 minutos de prova, contados do efetivo início das provas. 

6.2.10.1. Por questões de segurança, o candidato que sair antes do tempo previsto no item 6.2.10 devolverá ao fiscal da sala, além do 
cartão de respostas, o caderno de questões.  

6.2.11. Ao final da prova objetiva, os 03 últimos candidatos de cada sala de prova deverão permanecer no recinto, a fim de acompanhar 
os fiscais até a sala de coordenação de prova para o fechamento do material, quando, então, poderão retirar-se do local, 
simultaneamente, depois de concluído o procedimento.  

6.2.12. Os cartões de resposta da prova objetiva serão corrigidos por sistema eletrônico de leitura óptica e sem ingerência humana, 
portanto, não serão desidentificados. De toda forma, os candidatos poderão acompanhar o processo de correção, o qual será realizado 
em ato público, na data, no local e no horário informados via publicação oficial.  

6.2.13. Em nenhuma hipótese será considerado para correção e respectiva pontuação o caderno de questões.  

6.2.14. Será atribuída nota zero à resposta que, no cartão de respostas, não estiver assinalada ou que contiver mais de uma alternativa 
assinalada, emenda ou rasura. Qualquer marcação que estiver em desconformidade com as instruções poderá ser anulada, ficando 
condicionada à leitura óptica. 
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6.2.15. Do gabarito preliminar e do resultado preliminar da prova objetiva caberá interposição de recurso, conforme disposto no Capítulo 
VII deste edital. É assegurada ao candidato a vista da prova padrão, para interposição de recursos contra o gabarito preliminar, e a vista 
digitalizada do cartão de respostas, para interposição de recurso contra o resultado preliminar da prova objetiva, nos termos do referido 
capítulo. 

PARTE III – DA PROVA PRÁTICA PARA MERENDEIRA ESCOLAR; OPERÁRIO; OPERADOR; OPERÁRIO ESPECIALIZADO – INSTALADOR 
HIDRÁULICO; OPERÁRIO ESPECIALIZADO – PEDREIRO:  

6.3. Além das disposições gerais fixadas anteriormente, no item 6.1 e seus subitens, a prova prática reger-se-á pelas disposições a seguir 
estabelecidas. Ela terá valor de 0 a 100,00 pontos, sendo considerado aprovado o candidato que obtiver, no mínimo, 60,00 pontos, sem 
prejuízo de outros critérios previstos neste edital. O candidato que não alcançar a pontuação mínima será considerado reprovado no 
certame; já o candidato aprovado na prova prática terá a nota desta somada às notas das demais etapas para a composição da nota final.  

6.3.1. Da especificação da prova prática: a prova prática, a ser executada por Banca Técnica, destina-se a avaliar, em condições reais ou 
simuladas, os conhecimentos e as habilidades que os candidatos possuem no desenvolvimento de atividades relacionadas às atribuições 
legais a serem exercidas quando do ingresso na vaga pleiteada, observados os critérios mínimos dispostos a seguir. Não necessariamente 
todas as atividades descritas serão objeto de avaliação, podendo, ainda, a critério da Comissão de Provas e/ou em casos de comprovada 
necessidade técnica ou operacional, serem utilizadas outras atividades relacionadas nas atribuições do cargo.  

6.3.1.1. Para MERENDEIRA ESCOLAR:  

Atividades: 
- Organizar estoque/despensa. 
- Selecionar e pré-preparar tubérculos ou frutas. 
- Limpar, higienizar e organizar utensílios e equipamentos de cozinha. 
- Separar, acondicionar e destinar resíduos corretamente. 
- Limpar, higienizar e organizar ambiente de prédio público: sala, corredor, hall de entrada ou banheiro. 
- Preparar café. 
O candidato deverá usar traje que permita execução de tarefas relacionadas à função: calça, sapato fechado e camiseta.  
Duração: até 15 minutos 

Critérios/Parâmetros: 
Pontuação 
máxima: 

a) Forma adequada para a execução das atividades: 
Procedimentos essenciais para a execução das atividades de maneira satisfatória.  

40 pontos 

b) Habilidade com os instrumentos de trabalho: 
Utilizar corretamente as ferramentas, os equipamentos e os materiais disponibilizados. Demonstrar aptidão em usá-los. 

15 pontos 

c) Observância às normas de segurança no trabalho: 
Aspectos ergonômicos e comportamentais, uso de EPIs, atos e condições inseguros. 

15 pontos 

d) Eficiência (técnica e desenvoltura) na execução da tarefa: 
Apresentar bom rendimento/produção, com qualidade e o mínimo de erros e/ou desperdícios, no tempo previsto.  

15 pontos 

e) Organização durante e após a execução das tarefas: 
Manter o ambiente organizado, observando o asseio e a guarda de cada coisa em seu lugar.  

15 pontos 

6.3.1.2. Para OPERADOR: exame prático de operação de RETROESCAVADEIRA e/ou ESCAVADEIRA HIDRÁULICA. 

6.3.1.2.1. No exame prático de operação, o candidato será avaliado em função da pontuação negativa por faltas cometidas durante o exame, o 
qual será composto de uma ou mais das etapas abaixo:  
Retroescavadeira: ancorar o equipamento com sapatas estabilizadoras; escavar vala ou buraco, despejando material ao lado; usar a caçamba 
frontal para espalhar material e nivelar; transferir material para caminhão ou superfície designada usando a caçamba frontal. 
Escavadeira hidráulica: escavar vala ou buraco, despejando o material ao lado; transferir material para caminhão ou superfície designada; 
espalhar material para nivelar uma área.  
Duração: até 15 minutos por equipamento 
Critérios/Parâmetros Avaliativos: 
FALTAS ELIMINATÓRIAS (FE) 
FEL01 - Não fazer uso do cinto de segurança ou fazê-lo de forma inadequada. 
FEL02 - Movimentar o veículo com a porta total ou parcialmente aberta. 
FEL03 - Provocar acidente durante a realização do exame. 
FEL04 - Causar dano ao equipamento durante a realização do exame. 
FEL05 - Não completar a realização de todas as etapas/tarefas do exame. 
FEL06 - Mover ou operar a máquina de forma incompatível com a segurança, seja por imperícia, imprudência ou negligência. 
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FALTAS NÃO ELIMINATÓRIAS (FNE) - perde 8,0 (oito) pontos por falta cometida 
FNE01 - Não realizar ao menos três das seguintes verificações básicas com a máquina parada: nível de óleo, nível de água, luzes e painel de 
instrumentos, combustível, sistema elétrico, dispositivos de segurança, pneus, mangueiras, correias, transmissão. 
FNE02 - Subir na máquina sem utilizar a escada e os três pontos de apoio recomendados. 
FNE03 - Não ajustar adequadamente assento, espelhos e retrovisores antes do início da operação. 
FNE04 - Deixar de utilizar os EPIs fornecidos. 
FNE05 - Dar partida no motor com a transmissão fora da posição “neutro”. 
FNE06 - Acionar o motor de partida com aceleração brusca, sem respeitar o aumento gradual de rotação. 
FNE07 - Iniciar o trajeto com implementos ou acessórios fora da posição de transporte. 
FNE08 - Desperdiçar materiais por operação inadequada ou desnecessária. 
FNE09 - Fazer movimentos excessivos ou desnecessários, comprometendo a eficiência do trabalho. 
FNE10 - Posicionar o equipamento/implementos de forma incorreta durante a operação, comprometendo qualidade e eficiência. 
FNE11 - Não retornar a máquina ao ponto de partida, estacionando-a na mesma posição. 
FNE12 - Operar os comandos (joysticks, pedais, alavancas) com movimentos bruscos ou descontrolados, sem precisão. 
FNE13 - Encerrar a operação sem colocar implementos ou acessórios na posição estacionária. 
FNE14 - Desligar o motor sem reduzir previamente a rotação (marcha lenta). 
FNE15 - Deixar a transmissão fora da posição “neutro” ao desligar a máquina. 
FNE16 - Não acionar o freio de estacionamento ao estacionar. 
FNE17 - Não desligar os sistemas auxiliares e luzes ao encerrar a atividade. 
FNE18 - Abandonar a cabine sem desligar o motor. 
FNE19 - Descer da máquina sem utilizar a escada e os três pontos de apoio recomendados. 

6.3.1.2.2. Se a prova for aplicada em mais de um equipamento, a nota final da prova prática será calculada como média aritmética, aplicando-
se para fins de aprovação, cumulativamente, a pontuação mínima prevista no item 6.3 e a exigência de nota mínima de 30,00 pontos em 
qualquer equipamento.  

6.3.1.3. Para OPERÁRIO: 

Atividades: 
- Carregar, descarregar e/ou transportar materiais. 
- Capinar e/ou roçar logradouro público. 
- Varrer logradouro público. 
- Abrir vala. 
- Transplantar mudas. 
- Operar máquinas, ferramentas e equipamentos de pequeno porte. 
- Preparo de argamassa. 
O candidato deverá usar traje que permita execução de tarefas relacionadas à função: calça, sapato fechado (preferencialmente botina) e 
camiseta.  
Duração: até 15 minutos 

Critérios/Parâmetros: 
Pontuação 
máxima: 

a) Forma adequada para a execução das atividades: 
Procedimentos essenciais para a execução das atividades de maneira satisfatória.  

40 pontos 

b) Habilidade com os instrumentos de trabalho: 
Utilizar corretamente as ferramentas, os equipamentos e os materiais disponibilizados. Demonstrar aptidão em usá-los. 

15 pontos 

c) Observância às normas de segurança no trabalho: 
Aspectos ergonômicos e comportamentais, uso de EPIs, atos e condições inseguros. 

15 pontos 

d) Eficiência (técnica e desenvoltura) na execução da tarefa: 
Apresentar bom rendimento/produção, com qualidade e o mínimo de erros e/ou desperdícios, no tempo previsto.  

15 pontos 

e) Organização durante e após a execução das tarefas: 
Manter o ambiente organizado, observando o asseio e a guarda de cada coisa em seu lugar.  

15 pontos 

6.3.1.4. Para OPERÁRIO ESPECIALIZADO - INSTALADOR HIDRÁULICO: 

Atividades: 
- Instalação de tubulações hidráulicas, com corte e união de tubos. 
- Instalação de torneiras. 
- Instalação de registros hidráulicos. 
- Instalação de sifões e conexões sanitárias. 
- Instalação de caixa sifonada e/ou ralo articulado. 
- Instalação de caixa de descarga. 
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O candidato deverá usar traje que permita execução de tarefas relacionadas à função: calça, sapato fechado (preferencialmente botina) e 
camiseta.  
Duração: até 15 minutos 

Critérios/Parâmetros: 
Pontuação 
máxima: 

a) Forma adequada para a execução das atividades: 
Procedimentos essenciais para a execução das atividades de maneira satisfatória.  

40 pontos 

b) Habilidade com os instrumentos de trabalho: 
Utilizar corretamente as ferramentas, os equipamentos e os materiais disponibilizados. Demonstrar aptidão em usá-los. 

15 pontos 

c) Observância às normas de segurança no trabalho: 
Aspectos ergonômicos e comportamentais, uso de EPIs, atos e condições inseguros. 

15 pontos 

d) Eficiência (técnica e desenvoltura) na execução da tarefa: 
Apresentar bom rendimento/produção, com qualidade e o mínimo de erros e/ou desperdícios, no tempo previsto.  

15 pontos 

e) Organização durante e após a execução das tarefas: 
Manter o ambiente organizado, observando o asseio e a guarda de cada coisa em seu lugar.  

15 pontos 

6.3.1.5. Para OPERÁRIO ESPECIALIZADO - PEDREIRO: 

Atividades: 
- Realizar a locação e/ou esquadrejamento da área de assentamento. 
- Preparar argamassa de assentamento. 
- Assentar tijolos em formato de canto em L. 
O candidato deverá usar traje que permita execução de tarefas relacionadas à função: calça, sapato fechado (preferencialmente botina) e 
camiseta.  
Duração: até 20 minutos 

Critérios/Parâmetros: 
Pontuação 
máxima: 

a) Forma adequada para a execução das atividades: 
Procedimentos essenciais para a execução das atividades de maneira satisfatória.  

40 pontos 

b) Habilidade com os instrumentos de trabalho: 
Utilizar corretamente as ferramentas, os equipamentos e os materiais disponibilizados. Demonstrar aptidão em usá-los. 

15 pontos 

c) Observância às normas de segurança no trabalho: 
Aspectos ergonômicos e comportamentais, uso de EPIs, atos e condições inseguros. 

15 pontos 

d) Eficiência (técnica e desenvoltura) na execução da tarefa: 
Apresentar bom rendimento/produção, com qualidade e o mínimo de erros e/ou desperdícios, no tempo previsto.  

15 pontos 

e) Organização durante e após a execução das tarefas: 
Manter o ambiente organizado, observando o asseio e a guarda de cada coisa em seu lugar.  

15 pontos 

6.3.2. Das disposições gerais da prova prática: 

6.3.2.1. Serão convocados a prestar a prova prática os candidatos que tenham sido pré-classificados na 1ª etapa do certame, até os limites 
a seguir descritos, e todos os empatados naquelas posições. Os demais serão automaticamente eliminados:  
a) Merendeira Escolar: 40 primeiros candidatos pré-classificados na prova objetiva;  
b) Operador: 15 primeiros candidatos pré-classificados na prova objetiva; 
c) Operário: 20 primeiros candidatos pré-classificados na prova objetiva; 
d) Operário Especializado - Instalador Hidráulico: 20 primeiros candidatos pré-classificados na prova objetiva; 
e) Operário Especializado - Pedreiro: 20 primeiros candidatos pré-classificados na prova objetiva; 

6.3.2.2. Dependendo do número de candidatos inscritos e das condições de realização da prova, poderão ser convocados a prestar a prova 
prática todos os candidatos que prestarão a prova objetiva, no mesmo dia de realização desta, EM TURNO INVERSO.  

6.3.2.2.1. Se aplicada a prova prática no mesmo dia da prova objetiva, somente será divulgada a nota dos candidatos que tenham logrado 
aprovação na prova objetiva e que estiverem classificados dentro do limitador estabelecido no item 6.3.2.1. O candidato reprovado na 
prova objetiva ou classificado fora do limitador, mesmo tendo realizado a prova prática, será considerado reprovado no certame e, 
portanto, não terá sua nota da prova prática divulgada. 

6.3.2.3. Para realizar a prova, além de cumprir com as exigências gerais fixadas pelo item 6.1 e seus subitens, especialmente aquelas 
relacionadas à identificação, é imprescindível que os candidatos se apresentem trajados e calçados adequadamente para o teste, 
conforme as peculiaridades do cargo, autorizada a utilização de bonés e/ou similares. Também deverão comparecer preparados quanto 
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à alimentação e hidratação, autorizado o consumo de alimentos leves e líquidos não alcóolicos exclusivamente no espaço de 
concentração.  

6.3.2.3.1. Para a segurança de todos, durante a realização da prova prática, é vedado permanecer com quaisquer objetos particulares, 
bem como consumir alimentos e outras substâncias diversas. 

6.3.2.4. Para a realização da prova prática, será determinado um tempo máximo compatível com a avaliação proposta, igual para todos 
os participantes, conforme cada cargo, sendo que, além do tempo máximo destinado à realização da prova, cada candidato disporá de 
até 02 minutos para iniciar a tarefa determinada pela coordenação/fiscalização.  

6.3.2.5. Todos os participantes realizarão as mesmas tarefas/percursos, previamente elaborados pela Comissão de provas, tomando-se 
por base as atribuições do cargo, registrando-se a avaliação em planilhas individuais. 

6.3.2.6. Na realização da prova prática, os candidatos deverão tomar todas as precauções capazes de assegurar a sua segurança pessoal 
e dos demais presentes, podendo ser realizada a imediata eliminação do candidato que demonstrar não possuir a necessária habilidade 
na operação dos equipamentos, colocando em risco a sua segurança, a dos demais presentes ou a do equipamento. 

6.3.2.7. O candidato, ao terminar a prova prática, deverá retirar-se do local de aplicação da prova a fim de não prejudicar o andamento 
do processo avaliatório, bem como não interferir na avaliação do próximo candidato.  

6.3.2.8. A avaliação da presente prova será feita considerando-se o processo de desidentificação, de modo que as provas serão 
avaliadas e corrigidas sem o conhecimento do nome do candidato. 

6.3.2.8.1. Em data e local a serem divulgados por ato oficial, será realizada a identificação das provas. Os candidatos interessados poderão 
acompanhar este processo, quando serão abertos os envelopes lacrados e juntados os canhotos de identificação às provas devidamente 
corrigidas. 

6.3.2.9. A prova prática poderá ser registrada em vídeo pela Banca Examinadora. Caso a gravação seja realizada, seu uso será exclusivo da 
equipe técnica responsável pela avaliação, não sendo concedido ao candidato acesso às filmagens. O candidato não poderá alegar 
desconhecimento quanto à realização da gravação, tampouco se recusar a ser filmado durante os testes, sob pena de eliminação do 
certame. 

6.3.2.10. Caso se verifique a ocorrência de condições climáticas, ambientais ou técnicas excepcionais que inviabilizem a realização da 
prova prática na data fixada para sua realização, os executores do certame reservam-se o direito de transferir a realização dos testes e de 
publicizar a nova convocação com antecedência razoável.  

6.3.2.11. Divulgado o resultado preliminar da prova prática, será possibilitada a interposição de recursos, nos termos do Capítulo VII. 

PARTE IV – DA PROVA DE TÍTULOS PARA PROFESSOR (TODOS):  

6.4. Além das disposições gerais fixadas anteriormente, no item 6.1 e seus subitens, a prova de títulos reger-se-á pelas disposições a 
seguir estabelecidas. De caráter exclusivamente classificatório, a prova de títulos será realizada concomitantemente ao PERÍODO DE 
INSCRIÇÕES, não sendo admitida a apresentação de títulos em período diverso. A não apresentação de títulos não implicará a eliminação 
do candidato, sendo-lhe atribuída, nesse caso, a pontuação correspondente a zero. 

6.4.1. A entrega da documentação comprobatória dos títulos deve ser realizada exclusivamente em formato digital, via upload, através 
da área do candidato, DURANTE O PERÍODO DE INSCRIÇÕES. Ajustes nos arquivos submetidos serão permitidos apenas durante esse 
período. 

6.4.2. Embora sejam recebidos durante o período de inscrição, cumpre salientar que somente serão avaliados os títulos dos candidatos 
classificados para esta etapa. A nota obtida na etapa será somada à(s) nota(s) da(s) outra(s) etapa(s) aplicada(s), para composição da nota 
final, assim, é exclusiva responsabilidade do candidato a seleção dos títulos e da documentação comprobatória, assim como a sua correta 
submissão nos meios e locais apropriados, em forma e prazo definidos neste edital.  

6.4.3. Na avaliação, apenas serão pontuados os documentos que cumpram claramente as normas deste edital, sendo responsabilidade 
exclusiva do candidato apresentar provas materiais inequívocas dessa conformidade. 

6.4.3.1. Não serão aceitos documentos com dados imprecisos, incoerentes ou incompletos, com rasuras, emendas ou entrelinhas, com 
sinais de adulteração, nem arquivos corrompidos ou que exijam senha para acesso. 
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6.4.3.2. Motivos não expressamente elencados neste edital, mas que comprometam ou impossibilitem a avaliação inequívoca da 
conformidade do documento, ou que deixem dúvidas quanto às informações nele constantes, acarretarão o indeferimento da pontuação.  

6.4.4. Se forem admitidas múltiplas inscrições, candidatos com mais de uma inscrição devem submeter a documentação completa em 
cada uma delas. A pontuação (in)deferida não será compartilhada entre as diferentes inscrições. 

6.4.5. Se houver divergência entre o nome do candidato registrado no cadastro de inscrição e o nome constante nos documentos 
comprobatórios dos títulos, é obrigatório: 
a) para alteração de nome: anexar certidão de casamento ou de divórcio, averbação em registro civil etc.; 
b) para nome incompleto, abreviado ou com erro: anexar documento de identidade oficial e declaração assinada justificando a 
ocorrência. 

6.4.6. Cursos descritos na Tabela do Capítulo II deste edital e que forem utilizados pelo candidato como pré-requisito para ingresso na 
vaga de inscrição não devem ser enviados nem inseridos nos campos reservados para os títulos a serem pontuados.  

6.4.7. Serão avaliados somente os documentos dos títulos cujas categorias constem descritas na Tabela de Titulações e cuja conclusão 
do curso tiver ocorrido até a data de publicação deste edital. 

6.4.8. Será aceito o máximo de UM título de formação acadêmica, devendo o candidato enviar somente a titulação de maior valoração 
que possuir, anexando-a no campo correspondente. É vedada a atribuição cumulativa de pontos de qualquer natureza. 

6.4.9. TABELA DE TITULAÇÕES:  

6.4.9.1. GRAU ACADÊMICO (Formação Acadêmica) 

Títulos aceitos Documentação Comprobatória aceita 
Pontuação 

(não cumulativa) 
Quantidade 

máxima 
Pontuação 

máxima 

a) Doutorado (stricto sensu) - Diploma registrado; ou  
- Declaração de Conclusão de Curso acompanhada 
de Histórico Escolar. 

10,0 

01 título 
10,00 

pontos 

b) Mestrado (stricto sensu) 6,0 

c) Especialização/MBA/Residência 
(lato sensu) 

- Certificado registrado de curso realizado 
conforme normativas do CNE/CES; ou  
- Declaração de Conclusão de Curso acompanhada 
de Histórico Escolar.  

3,0 

6.4.9.2. ESPECIFICAÇÕES DA DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA DAS TITULAÇÕES ACADÊMICAS ACEITAS: 

6.4.9.2.1. Serão pontuados somente os títulos que guardarem relação direta com as atribuições do cargo. Se o documento não comprovar 
claramente que o título guarda relação direta com as atribuições, o candidato deverá entregar também histórico escolar ou declaração 
da instituição de ensino contendo informações complementares que permitam o perfeito enquadramento do título.  

6.4.9.2.2. O certificado de pós-graduação lato sensu deve conter informações expressas que enquadrem o programa no tipo lato sensu.  

6.4.9.2.3. Cursos de pós-graduação denominados cursos de aperfeiçoamento, extensão ou similares não se enquadram como pós-
graduação lato sensu e, portanto, não serão pontuados. 

6.4.9.2.4. Se o candidato ainda não tiver o diploma ou certificado, a declaração de conclusão de curso deve ser acompanhada de histórico 
escolar e conter as seguintes características: 
a) ter sido expedida pela instituição de ensino há, no máximo, 180 dias da publicação deste edital; 
b) data de conclusão do curso;  
c) data de homologação do título ou data de homologação da ata de defesa, sem ajustes ou pendências; 
d) no caso de Especialização/MBA lato sensu, atestar que o curso atende às normas da Lei nº 9.394/1996, do CNE/CFE, contendo, ainda, 

a carga horária total, o período de realização do curso e a informação de que o curso cumpriu todas as disposições estabelecidas na 
Resolução CNE/CES vigente à época da realização do curso, assim como a indicação do ato legal de credenciamento da instituição. 

6.4.9.2.5. Documentos nato-digitais apenas serão aceitos se tiverem assinatura eletrônica e contiverem dispositivo que permita verificar 
a sua autoria e integridade. 

6.4.9.2.6. Os documentos não expedidos em Língua Portuguesa deverão estar acompanhados de tradução efetuada por tradutor 
juramentado, ou de revalidação/reconhecimento, conforme o caso, dado por instituição de educação superior brasileira regularmente 
credenciada. 
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6.4.9.2.7. Todos os documentos submetidos referentes à formação acadêmica deverão conter timbre e identificação da instituição 
expedidora, nome, função e assinatura do responsável, e data de expedição.  

6.4.10. Regras para digitalização da documentação comprobatória dos títulos pelo candidato: 
a) digitalize os documentos em tamanho compatível com papel A4, de forma legível, nítida e completa, sem cortes ou partes ausentes; 
b) para documentos com várias páginas e/ou informações na frente e no verso, digitalize todas as páginas e ambos os lados delas; 
c) salve cada documento em um arquivo individual, em formato PDF, não excedendo 2MB; 
d) nomeie o arquivo de cada documento, indicando a titulação correspondente (ex.: “Mestrado em Educação”); 
e) abra cada arquivo e certifique-se de que a digitalização está nítida, completa e que as informações estão legíveis; se houver alguma 

falha, refaça a digitalização. 

6.4.11. A plataforma on-line para envio dos títulos será composta por tópicos intitulados de acordo com a tabela de titulações, devendo 
o candidato anexar a documentação comprobatória correspondente à descrição de cada tópico.  

6.4.11.1. Considerando que o processamento das notas é sistematizado, documentos anexados em tópicos não correspondentes serão 
indeferidos (Ex.: “diploma de mestrado” anexado no tópico “doutorado”). 

6.4.12. Regras para envio da documentação comprobatória dos títulos pelo candidato:  
a) acesse o site www.objetivas.com.br; 
b) faça login com seu CPF e senha na “área do candidato”; 
c) selecione a inscrição para anexar documentos desta etapa; 
d) clique em “prova de títulos” e anexe a documentação comprobatória no tópico correspondente à descrição; 
e) leia e marque a declaração e clique em ENVIAR para que a documentação seja efetivamente enviada; 
f) revise a documentação anexada; se houver alguma falha, exclua a documentação, refaça o envio e repita a revisão; 
g) clique em “imprimir página” e salve o comprovante de envio.  

6.4.13. Os documentos referentes aos títulos enviados serão analisados/avaliados pela Banca Examinadora do INSTITUTO OBJETIVA, 
sendo a justificativa por eventual indeferimento publicada na “área do candidato”, no link “prova de títulos”, quando da publicação do 
resultado preliminar da prova de títulos. 

6.4.14. O resultado preliminar será divulgado após a análise dos documentos recebidos, possibilitada a interposição de recursos.  

6.4.15. No período recursal desta etapa, para fins de deferimento de pontuação, NÃO SERÁ ACEITO:  
a) reenvio de arquivo submetido em formato que impossibilitou a sua visualização (ex.: corrompido ou protegido por senha); 
b) pedido para remanejar documento para categoria ou tópico diferente da de submissão; 
c) substituição de documentos erroneamente anexados;  
d) documento relacionado a título não submetido previamente para pontuação; 
e) documento que deixe de comprovar de forma inequívoca a regularidade da situação que gerou o indeferimento da pontuação; 
f) documento que contenha elementos insuficientes para verificar a sua autenticidade (papel timbrado, data de emissão, nome, função 

e assinatura do responsável, entre outros). 

6.4.16. Na eventualidade de serem identificados equívocos ou irregularidades no processo de avaliação dos títulos, em qualquer tempo, 
será promovido o ajuste das notas atribuídas, tanto em fase preliminar quanto definitiva. 

6.4.17. Os documentos pontuados na prova de títulos não poderão ser utilizados como pré-requisito para ingresso na vaga.  

6.4.18. Sem prejuízo das sanções penais cabíveis, comprovada falsidade nos documentos apresentados nesta etapa, o candidato terá a 
anulação de sua inscrição e de todos os atos dela decorrentes, assegurada em qualquer hipótese, a ampla defesa e o contraditório. 

6.4.19. A veracidade dos documentos apresentados poderá ser averiguada a qualquer tempo, obedecendo ao previsto no Código Penal, 
que trata dos crimes contra a fé pública e da falsidade documental. A critério deste ente, a validação e conferência da veracidade dos 
documentos apresentados, na forma da Lei Federal nº 13.726/2018, serão realizadas quando dos atos de ingresso.  

CAPÍTULO VII – DOS RECURSOS  

7.1. Todos os períodos previstos para interposição de recursos encontram-se estabelecidos no cronograma de execução deste edital. 
Todavia, sua confirmação dar-se-á no decorrer da execução, especificamente via publicação oficial. Portanto, os candidatos devem estar 
atentos às publicações realizadas ao longo do certame. 
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7.1.1. Os recursos deverão ser preenchidos/digitados pelo candidato e/ou seu representante diretamente na área do candidato, no menu 
“recursos”, do site www.objetivas.com.br, seguindo as orientações deste edital, do site e do sistema de interposição. Não haverá outra 
forma e/ou meio para interposição de recurso senão aquele disponibilizado para tal na área do candidato. 

7.2. O candidato deverá interpor um único recurso por resultado preliminar, salvo quanto ao gabarito, hipótese em que deverá interpor 
um recurso individual para cada questão recorrida. O recurso deve seguir rigorosamente os preceitos estabelecidos neste capítulo, 
devidamente fundamentado e acompanhado de:  
a) no caso de indeferimento de solicitação e/ou inscrição, as razões pelas quais solicita o deferimento e todos os documentos 

comprobatórios que demonstrem a razão do candidato;  
b) circunstanciada exposição a respeito das questões, títulos, pontos ou resultados, para os quais, face ao regramento do certame, à 

natureza da vaga ou do critério adotado, deveria ser atribuído maior grau, número de pontos ou resultado diverso;  
c) em outros casos, as razões do pedido e os documentos comprobatórios que demonstrem a razão do candidato. 

7.2.1. A fim de subsidiar a interposição de recursos, durante cada fase recursal, será disponibilizada a vista da prova respectiva e/ou de 
outros documentos correspondentes ao evento recursal, no endereço eletrônico www.objetivas.com.br. Os candidatos não terão direito 
à vista em outro momento.  

7.3. Não serão conhecidos recursos sem fundamentação e argumentação lógica e consistente. Recursos interpostos sem correlação com 
a respectiva fase recursal ou interpostos fora do prazo ou do padrão ora estabelecido não serão apreciados.  

7.4. As razões do pedido não poderão conter qualquer identificação do recorrente, timbre de escritório e/ou empresa, dentre outros, 
permitindo-se, assim, sua análise desidentificada.  

7.5. Não serão admitidos recursos coletivos; cada candidato deve interpor seu próprio recurso. Admitir-se-á um único recurso para cada 
tipo de situação, de forma que, identificado mais de um recurso do candidato para a mesma situação, somente será considerado o último 
recurso interposto, conforme horário registrado pelo sistema. Os demais recursos não serão apreciados. 

7.6. Em relação aos recursos contra o gabarito, quando houver retificação e/ou anulação de questão, as provas serão corrigidas de acordo 
com a referida alteração. Questões anuladas por decisão da Banca do INSTITUTO OBJETIVA serão consideradas como respondidas 
corretamente por todos os candidatos, computando-se a respectiva pontuação a todos os candidatos. 

7.7. O período recursal destina-se à contestação do resultado da análise da documentação e das informações apresentadas pelo candidato 
no prazo de regular da respectiva etapa, conforme cronograma. Ele não se prestará à apresentação de novos documentos, 
complementação, substituição ou regularização de documentos ou informações não protocolados tempestivamente ou enviados de 
forma incorreta ou incompleta, hipóteses em que os recursos serão indeferidos. 

7.8. Após a divulgação do resultado dos recursos, via ato oficial, cada recorrente terá acesso ao parecer do seu recurso na área do 
candidato. Em atenção à Lei de Acesso à Informação, todos os pareceres exarados serão disponibilizados para consulta pública, presencial, 
junto à Comissão Municipal, em local a ser informado via ato oficial. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos. 

CAPÍTULO VIII – DA APROVAÇÃO, CRITÉRIOS DE DESEMPATE E CLASSIFICAÇÃO FINAL 

8.1. A nota final será composta pela soma das notas obtidas em cada etapa, conforme aplicado a cada caso. Para fins de aprovação e 
classificação no certame, os candidatos deverão atender aos critérios especificados no Capítulo VI deste edital. Aqueles que não 
alcançarem os respectivos resultados serão considerados reprovados no certame.  

8.2. Quando, no processamento final das notas, for identificado empate na pontuação total entre os candidatos aprovados, o desempate, 
para fins de classificação final, obedecerá aos critérios abaixo definidos: 
a) 1ª preferência: candidatos com idade igual ou superior a 60 anos completos até o último dia de inscrição neste certame, em 

conformidade com o Estatuto da Pessoa Idosa, prevalecendo, dentre eles, a maior idade; 
b) 2ª preferência: candidatos que comprovarem o efetivo exercício da função de jurado, nos termos do Código de Processo Penal; 
c) 3ª preferência: pela nota obtida, conforme as provas e/ou disciplinas estabelecidas, na ordem que segue: 

1. obtiver maior nota na prova objetiva;  
2. obtiver maior nota em Conhecimentos Específicos; 
3. obtiver maior nota em Língua Portuguesa; 
4. obtiver maior nota em Matemática, quando houver; 
5. obtiver maior nota em Legislação, quando houver. 

d) 4ª preferência: maior idade (exceto os enquadrados na letra “a” deste item), considerando dia, mês e ano do nascimento; 
e) 5ª preferência: depois de aplicados os critérios acima e permanecendo o empate, far-se-á sorteio de desempate, o qual, se necessário, 

será realizado em ato público, a ser divulgado por ato oficial. 
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8.3. Após a conclusão de todas as etapas avaliativas da seleção e resolução dos casos de empate, será publicada a classificação final dos 
candidatos aprovados, por cargo, em ordem decrescente de pontos, composta pelas seguintes listas: 
a) Lista AC (ampla concorrência), a qual conterá a pontuação de todos os candidatos classificados; 
b) Lista PcD, composta especificamente pelos candidatos com a inscrição deferida para concorrer às vagas reservadas para pessoas com 

deficiência, classificados.  

CAPÍTULO IX – DA HOMOLOGAÇÃO FINAL E DOS ATOS POSTERIORES 

9.1. A homologação final poderá ser divulgada conjuntamente com a classificação final ou em ato separado. A partir de sua publicação, 
considera-se encerrado o processo de execução sob a responsabilidade do INSTITUTO OBJETIVA, iniciando-se os atos subsequentes, sob 
exclusiva responsabilidade dos Poderes Executivo e Legislativo de Teutônia/RS.   

9.2. A validade do Concurso Público será de até 02 anos, a contar da data de publicação da homologação final, prorrogável, uma vez, 
por igual prazo, a critério da autoridade competente.  

9.2.1. A partir da homologação final, a publicidade oficial referente ao Concurso Público será realizada exclusivamente pelos meios oficiais 
de publicidade dos Poderes Executivo e Legislativo de Teutônia/RS, os quais serão indicados na ocasião da homologação final. Da 
mesma forma, eventuais atualizações de dados cadastrais dos candidatos deverão ser realizadas junto ao respectivo ente, segundo a 
forma definida quando da homologação final.  

9.3. Os Poderes Executivo e Legislativo de Teutônia/RS reservam-se o direito de nomear os candidatos classificados, na medida de suas 
necessidades e disponibilidade orçamentária, durante o período de validade do certame. As nomeações serão realizadas com estrito 
respeito à ordem de classificação e os percentuais de vagas reservadas, conforme previsto neste edital.  

9.3.1. O ingresso dos candidatos classificados respeitará os critérios de alternância e proporcionalidade, de modo que as nomeações 
ocorrerão de forma intercalada entre a Lista AC e a Lista PcD, respeitado o percentual legalmente estabelecido no Capítulo III deste edital 
e a ordem de classificação em cada lista. Desta forma, em cada cargo, a 1ª vaga a ser ocupada por classificado da lista PcD será a 10ª vaga 
que vier a surgir, a 2ª vaga será a 20ª, a 3ª vaga será a 30ª, e assim sucessivamente.  

9.3.1.1. Os candidatos classificados em lista de vaga reservada, que ingressarem pela lista universal não serão computados para efeito do 
preenchimento das vagas reservadas. 

9.3.1.2. Se o candidato nomeado para ocupar vaga reservada não ingressar, a vaga será destinada a candidato da mesma lista 
posteriormente classificado. 

9.3.1.3. Na falta de candidatos aprovados para as vagas reservadas, estas serão preenchidas pelos demais candidatos, com estrita 
observância da ordem classificatória.  

9.4. A nomeação dos candidatos aprovados e classificados será divulgada nos termos do item 9.2.1 deste edital. Além disso, os 
candidatos poderão receber comunicações por correio, com aviso de recebimento, e-mail e/ou telefone, conforme as informações 
fornecidas por eles. 

9.4.1. Até o término da validade do Concurso Público, é crucial que os classificados acompanhem os respectivos meios de publicidade, 
bem como mantenham seus dados atualizados junto à autoridade competente, sob pena de, sendo nomeado, perder a posse.  

9.4.1.1. O candidato é o único responsável por qualquer prejuízo resultante da ausência, do preenchimento incorreto ou da falta de 
atualização de seus dados cadastrais — especialmente endereço residencial, e-mail e telefone — assim como pelo não acompanhamento 
das publicações oficiais do certame.  

9.5. Os candidatos nomeados terão o prazo de até 10 dias, contados da publicação do ato de provimento, prorrogável por igual período, 
a pedido do interessado, para apresentar a documentação abaixo e tomar posse: 
a) prova da idade e da nacionalidade exigidas; 
b) documento oficial de identificação, legalmente reconhecido pela legislação em vigor; 
c) comprovante de estado civil (certidão de nascimento, casamento, ou correspondentes, conforme o caso);  
d) certificado de reservista ou outro documento de regularidade de situação militar, se do sexo masculino; 
e) comprovante de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);  
f) título de eleitor e: certidão de quitação emitida pela Justiça Eleitoral ou os comprovantes de votação das 02 últimas eleições; 
g) certidão negativa de crimes eleitorais, certidão negativa de improbidade administrativa e outras certidões que comprovem o pleno 

exercício de seus direitos civis e políticos, conforme especificado no ato de provimento;  
h) declaração do Imposto de Renda Pessoa Física (completa), ou declaração atualizada dos respectivos bens; 
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i) declaração de inexistência de impedimento para assumir o cargo, consubstanciada no não exercício de outro cargo público, emprego 
público ou função pública, constitucionalmente inacumuláveis;  

j) comprovante de inscrição no PIS ou PASEP ou negativa de cadastro expedida pela Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil; 
k) certidão de nascimento dos filhos menores e/ou outros dependentes legais; 
l) comprovante de residência (água, luz ou telefone) atualizado e em nome próprio ou, no caso de comprovante em nome de terceiros, 

declaração do titular, devidamente reconhecida em cartório, atestando que o candidato reside no respectivo endereço;  
m) comprovante da escolaridade e outras condições mínimas necessárias para posse no cargo pretendido, conforme especificado na 

Tabela do Capítulo II deste edital, em conformidade com a lei de criação do respectivo, na data da posse; 
n) comprovante de aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo pretendido e, nos casos de deficiência, da 

compatibilidade dessa com o exercício das respectivas atribuições; 
o) outros documentos que este ente venha a solicitar quando da nomeação.   

9.5.1. A comprovação da aptidão física e mental e, quando for o caso, de confirmação da condição de PcD e da compatibilidade da 
deficiência com as atribuições do cargo dar-se-á por meio de inspeção de saúde a ser realizada por profissional legalmente habilitado e 
designado pelo município, segundo as regras do Decreto Municipal nº 3.703/2026.  

9.5.1.1. Para a inspeção, o candidato deverá se apresentar portando os exames médicos e psicológicos estabelecidos pelo Decreto 
Municipal nº 3.703/2026, a ser consultado em https://leis.org/municipais/rs/teutonia/lei/decreto/2026/3703/decreto-n-3703-2026-
dispoe-sobre-as-inspecoes-de-saude-fisica-e-mental-no-poder-executivo?termo=3703. Sem prejuízo desses exames, poderão ser 
exigidos, na inspeção oficial, quaisquer exames necessários para assegurar a plena aptidão física e mental do candidato ao exercício das 
atribuições legais da vaga pretendida. Em ambos os casos, o ônus pela realização e apresentação de tais exames será do candidato. 

9.5.1.2. A ausência dos exames requisitados, a ausência de aptidão física e mental e/ou a incompatibilidade da deficiência com as 
atribuições do cargo são impeditivos para a posse, resguardadas sempre a ampla defesa e o contraditório.  

9.5.2. A prova da escolaridade mínima e outras condições de habilitação profissional, quando for o caso, deverá ser feita mediante a 
apresentação de diplomas/certificados, devidamente registrados e fornecidos por instituição de ensino reconhecida pelo Ministério da 
Educação (MEC) e/ou respectivo órgão competente, nos termos da legislação vigente. Excepcionalmente, para Ensino Fundamental ou 
Médio, poderá ser aceito o histórico escolar, desde que este comprove o requisito exigido e seja expedido pela Instituição responsável e 
devidamente reconhecida pelo órgão competente. Quanto aos demais requisitos, o candidato deverá fazer prova, mediante apresentação 
do documento legal, expedido por órgão regulamentador. 

9.5.3. Os documentos exigidos deverão ser apresentados pelo candidato em suas vias originais, acompanhadas de cópias simples e 
legíveis, conforme o caso, a fim de possibilitar sua conferência e autenticação pela autoridade competente.  

9.5.4. O candidato deverá apresentar-se para a posse a suas expensas, não cabendo aos Poderes Executivo e Legislativo de Teutônia/RS 
qualquer responsabilidade ou compromisso quanto à sua moradia, a qualquer tempo. 

9.6. O atendimento a todos os requisitos exigidos para a investidura constitui responsabilidade exclusiva do candidato. A não 
comprovação de quaisquer desses requisitos acarreta a impossibilidade de posse, com a consequente nulidade dos atos ou efeitos 
decorrentes de sua classificação e nomeação no presente certame.  

9.7. Além dos documentos previstos no item 9.5 deste edital e seus subitens, os candidatos poderão ser demandados a apresentar, para 
fins de confirmação da veracidade, as vias originais/cópia autenticada de todos os documentos apresentados de forma digitalizada 
durante a execução do certame. 

9.8. Se o candidato não deseja assumir imediatamente, deve assinar termo de desistência da vaga, descabendo remanejamento para o 
final da fila de classificados.  

9.9. O prazo para o candidato entrar em exercício é de até 05 dias, contados da data de assinatura do termo de posse.  

9.10. O descumprimento dos prazos legais para posse ou exercício implicará a perda automática da vaga, conferindo à autoridade 
competente o direito de nomear o próximo candidato classificado daquela lista.  

CAPÍTULO X – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. Dos canais oficiais de atendimento ao candidato: durante a execução do certame, os candidatos poderão esclarecer suas dúvidas 
no link www.objetivas.com.br/duvidas. Caso as respostas para as perguntas frequentes não sejam suficientes, o candidato poderá 
contatar o INSTITUTO OBJETIVA, por meio da opção “entre em contato”, que consta na mesma página do link, ou, em horário comercial, 
por meio do telefone (51) 3335-3370 ou do WhatsApp (51) 99614-5833.  
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10.1.1. Nenhum outro canal de atendimento será considerado válido, exceto aqueles explicitamente acima indicados.  

10.1.2. O prazo para resposta às demandas recebidas pelos canais oficiais é de ATÉ 02 DIAS ÚTEIS, observada a ordem de recebimento. 
Recomenda-se que os candidatos encaminhem suas solicitações com antecedência suficiente para viabilizar o atendimento dentro dos 
prazos previstos. O acompanhamento desses prazos é de inteira responsabilidade do candidato. 

10.1.3. Não serão prestadas informações expressamente contidas neste edital ou em outras publicações oficiais, tampouco será 
realizada sua interpretação ou a análise sobre o atendimento, por parte do candidato, da escolaridade ou demais condições necessárias 
ao ingresso. Ressalta-se que tais informações encontram-se descritas na Tabela do Capítulo II deste edital e na legislação vigente, sendo 
a verificação dos requisitos um procedimento próprio dos atos de investidura, realizado exclusivamente após a homologação final, sob a 
responsabilidade da autoridade competente.  

10.1.4. O INSTITUTO OBJETIVA, no âmbito de suas atribuições e utilizando-se exclusivamente de seus canais oficiais, PODERÁ, de maneira 
complementar e durante a execução do certame, enviar INFORMATIVOS relacionados ao andamento deste para o e-mail e/ou telefone 
fornecidos pelos candidatos em seus formulários eletrônicos de inscrição. Não haverá outra forma de envio de informativos que não a 
especificada por este edital.  

10.1.4.1. Para receber esses informativos, além de fornecer os dados corretos, é imprescindível adicionar os contatos do INSTITUTO 
OBJETIVA à lista de remetentes confiáveis. Ressalta-se que o envio de informativos é uma prerrogativa do Instituto, assim, em hipótese 
alguma os candidatos estão dispensados da obrigação de acompanhar os meios oficiais de publicidade indicados neste edital e/ou de 
buscar, quando necessário, esclarecimento junto aos canais oficiais de atendimento ao candidato do INSTITUTO OBJETIVA.  

10.2. O Município de Teutônia/RS e o INSTITUTO OBJETIVA não se responsabilizam por quaisquer solicitações não recebidas por motivos 
de ordem técnica de computadores, falhas de comunicação, congestionamentos das linhas de comunicação, erro, extravio ou atraso dos 
bancos ou entidades conveniadas no que se refere ao processamento do pagamento do valor da taxa de inscrição. Da mesma forma, não 
serão responsáveis por outros fatores que possam impedir a transferência de dados ou o envio de documentos por meios digitais, exceto 
nos casos em que a responsabilidade seja comprovadamente atribuída aos mesmos. 

10.3. Da impugnação ao edital: qualquer cidadão poderá impugnar o presente edital, desde que o faça durante o período estabelecido 
no cronograma de execução, antes de realizar a inscrição, e desde que atendidas as disposições deste capítulo.  

10.3.1. A impugnação deverá ser apresentada por meio do link “IMPUGNAÇÃO CONTRA O EDITAL”, disponibilizado na página do certame, 
no site do INSTITUTO OBJETIVA, contendo a devida fundamentação, argumentação lógica e embasamento legal. As impugnações serão 
respondidas em até 02 dias úteis, contados do encerramento do prazo previsto no cronograma para impugnação. As respostas serão 
disponibilizadas na página inicial da Área do Candidato forma vinculada ao CPF do impugnante, na seção “Impugnações contra o Edital”. 
Caso seja necessária a retificação do edital, esta será realizada com observância dos requisitos legais de publicidade. 

10.3.2. Cumpre salientar que as impugnações que não atenderem aos requisitos acima estabelecidos NÃO SERÃO RESPONDIDAS.  

10.3.3. O ato de se inscrever sem impugnar previamente o edital implica a aceitação tácita das normas fixadas e a preclusão do direito 
de contestá-las posteriormente. 

10.4. Somente haverá devolução do valor da taxa de inscrição: em caso de alteração de requisito essencial ao certame; exclusão de cargo; 
cancelamento do certame ou alteração da data da prova objetiva após a sua convocação. 

10.4.1. Todas as despesas do candidato, quaisquer que sejam, correm por sua conta exclusiva, não cabendo qualquer alegação de prejuízo 
ou pedido de reembolso. Comprovantes de comparecimento à prova deverão ser solicitados ao fiscal no dia da referida prova. 

10.5. Em observância aos princípios norteadores dos certames públicos, especialmente da ética e da moralidade, este ente e o INSTITUTO 
OBJETIVA não possuem nem oferecem cursos preparatórios, apostilas, ou quaisquer outros materiais de preparação ou consulta para o 
certame. Além disso, por razões de ordem técnica, de segurança, e de proteção aos direitos autorais, ressalvada a vista de prova 
regulamentada por este edital, não fornecem cópias das provas a candidatos ou instituições de direito público ou privado, mesmo após o 
encerramento do certame. 

10.6. Declarações, informações e documentos apresentados em qualquer etapa deste certame são de responsabilidade exclusiva do 
candidato ou de seu procurador legalmente constituído, sendo utilizadas unicamente para os fins do certame. 

10.7. Sem prejuízo das situações já previstas neste edital, a qualquer momento o candidato poderá ser convocado a apresentar os 
documentos originais ou as cópias autenticadas dos arquivos eletronicamente enviados para confirmar a autenticidade das informações. 
Manter esses documentos em sua posse e disponibilizá-los quando solicitado é de responsabilidade do candidato. 
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10.8. A qualquer tempo, a suspeita de prática de irregularidade ou de falsidade poderá ensejar o encaminhamento do conjunto fático-
probatório (informações, declarações e/ou documentos apresentados pelo candidato no processo de inscrição e/ou participação nas 
etapas) para apuração da autoridade competente.  

10.8.1. Se a autoridade competente constatar irregularidade ou falsidade cometida pelo candidato, este poderá ser eliminado do certame 
e, se for o caso, exonerado. O candidato também poderá ser responsabilizado por crime contra a fé pública, conforme a legislação vigente, 
com as garantias do Art. 5º, LV, da Constituição Federal de 1988.  

10.9. Toda e qualquer situação que não estiver prevista por este edital será resolvida pela Comissão Municipal em conjunto com o 
INSTITUTO OBJETIVA, de forma isonômica, com a primazia dos princípios constitucionais que regem os certames públicos. 

10.10. Integram o presente edital, devendo ser devidamente considerados pelos candidatos os seguintes anexos: 
Anexo I – Descritivo das atribuições;  
Anexo II-A – Requerimento de reserva para PcD;  
Anexo II-B – Requerimento de isenção; 
Anexo III – Programa de estudos; 
Anexo IV – Cronograma de execução. 

 

Registre-se e publique-se.  

 Teutônia/RS, em 29 de outubro de 2026. 

  

 
 

 Renato Airton Altmann,  
Prefeito Municipal. 
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ANEXO I  
DESCRITIVO DAS ATRIBUIÇÕES 

 

 
ASSISTENTE DE PLENÁRIO: SÍNTESE DOS DEVERES: prestar apoio técnico-administrativo às atividades do Plenário, sessões legislativas, Mesa 
Diretora, Comissões Permanentes, Temporárias e Especiais, bem como auxiliar na organização e tramitação da pauta do processo legislativo. 
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Prestar apoio às sessões plenárias, solenes e demais reuniões legislativas, organizando o ambiente e os materiais 
necessários ao seu funcionamento; auxiliar na recepção e orientação de vereadores, autoridades e público, bem como no controle de acesso ao 
plenário, conforme normas regimentais. Auxiliar a Mesa Diretora durante as sessões, preparando e distribuindo pautas, proposições e demais 
documentos; operar, quando houver, sistemas eletrônicos de presença, votação e controle de tempo. Realizar o encaminhamento, organização 
e controle de documentos relacionados às atividades do plenário, incluindo coleta de assinaturas e tramitação interna de matérias. Operar 
equipamentos de áudio, vídeo e informática do plenário, zelando por seu funcionamento e solicitando suporte técnico quando necessário. Zelar 
pela ordem, organização e cumprimento das normas internas durante as sessões, comunicando eventuais irregularidades à chefia. Executar 
tarefas correlatas determinadas pela autoridade superior, sujeito a frequentar cursos, usar uniforme e equipamentos de proteção individual, 
além de dirigir veículo oficial. OBS: Período normal de 40 horas semanais, a disposição da Presidência da Casa Legislativa. 
 
ASSISTENTE SOCIAL: SÍNTESE DOS DEVERES: Planejar, executar, acompanhar e avaliar programas, projetos, serviços e ações de Serviço Social no 
âmbito municipal, visando à garantia de direitos, à proteção social, ao atendimento de indivíduos e famílias e ao enfrentamento de situações de 
vulnerabilidade e risco social. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar estudos, pesquisas, avaliações e levantamentos sociais para identificar 
necessidades, demandas e condições socioeconômicas da população atendida; planejar, executar e avaliar programas, projetos e serviços de 
Serviço Social; realizar atendimento social individual e familiar, identificando necessidades e orientando quanto ao acesso a direitos, benefícios, 
serviços e políticas públicas; elaborar estudos sociais, relatórios, pareceres e outros documentos técnicos pertinentes à sua competência; realizar 
visitas domiciliares e institucionais, quando necessárias à avaliação e ao acompanhamento social; orientar indivíduos e famílias quanto aos 
recursos e serviços disponíveis na rede de proteção social; realizar encaminhamentos aos serviços públicos e entidades competentes, 
acompanhando, quando necessário, a evolução dos atendimentos; participar de ações de prevenção e enfrentamento de situações de 
vulnerabilidade, violência, negligência, abandono e outras violações de direitos; desenvolver atividades de orientação e acompanhamento de 
famílias, crianças, adolescentes, idosos, pessoas com deficiência e demais públicos atendidos pelos serviços municipais; participar da elaboração, 
implementação e avaliação de políticas públicas e planos de ação nas áreas de assistência social e correlatas; atuar de forma integrada com as 
equipes municipais de saúde, educação, habitação e demais políticas públicas; realizar levantamentos e estudos socioeconômicos para subsidiar 
o planejamento de programas e a concessão de benefícios, conforme os critérios legais aplicáveis; participar de reuniões, grupos de trabalho, 
estudos de caso e atividades intersetoriais; elaborar registros, relatórios e documentos técnicos, observados o sigilo profissional e as normas 
legais aplicáveis; orientar e supervisionar profissionais auxiliares, quando formalmente designado e conforme as atribuições do cargo; manter-se 
atualizado quanto aos conhecimentos técnicos e à legislação relacionada ao Serviço Social; zelar pela adequada utilização, conservação e limpeza 
dos equipamentos e materiais utilizados, bem como dos bens públicos sob sua responsabilidade; dirigir veículos oficiais quando necessário ao 
desempenho das atribuições, desde que devidamente habilitado e autorizado; executar outras atividades afins, compatíveis com sua formação e 
com as atribuições legais da profissão. 
 
AUXILIAR DE BIBLIOTECA: SÍNTESE DOS DEVERES: Executar atividades de apoio ao funcionamento das bibliotecas mantidas ou administradas 
pelo Município, realizando atendimento aos usuários, organização, conservação e controle da circulação do acervo, sob orientação da chefia 
imediata e, quando envolver atividades técnicas próprias da Biblioteconomia, sob orientação do profissional legalmente habilitado. EXEMPLOS 
DE ATRIBUIÇÕES: Atender os usuários e prestar informações sobre o funcionamento da biblioteca e a localização dos materiais; realizar registros 
de empréstimos, devoluções, renovações e reservas; organizar livros, periódicos e demais materiais nas estantes e espaços apropriados; auxiliar 
no registro, identificação, conferência e organização do acervo; comunicar perdas, danos, extravios e necessidades de reparo; orientar os usuários 
quanto à utilização dos espaços, equipamentos e materiais; auxiliar na localização de obras para leitura, estudo e pesquisa; apoiar o uso dos 
recursos tecnológicos disponíveis; colaborar na organização de espaços destinados à leitura, ao estudo e às atividades culturais; auxiliar na 
realização de exposições, rodas de leitura, contação de histórias e outras ações de incentivo à leitura, sob orientação da equipe responsável; 
efetuar registros administrativos relativos ao atendimento e à circulação dos materiais; utilizar os sistemas informatizados disponibilizados pelo 
Município; zelar pela conservação dos livros, mobiliários, equipamentos e instalações; observar as normas de utilização da biblioteca e de 
proteção dos dados dos usuários; participar de reuniões e formações relacionadas ao serviço; comunicar à chefia situações que demandem 
providências específicas; executar outras atividades correlatas compatíveis com a natureza do cargo e com o nível de escolaridade exigido. 
 
AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO (ACD): SÍNTESE DOS DEVERES: Exercer as atividades auxiliares que envolvem a execução dos serviços 
básicos de consultórios dentários. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Orientar os pacientes sobre higiene bucal, marcar consultas, preencher e anotar 
fichas clínicas, manter em ordem arquivos e fichários, controlar o fluxo de atendimento de pacientes, revelar e montar radiografias intraorais, 
preparar pacientes para o atendimento, auxiliar no atendimento ao paciente, instrumentalizar e auxiliar o cirurgião dentista nos procedimentos 
clínicos, promover isolamento do campo operatório, manipular materiais de uso odontológico; selecionar moldeiras, confeccionar modelos em 
gesso, aplicar métodos preventivos para o controle de cárie dental, proceder à conservação e à manutenção do equipamento odontológico, 
realizar lavagem, preparar e organizar instrumental e materiais necessários, desinfecção e esterilização do instrumental e consultório, realizar 
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ações de promoção e prevenção em saúde bucal para as famílias, grupos e indivíduos, mediante planejamento local e protocolos de atenção à 
saúde, organizar a agenda clínica; dirigir veículos do Município desde que possua habilitação para tanto; realizar outras tarefas correlatas. 
BIBLIOTECÁRIO: SÍNTESE DOS DEVERES: Planejar, organizar, administrar e executar atividades técnicas e especializadas de Biblioteconomia, 
compreendendo a organização, a catalogação, a classificação, a conservação e a disponibilização do acervo bibliográfico e informacional, bem 
como a promoção do acesso à leitura e à informação. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Planejar e organizar os serviços da biblioteca; administrar e 
desenvolver o acervo bibliográfico; realizar ou supervisionar a seleção, a classificação, a catalogação, a indexação e a recuperação da informação, 
conforme os padrões técnicos aplicáveis; organizar e manter atualizados os catálogos e sistemas de consulta; orientar os usuários na localização 
e utilização dos materiais e recursos informacionais; estabelecer procedimentos para empréstimo, devolução, renovação e consulta do acervo; 
promover ações de incentivo à leitura e de formação de leitores; planejar e executar atividades culturais e educativas relacionadas à biblioteca; 
avaliar as condições de conservação do acervo e propor medidas de preservação, restauração ou descarte, observadas as normas aplicáveis; 
desenvolver e manter sistemas de organização e controle do acervo; elaborar relatórios e estatísticas dos serviços prestados; orientar os 
servidores que atuam no apoio às atividades da biblioteca; zelar pela organização, conservação e segurança dos materiais, equipamentos e 
instalações; executar outras atividades correlatas próprias da profissão. 
 
BIÓLOGO: SÍNTESE DOS DEVERES: Realizar tarefas junto ao Departamento de Meio Ambiente do Município; realizar perícias ambientais; emitir e 
elaborar laudos técnicos na área ambiental; elaborar laudos técnicos conclusivos necessários a análise dos pedidos de licenciamentos ambientais 
de impacto local; emitir e assinar documentos de licenciamento ambiental; realizar trabalhos científicos de pesquisas, estudos e orientação nas 
diversas áreas das Ciências Biológicas. EXEMPLO DE ATRIBUIÇÕES: Responsabilizar-se pelo Departamento de Meio Ambiente do Município; 
elaborar e encaminhar documentos aos órgãos competentes visando a obtenção e manutenção da gestão ambiental municipal; elaborar todos 
os laudos conclusivos necessários para análise dos pedidos de licenciamento ambiental de impacto local; elaborar e adequar a legislação 
ambiental municipal; emitir e assinar documentos de licenciamento ambiental; estudar e pesquisar os meios de controle biológico das pragas e 
doenças que afetam os vegetais; estudar sistematicamente, as pragas dos vegetais das praças e jardins visando a sua identificação; verificar as 
condições das espécies vegetais dos parques e jardins propor e orientar o uso de meios de controle biológico, visando a defesa e o equilíbrio do 
meio ambiente; pesquisar a adaptação dos vegetais aos ecossistemas do meio urbano; proceder levantamento das espécies vegetais existentes 
na arborização pública na cidade, classificando-as cientificamente; pesquisar e identificar as espécies mais adequadas a repovoamentos e 
reflorestamentos; planejar, orientar e executar recolhimento de dados e amostras de material para estudo; realizar estudos e experiências em 
laboratórios com espécimes biológicos; realizar perícias e emitir laudos técnicos; responsabilizar-se por equipes auxiliares à execução das 
atividades próprias do cargo; executar tarefas afins, inclusive as previstas no respectivo regulamento da profissão; eventualmente conduzir 
veículos da Administração Municipal, desde que devidamente habilitado e autorizado para tal. 
 
FONOAUDIÓLOGO: SÍNTESE DOS DEVERES: Executar atividades profissionais de Fonoaudiologia no âmbito dos serviços municipais de saúde e 
educação, visando à promoção da saúde, à prevenção, à avaliação, ao diagnóstico e à reabilitação dos distúrbios da comunicação humana, da 
linguagem oral e escrita, da voz, da fala, da audição e das funções relacionadas à deglutição, observadas as competências profissionais e as normas 
aplicáveis. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar avaliação, diagnóstico e atendimento fonoaudiológico de usuários dos serviços municipais; 
executar procedimentos de prevenção, habilitação e reabilitação relacionados à comunicação humana, à linguagem oral e escrita, à fala, à voz, à 
audição e às funções orofaciais e de deglutição; desenvolver ações individuais e coletivas de promoção da saúde e prevenção de alterações 
fonoaudiológicas; prestar atendimento a crianças, adolescentes, adultos e idosos, conforme as necessidades identificadas; realizar avaliações e 
intervenções fonoaudiológicas no âmbito da saúde e, quando pertinente, da educação; identificar dificuldades de comunicação e linguagem que 
possam interferir no processo de aprendizagem, orientando familiares, responsáveis, professores e demais profissionais envolvidos; participar de 
ações interdisciplinares com as equipes municipais de saúde e educação; elaborar e executar planos terapêuticos individualizados, conforme a 
avaliação profissional; orientar pacientes, familiares, cuidadores, professores e demais responsáveis quanto aos procedimentos necessários à 
continuidade dos cuidados; realizar encaminhamentos a outros profissionais ou serviços, quando necessário; participar de programas, campanhas 
e atividades de educação em saúde; emitir relatórios, pareceres e demais documentos técnicos de sua competência; registrar os atendimentos, 
avaliações, condutas e evoluções nos prontuários ou sistemas próprios, observadas as normas de sigilo e proteção de dados; participar de 
reuniões técnicas, estudos de caso e atividades de planejamento e avaliação dos serviços; manter-se atualizado quanto aos conhecimentos, 
métodos e técnicas da Fonoaudiologia; zelar pela adequada utilização, conservação e limpeza dos equipamentos, materiais e bens públicos sob 
sua responsabilidade; dirigir veículos oficiais quando necessário ao desempenho das atribuições, desde que devidamente habilitado e autorizado; 
executar outras atividades afins, compatíveis com a natureza e o âmbito de atuação do cargo. 
 
INTÉRPRETE DE LIBRAS: SÍNTESE DOS DEVERES: Realizar interpretação e mediação linguística entre a Língua Brasileira de Sinais (Libras) e a Língua 
Portuguesa, promovendo a acessibilidade comunicacional e a participação dos estudantes surdos ou com deficiência auditiva nas atividades 
escolares e institucionais. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Interpretar da Libras para a Língua Portuguesa e desta para a Libras, conforme a 
necessidade comunicacional; mediar a comunicação entre estudantes surdos ou com deficiência auditiva, professores, servidores, familiares e 
demais interlocutores; interpretar conteúdos, orientações, explicações e manifestações realizadas nas atividades escolares, respeitando o 
contexto e a finalidade comunicativa; atuar em reuniões, eventos, cursos, seminários e outras atividades promovidas pelo Município, conforme 
a necessidade do serviço; preparar-se previamente para as atividades de interpretação, buscando conhecer os temas, materiais e terminologias 
envolvidos; observar os princípios de fidelidade, imparcialidade, confidencialidade e ética profissional; respeitar a autonomia, a identidade 
linguística e as particularidades comunicacionais dos usuários; colaborar com a equipe escolar na promoção da acessibilidade comunicacional, 
sem substituir as funções pedagógicas dos professores; comunicar à chefia imediata necessidades ou dificuldades que comprometam a adequada 
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prestação do serviço; participar de formações e atividades relacionadas à sua área; executar outras atividades correlatas compatíveis com a 
natureza do cargo. 
 
MÉDICO GINECO-OBSTETRA: SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência médica especializada em Ginecologia e Obstetrícia aos usuários da rede 
municipal de saúde, abrangendo prevenção, diagnóstico, tratamento e acompanhamento das condições relacionadas à saúde ginecológica e 
obstétrica. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar consultas e avaliações clínicas na área de Ginecologia e Obstetrícia; efetuar anamnese e exame 
clínico, solicitando e interpretando exames complementares quando necessários; diagnosticar e tratar condições ginecológicas e obstétricas 
dentro de sua habilitação e da estrutura assistencial disponível; realizar acompanhamento pré-natal e demais atendimentos pertinentes à 
especialidade, conforme a organização da rede municipal; orientar sobre saúde sexual e reprodutiva, planejamento familiar e prevenção de 
doenças; identificar situações de risco e encaminhar pacientes aos serviços de referência adequados; acompanhar os usuários encaminhados, 
conforme os fluxos da rede; desenvolver ações educativas e preventivas; registrar os atendimentos e manter atualizados os prontuários; participar 
de reuniões e ações de saúde promovidas pelo Município; zelar pelos equipamentos e materiais utilizados; executar outras atividades compatíveis 
com sua formação e especialidade.  
 
MÉDICO PEDIATRA: SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência médica especializada em Pediatria, abrangendo promoção da saúde, prevenção 
de doenças, diagnóstico, tratamento e acompanhamento de crianças e adolescentes, conforme a organização da rede municipal de saúde.  
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar consultas pediátricas, anamnese e exames clínicos; avaliar o crescimento e o desenvolvimento infantil; 
diagnosticar e tratar doenças e condições clínicas próprias da infância e da adolescência, dentro de sua habilitação; solicitar e interpretar exames 
complementares quando necessários; prescrever medicamentos e tratamentos adequados; orientar pais e responsáveis sobre cuidados de saúde, 
alimentação, desenvolvimento, vacinação e prevenção de doenças; acompanhar pacientes com condições crônicas ou necessidades específicas; 
identificar sinais de gravidade e encaminhar os pacientes aos serviços de referência adequados; participar de ações de promoção da saúde infantil 
e de prevenção de agravos; registrar os atendimentos e manter atualizados os prontuários; colaborar com a equipe multiprofissional e com os 
demais serviços da rede municipal; zelar pela conservação dos equipamentos e materiais utilizados; executar outras atividades compatíveis com 
a formação médica e a especialidade. 
 
MÉDICO PSIQUIATRA: SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar assistência médica especializada na área de Psiquiatria aos usuários dos serviços municipais 
de saúde, abrangendo avaliação, diagnóstico, tratamento, acompanhamento e reabilitação de pessoas com transtornos mentais e 
comportamentais, bem como desenvolver ações de prevenção de agravos, promoção da saúde mental e integração com a rede municipal de 
atenção à saúde. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar consultas e atendimentos médicos especializados em Psiquiatria; proceder à anamnese, 
ao exame clínico e à avaliação do estado mental dos pacientes, estabelecendo hipóteses diagnósticas e definindo as condutas terapêuticas 
adequadas; diagnosticar e tratar transtornos mentais e comportamentais, conforme sua competência profissional; prescrever medicamentos e 
outros tratamentos pertinentes, acompanhando seus efeitos e a evolução clínica dos pacientes; avaliar situações de crise em saúde mental e 
identificar riscos que demandem atendimento de urgência, encaminhamento ou outras medidas assistenciais cabíveis; elaborar e acompanhar 
planos terapêuticos individualizados, em articulação com os demais profissionais e serviços da rede de atenção à saúde; realizar atendimentos e 
ações de acompanhamento em serviços municipais de saúde mental, inclusive nos Centros de Atenção Psicossocial (CAPS), quando compatíveis 
com a organização da rede municipal e com as atribuições do cargo; orientar familiares, cuidadores e responsáveis quanto ao tratamento, à 
adesão terapêutica e aos cuidados necessários; desenvolver ações de promoção da saúde mental, prevenção de agravos e educação em saúde; 
participar de reuniões técnicas, discussões de casos e atividades interdisciplinares com as equipes municipais de saúde; realizar encaminhamentos 
a outros profissionais ou serviços especializados, quando necessários; elaborar prontuários, relatórios, atestados, laudos e demais documentos 
médicos de sua competência, observadas as normas legais, éticas e de sigilo profissional; realizar perícias, auditorias e sindicâncias médicas 
quando formalmente designado e dentro de sua competência legal; participar do planejamento, da organização e da avaliação de programas e 
serviços municipais relacionados à saúde mental; contribuir para a articulação entre os serviços de saúde mental e os demais pontos da rede de 
atenção à saúde; manter-se atualizado quanto aos conhecimentos científicos, às técnicas e aos protocolos clínicos pertinentes à Psiquiatria; zelar 
pela adequada utilização, conservação e limpeza dos equipamentos, materiais e bens públicos utilizados no desempenho das funções; dirigir 
veículos oficiais quando necessário ao desempenho das atribuições, desde que devidamente habilitado e autorizado; executar outras atividades 
afins, compatíveis com sua formação e com as atribuições legais da profissão. 
 
MÉDICO VETERINÁRIO: SÍNTESE DOS DEVERES: Executar atividades técnico-profissionais de Medicina Veterinária no âmbito municipal, 
abrangendo a promoção da saúde animal e da saúde pública, a prevenção e o controle de zoonoses, a inspeção e a fiscalização sanitária de 
produtos de origem animal, bem como a orientação, a execução e a supervisão das atividades relacionadas ao Serviço de Inspeção Municipal 
(SIM), observadas as competências legais e regulamentares da profissão. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Planejar, executar e acompanhar ações de 
promoção da saúde animal, prevenção de doenças e assistência técnica veterinária, conforme as atribuições e os programas instituídos pelo 
Município; realizar exames clínicos, diagnósticos, procedimentos preventivos e tratamentos de doenças dos animais, observadas as condições de 
atendimento e as competências legais da profissão; desenvolver ações de vigilância, prevenção e controle de zoonoses e de outros agravos 
relacionados à interação entre animais, seres humanos e meio ambiente; realizar levantamentos epidemiológicos, investigações e estudos 
técnicos destinados à identificação e ao controle de doenças de interesse da saúde pública; participar da elaboração, execução e avaliação de 
programas de controle de vetores, roedores e outros agentes transmissores de doenças, em articulação com os setores competentes; executar, 
orientar e supervisionar atividades de inspeção e fiscalização sanitária de estabelecimentos que produzam, industrializem, manipulem, 
armazenem, transportem ou comercializem produtos de origem animal, no âmbito de competência do Município; realizar ou acompanhar 
inspeções ante mortem e post mortem, exames clínicos, anatomopatológicos e laboratoriais, quando cabíveis, para avaliação das condições 
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sanitárias dos animais e dos produtos de origem animal; verificar as condições higiênico-sanitárias das instalações, dos equipamentos, dos 
processos de produção, da manipulação, do armazenamento e do transporte dos produtos de origem animal; orientar e fiscalizar o cumprimento 
da legislação aplicável à produção, à industrialização e à comercialização dos produtos sujeitos à inspeção municipal; executar atividades técnicas 
relacionadas ao registro, ao credenciamento, à inspeção e à fiscalização dos estabelecimentos vinculados ao Serviço de Inspeção Municipal, 
observada a legislação pertinente; analisar projetos, instalações, equipamentos, processos produtivos e documentos técnicos apresentados pelos 
estabelecimentos sujeitos à inspeção, emitindo manifestações no âmbito de sua competência; elaborar relatórios, laudos, pareceres, autos e 
demais documentos técnicos decorrentes das atividades de inspeção e fiscalização, observadas as atribuições legais e os procedimentos 
administrativos aplicáveis; orientar os responsáveis pelos estabelecimentos quanto às exigências sanitárias, às boas práticas de fabricação, à 
higiene dos processos e à melhoria da qualidade dos produtos de origem animal; adotar ou propor as medidas administrativas cabíveis diante de 
irregularidades constatadas, observados os procedimentos legais e a competência da autoridade responsável; participar de programas de 
segurança alimentar e de ações destinadas à prevenção de riscos sanitários relacionados aos produtos de origem animal; desenvolver atividades 
de educação sanitária e orientar produtores, comerciantes, responsáveis por estabelecimentos e a população sobre prevenção de doenças, bem-
estar animal e cuidados sanitários pertinentes à sua área de atuação; participar de ações integradas com os serviços municipais de saúde, 
agricultura, meio ambiente e demais setores envolvidos; elaborar estudos, pareceres, informes técnicos, relatórios e documentos relativos à sua 
área de atuação; participar de reuniões, grupos de trabalho e programas de planejamento, acompanhamento e avaliação das políticas públicas 
municipais relacionadas à Medicina Veterinária; capacitar e orientar servidores envolvidos nas atividades de inspeção, fiscalização e vigilância, 
conforme sua competência profissional; zelar pela adequada utilização, conservação e limpeza dos equipamentos, instrumentos, materiais e bens 
públicos utilizados no desempenho das funções; manter atualizados os registros e documentos relativos às atividades executadas; dirigir veículos 
oficiais quando necessário ao desempenho das atribuições, desde que devidamente habilitado e autorizado; executar outras atividades afins, 
compatíveis com sua formação e com as atribuições legais da profissão. 
 
MERENDEIRA ESCOLAR: SÍNTESE DOS DEVERES: Preparar e distribuir refeições aos estudantes da rede municipal de ensino, observando as normas 
de higiene, segurança dos alimentos, conservação dos produtos e boas práticas nos serviços de alimentação. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: 
Receber, conferir e armazenar os gêneros alimentícios e demais insumos destinados à alimentação escolar; verificar as condições de conservação, 
validade e qualidade dos produtos; preparar e distribuir refeições conforme os cardápios e as orientações técnicas estabelecidas pelo Município; 
observar as normas de higiene pessoal e de manipulação dos alimentos; controlar, quando determinado, as condições de armazenamento e as 
temperaturas dos alimentos e equipamentos; higienizar e sanitizar utensílios, equipamentos, mobiliários e superfícies utilizados no preparo e na 
distribuição das refeições; manter limpas e organizadas as cozinhas, despensas, estoques e áreas de distribuição e consumo das refeições; realizar 
a limpeza dos espaços sob sua responsabilidade, conforme os procedimentos estabelecidos; separar e destinar adequadamente os resíduos 
produzidos; comunicar à chefia imediata irregularidades nos alimentos, equipamentos ou instalações; zelar pelo uso racional dos gêneros 
alimentícios, evitando desperdícios; participar de capacitações relacionadas à alimentação escolar; executar outras atividades correlatas 
compatíveis com a natureza do cargo. 
 
MONITOR ESCOLAR 31H: SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar apoio e acompanhamento aos estudantes nas atividades da rotina escolar, auxiliando 
nos cuidados pessoais, na alimentação, na higiene, na segurança, na recreação e na participação nas atividades educativas, em colaboração com 
os professores e demais profissionais da escola, respeitadas as atribuições próprias de cada função. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Acompanhar os 
estudantes durante a rotina escolar, auxiliando-os nas atividades cotidianas e nos deslocamentos entre os diferentes espaços da escola; prestar 
auxílio nos cuidados de higiene pessoal, no uso do banheiro, na troca de roupas e em outras necessidades de cuidado, conforme a faixa etária e 
as necessidades individuais; auxiliar na alimentação dos estudantes, observadas as orientações e os cuidados necessários; zelar pela integridade 
física, pela segurança e pelo bem-estar dos alunos durante as atividades escolares, recreativas, culturais e externas; acompanhar os estudantes 
em passeios, visitas e demais atividades promovidas pela instituição; auxiliar na organização dos espaços, materiais e recursos utilizados nas 
atividades escolares; colaborar com os professores na organização e no acompanhamento das atividades pedagógicas e recreativas, sem assumir 
a regência de classe ou substituir as atribuições docentes; auxiliar os estudantes com deficiência ou outras necessidades específicas, favorecendo 
sua participação nas atividades escolares e sua autonomia, conforme as orientações dos professores e da equipe responsável e, quando existente, 
o planejamento individualizado de atendimento; prestar apoio nas atividades de comunicação, locomoção, alimentação e higiene dos estudantes 
que necessitem de auxílio; incentivar a convivência, a cooperação, a inclusão e o respeito às diferenças; observar e comunicar à direção ou à 
chefia imediata situações de risco, acidentes, alterações de comportamento ou condições de saúde que demandem providências; prestar os 
primeiros cuidados dentro dos limites de sua capacitação e acionar os profissionais ou serviços competentes sempre que necessário; auxiliar na 
administração de medicamentos somente quando houver respaldo legal, autorização pertinente, prescrição quando exigida e protocolo 
institucional aplicável; manter sigilo sobre informações pessoais dos estudantes e de suas famílias, observada a legislação vigente; participar de 
reuniões, capacitações e atividades institucionais quando convocado; cumprir as normas da instituição, o regimento escolar e as orientações da 
Secretaria Municipal de Educação; executar outras atividades correlatas compatíveis com a natureza e o nível de responsabilidade do cargo. 
 
MONITOR ESCOLAR 40H: SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar apoio e acompanhamento aos estudantes nas atividades da rotina escolar, auxiliando 
nos cuidados pessoais, na alimentação, na higiene, na segurança, na recreação e na participação nas atividades educativas, em colaboração com 
os professores e demais profissionais da escola, respeitadas as atribuições próprias de cada função. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Acompanhar os 
estudantes durante a rotina escolar, auxiliando-os nas atividades cotidianas e nos deslocamentos entre os diferentes espaços da escola; prestar 
auxílio nos cuidados de higiene pessoal, no uso do banheiro, na troca de roupas e em outras necessidades de cuidado, conforme a faixa etária e 
as necessidades individuais; auxiliar na alimentação dos estudantes, observadas as orientações e os cuidados necessários; zelar pela integridade 
física, pela segurança e pelo bem-estar dos alunos durante as atividades escolares, recreativas, culturais e externas; acompanhar os estudantes 

http://www.objetivas.com.br/


 

 

  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA/RS 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026 

Realização: Objetiva Instituto de Desenvolvimento e Inovação (INSTITUTO OBJETIVA) 

  

 
 

 

 

 

                    

OBJETIVA INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO 
 

CNPJ: 00.849.426/0001-14             I R. Casemiro de Abreu, 347, Bela Vista, Porto Alegre/RS              I  www.objetivas.com.br  
 

Seriedade e ética: nós acreditamos nesses valores. 

  

 

ANOS 
DE EXPERIÊNCIA  

E CREDIBILIDADE 

 

 

 

Pág. 30 de 55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

   

 

em passeios, visitas e demais atividades promovidas pela instituição; auxiliar na organização dos espaços, materiais e recursos utilizados nas 
atividades escolares; colaborar com os professores na organização e no acompanhamento das atividades pedagógicas e recreativas, sem assumir 
a regência de classe ou substituir as atribuições docentes; auxiliar os estudantes com deficiência ou outras necessidades específicas, favorecendo 
sua participação nas atividades escolares e sua autonomia, conforme as orientações dos professores e da equipe responsável e, quando existente, 
o planejamento individualizado de atendimento; prestar apoio nas atividades de comunicação, locomoção, alimentação e higiene dos estudantes 
que necessitem de auxílio; incentivar a convivência, a cooperação, a inclusão e o respeito às diferenças; observar e comunicar à direção ou à 
chefia imediata situações de risco, acidentes, alterações de comportamento ou condições de saúde que demandem providências; prestar os 
primeiros cuidados dentro dos limites de sua capacitação e acionar os profissionais ou serviços competentes sempre que necessário; auxiliar na 
administração de medicamentos somente quando houver respaldo legal, autorização pertinente, prescrição quando exigida e protocolo 
institucional aplicável; manter sigilo sobre informações pessoais dos estudantes e de suas famílias, observada a legislação vigente; participar de 
reuniões, capacitações e atividades institucionais quando convocado; cumprir as normas da instituição, o regimento escolar e as orientações da 
Secretaria Municipal de Educação; executar outras atividades correlatas compatíveis com a natureza e o nível de responsabilidade do cargo. 
 
OPERADOR: SÍNTESE DOS DEVERES: Operar máquinas rodoviárias, agrícolas e tratores, executando serviços de terraplanagem, movimentação de 
materiais, conservação de vias públicas, preparação do solo e outros trabalhos operacionais, zelando pela segurança, conservação e adequado 
funcionamento dos equipamentos. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Operar máquinas rodoviárias, agrícolas, tratores e equipamentos similares, 
observadas a habilitação, a capacitação e as autorizações exigidas; executar serviços de terraplanagem, escavação, nivelamento, abertura de 
valas, conformação de taludes, aterros e movimentação de terras; realizar serviços de nivelamento e abaulamento de ruas, estradas e outros 
espaços públicos; operar máquinas destinadas à compactação do solo e de materiais utilizados em calçamentos e pavimentação; executar serviços 
de preparo do solo para atividades agrícolas, incluindo aração, gradagem e outras operações pertinentes; realizar serviços de carregamento, 
transporte e movimentação de materiais com os equipamentos adequados; verificar, antes do início das atividades, as condições de 
funcionamento e segurança das máquinas e dos equipamentos; acompanhar os níveis de combustível, lubrificantes e demais fluidos, 
comunicando a necessidade de abastecimento e manutenção; realizar a limpeza e a conservação básica das máquinas e dos equipamentos sob 
sua responsabilidade; comunicar ao superior hierárquico defeitos, avarias ou situações que possam comprometer a segurança ou o 
funcionamento dos equipamentos; auxiliar nos serviços de manutenção, quando compatíveis com suas atribuições; observar as normas de 
segurança do trabalho e utilizar os equipamentos de proteção individual e coletiva exigidos; conduzir veículos para transporte de operadores e 
auxiliares aos locais de serviço, quando necessário e desde que devidamente habilitado e autorizado; executar outras tarefas afins, compatíveis 
com a natureza do cargo. 
 
OPERÁRIO: SÍNTESE DOS DEVERES: Executar serviços operacionais e trabalhos braçais em geral, relacionados à conservação, limpeza, manutenção 
e melhoria dos espaços e próprios municipais, auxiliando em obras, serviços urbanos, atividades de jardinagem, agricultura e outras tarefas 
operacionais, bem como operar máquinas, ferramentas e equipamentos de pequeno porte, desde que devidamente capacitado e autorizado.  
EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Carregar, descarregar, transportar, organizar e movimentar materiais, mercadorias, ferramentas e materiais de 
construção; auxiliar em mudanças, no recebimento, na entrega, na pesagem, na contagem e no armazenamento de materiais; executar abertura 
e fechamento de valas, escavações manuais e outros serviços de apoio a obras públicas; realizar serviços de capina, roçada, varrição, lavagem, 
limpeza e remoção de resíduos em vias públicas, praças, terrenos, prédios e demais próprios municipais; realizar a limpeza e a conservação de 
sanitários e outras instalações municipais; auxiliar na execução de obras de construção civil, calçamentos, pavimentação, reparos e manutenção 
de espaços e equipamentos públicos; auxiliar nos serviços de abastecimento e limpeza de veículos e máquinas, bem como na lavagem de peças 
e na organização de oficinas; executar serviços de jardinagem, plantio, poda simples, manutenção de canteiros e conservação de áreas verdes, 
observadas as orientações técnicas aplicáveis; cuidar de árvores frutíferas e ornamentais e de outras espécies vegetais existentes em espaços 
públicos; executar serviços de preparo do solo, plantio, adubação, colheita e outras atividades agrícolas; manejar instrumentos e ferramentas 
agrícolas; auxiliar no cuidado e na alimentação de animais mantidos pelo Município, sob supervisão e conforme as orientações pertinentes; 
auxiliar na manutenção de currais, terrenos baldios, praças e demais áreas públicas; realizar serviços de conservação e limpeza de cemitérios, 
inclusive abertura de sepulturas e auxílio em sepultamentos, quando necessário e conforme os procedimentos aplicáveis; operar máquinas, 
ferramentas e equipamentos de pequeno porte, tais como cortadores de grama, serras elétricas, motosserras e similares, somente quando 
capacitado, autorizado e atendidas as exigências de segurança pertinentes; auxiliar na aplicação de produtos destinados ao controle de pragas e 
plantas invasoras somente quando devidamente capacitado e autorizado, observadas as normas de segurança, ambientais e de saúde aplicáveis; 
zelar pela adequada utilização, limpeza, conservação e guarda das ferramentas, máquinas, equipamentos e materiais sob sua responsabilidade; 
utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual e coletiva exigidos para cada atividade; comunicar ao superior hierárquico a 
existência de riscos, defeitos, danos ou situações que possam comprometer a segurança ou a execução dos serviços; cumprir as orientações 
técnicas e operacionais recebidas e observar as normas de segurança do trabalho; conduzir veículos oficiais quando necessário ao desempenho 
das atribuições, desde que devidamente habilitado, autorizado e atendidos os requisitos legais aplicáveis; executar outras tarefas afins, 
compatíveis com a natureza do cargo. 
 
OPERÁRIO ESPECIALIZADO – INSTALADOR HIDRÁULICO:  SÍNTESE DOS DEVERES: Executar serviços de instalação, manutenção, conservação e 
reparação de redes e instalações hidráulicas em prédios, equipamentos e demais próprios municipais, bem como em espaços e vias públicas, 
observadas as especificações técnicas e as normas de segurança aplicáveis. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Executar serviços de instalação, 
manutenção e reparação de redes hidráulicas, tubulações e respectivos componentes; instalar, substituir e reparar registros, torneiras, válvulas, 
conexões, medidores de consumo de água, sifões, caixas-d`água e demais dispositivos hidráulicos; identificar e reparar vazamentos, obstruções 
e defeitos de funcionamento em tubulações e instalações hidráulicas; realizar cortes, adaptações e conexões em tubulações de diferentes 
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materiais; executar abertura e fechamento de valas e rasgos em paredes, pisos e outras estruturas, quando necessários à instalação ou ao reparo 
de redes hidráulicas, observadas as condições de segurança e as orientações técnicas; realizar testes de funcionamento e estanqueidade das 
instalações, quando cabíveis; auxiliar na instalação e manutenção de sistemas de abastecimento e distribuição de água e de esgotamento sanitário 
nos próprios municipais; executar reparos em instalações sanitárias e hidráulicas de prédios, praças e demais espaços públicos; interpretar 
orientações, croquis e projetos necessários à execução dos serviços; realizar levantamentos e informar os materiais, ferramentas e equipamentos 
necessários à execução dos trabalhos; responsabilizar-se pelos materiais, ferramentas e equipamentos que lhe forem confiados; auxiliar no 
transporte, na carga, na descarga e na organização dos materiais utilizados; zelar pela limpeza, conservação e organização dos locais de trabalho 
e dos bens públicos; utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual e coletiva exigidos para cada atividade; comunicar ao superior 
hierárquico defeitos, riscos ou situações que possam comprometer a segurança dos serviços; conduzir veículos oficiais quando necessário ao 
desempenho das atribuições, desde que devidamente habilitado e autorizado; executar outras tarefas afins, compatíveis com a natureza do cargo. 
 
OPERÁRIO ESPECIALIZADO – PEDREIRO: SÍNTESE DOS DEVERES: Executar serviços de alvenaria, concreto, revestimento, pavimentação e outros 
trabalhos de construção civil, compreendendo a construção, reparação, conservação e manutenção de prédios, instalações, calçamentos e demais 
obras e próprios municipais. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Executar trabalhos de alvenaria, concreto e outros materiais de construção; construir, 
reparar e conservar paredes, muros, pisos, alicerces, fundações simples e demais elementos construtivos, conforme orientações e especificações 
técnicas; preparar e aplicar argamassas, concretos, rebocos, massas e outros materiais utilizados na construção civil; assentar tijolos, blocos, 
pedras, azulejos, ladrilhos, pisos e revestimentos; executar serviços de reboco, chapisco, contrapiso, assentamento de pisos e acabamentos; 
construir e reparar calçadas, pavimentos, meios-fios, canaletas e outros elementos de infraestrutura urbana; realizar reparos e manutenção em 
prédios, instalações e demais próprios municipais; confeccionar blocos e peças simples de concreto, quando necessário; executar demolições de 
pequeno porte, remoções e reparos, observadas as orientações técnicas e as condições de segurança; utilizar instrumentos de medição, 
nivelamento, alinhamento e prumo; preparar superfícies e materiais necessários à execução dos serviços; auxiliar na montagem de formas e 
estruturas provisórias necessárias aos trabalhos, respeitadas as normas de segurança; executar cortes e aberturas em paredes e pisos para 
passagem de tubulações e instalações, conforme orientação técnica e sem comprometer a segurança ou a estabilidade das estruturas; realizar 
levantamentos e informar os materiais necessários à execução dos serviços; responsabilizar-se pelos materiais, ferramentas e equipamentos que 
lhe forem confiados; auxiliar no transporte, na carga, na descarga e na organização dos materiais utilizados; zelar pela limpeza, conservação e 
organização dos locais de trabalho e dos bens públicos; utilizar corretamente os equipamentos de proteção individual e coletiva exigidos para 
cada atividade; comunicar ao superior hierárquico defeitos, riscos ou situações que possam comprometer a segurança dos serviços; conduzir 
veículos oficiais quando necessário ao desempenho das atribuições, desde que devidamente habilitado e autorizado; executar outras tarefas 
afins, compatíveis com a natureza do cargo. 
 
PROCURADOR: SÍNTESE DOS DEVERES: Prestar representação judicial e extrajudicial e consultoria e assessoramento jurídicos ao Município, 
defendendo seus interesses e orientando a Administração Pública quanto à legalidade dos atos administrativos, nos termos da legislação 
municipal. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Representar judicial e extrajudicialmente o Município, observadas as competências institucionais e as 
atribuições legais do cargo; propor ações, apresentar defesas, recursos, manifestações e demais peças processuais; acompanhar processos 
judiciais e administrativos de interesse municipal; emitir pareceres e manifestações jurídicas sobre matérias submetidas à análise da Procuradoria; 
assessorar o Prefeito, os Secretários e os demais órgãos municipais em questões jurídicas; elaborar e revisar projetos de lei, decretos, 
regulamentos, editais, contratos, convênios, termos de parceria e demais instrumentos jurídicos; prestar assessoramento jurídico em 
procedimentos de contratação pública, inclusive nos casos previstos na legislação aplicável; analisar processos administrativos e orientar a 
Administração quanto à interpretação e à aplicação das normas; acompanhar procedimentos relacionados à dívida ativa e à cobrança judicial ou 
extrajudicial dos créditos municipais, conforme a distribuição interna de competências; participar de audiências, reuniões e diligências 
relacionadas aos interesses do Município; elaborar relatórios e informações jurídicas; acompanhar alterações legislativas e jurisprudenciais 
relevantes para a Administração; participar de conselhos ou comissões quando legalmente designado; conduzir veículos oficiais quando 
necessário e devidamente habilitado; executar outras atividades correlatas próprias da advocacia pública, observadas as competências legais e a 
autonomia técnica profissional. 
 
PROFESSOR (TODOS): DESCRIÇÃO SINTÉTICA: Planejar, ministrar aulas e orientar a aprendizagem; Participar no processo de planejamento das 
atividades da escola; Contribuir para o aprimoramento da qualidade do ensino; Colaborar com as atividades e articulação da escola com as famílias 
e a comunidade. DESCRIÇÃO ANALÍTICA: Planejar e executar o trabalho docente, em consonância com o plano curricular da escola, atendendo ao 
avanço da tecnologia educacional e às diretrizes de ensino emanadas do órgão competente; Definir, operacionalmente, os objetivos do plano 
curricular, quanto à sua sala de aula, estabelecendo relações entre os diferentes componentes curriculares; Ministrar aulas nos dias letivos e 
horas de trabalho estabelecidas, inclusive com a participação integral nos períodos dedicados ao planejamento, à avaliação e ao desenvolvimento 
profissional; Levantar e interpretar dados relativos à realidade de sua classe; Estabelecer estratégias de recuperação para os alunos de menor 
rendimento; Avaliar o desempenho dos alunos de acordo com o regimento escolar, nos prazos estabelecidos; Participar na elaboração da Proposta 
Pedagógica do estabelecimento de ensino; Participar da elaboração, execução e avaliação do Plano Integrado da Escola; Participar na elaboração 
do Regimento Escolar; Participar da elaboração e seleção do material didático utilizado em sala de aula; Zelar pela aprendizagem dos alunos; 
Constatar necessidades e encaminhar os educandos aos setores específicos de atendimento; Atender às solicitações da direção da escola 
referentes à sua ação docente; Atualizar-se em sua área de conhecimentos; Participar do planejamento de classes paralelas, de área ou disciplinas 
específicas e das atividades específicas ou extraclasses; Cooperar com os serviços de administração escolar, planejamento, inspeção escolar, 
orientação educacional e supervisão escolar; Participar de reuniões, encontros, seminários, cursos, conselhos de classe, atividades cívicas e 
culturais, bem como de outros eventos da área educacional e correlata; Participar da elaboração, execução e avaliação da proposta 
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administrativo-pedagógica do estabelecimento de ensino; Promover aulas e trabalhos de recuperação para alunos que apresentem dificuldades 
de aprendizagem; Fornecer dados e apresentar relatórios de suas atividades; Realizar levantamentos diversos no sentido de subsidiar o trabalho 
docente; Contribuir para o aprimoramento da qualidade do tempo livre dos educandos, prestando-lhes aconselhamento; Acompanhar e orientar 
o trabalho de estagiários; Zelar pela disciplina e pelo material docente; Manter-se atualizado sobre a legislação do ensino; e Executar outras 
atividades afins. 
 
PSICÓLOGO: SÍNTESE DOS DEVERES: Executar atividades profissionais de Psicologia nos serviços municipais, abrangendo avaliação psicológica, 
orientação, acompanhamento, intervenção e promoção da saúde mental, bem como ações nos contextos clínico, educacional, social e do 
trabalho, conforme as necessidades dos serviços e as atribuições legais da profissão. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Realizar avaliações psicológicas 
e atendimentos individuais ou grupais, conforme a finalidade do serviço; avaliar aspectos emocionais, cognitivos, comportamentais e relacionais, 
utilizando métodos, técnicas e instrumentos reconhecidos e adequados à finalidade da avaliação; realizar intervenções psicológicas e 
acompanhamento dos usuários; desenvolver ações de prevenção, promoção da saúde mental e orientação psicológica; atender crianças, 
adolescentes, adultos e famílias, conforme as demandas dos serviços municipais; orientar familiares, educadores e demais profissionais sobre 
aspectos psicológicos relacionados ao desenvolvimento, à aprendizagem, ao comportamento e às relações interpessoais; participar de ações 
interdisciplinares com as equipes municipais de saúde, educação e assistência social; identificar situações que demandem encaminhamento a 
outros profissionais ou serviços especializados; realizar estudos e avaliações nos contextos organizacional, educacional, clínico e social, quando 
pertinentes às atividades do setor de lotação; contribuir para ações de orientação, capacitação e desenvolvimento das relações interpessoais e 
de trabalho; elaborar documentos psicológicos, relatórios e registros técnicos, observadas as normas profissionais, éticas e de sigilo; manter 
atualizados os registros dos atendimentos e procedimentos realizados; participar de reuniões técnicas, estudos de caso, capacitações e atividades 
de planejamento e avaliação dos serviços; manter-se atualizado quanto aos conhecimentos científicos, métodos e técnicas da Psicologia; zelar 
pela adequada utilização, conservação e limpeza dos equipamentos e materiais utilizados, bem como dos bens públicos sob sua responsabilidade; 
dirigir veículos oficiais quando necessário ao desempenho das atribuições, desde que devidamente habilitado e autorizado; executar outras 
atividades afins, compatíveis com sua formação e com as atribuições legais da profissão. 
 
SECRETÁRIO DE ESCOLA: SÍNTESE DOS DEVERES: Executar atividades administrativas e de secretaria escolar, compreendendo a organização, o 
registro, a guarda e a expedição de documentos relativos à vida escolar dos estudantes e ao funcionamento da instituição de ensino, observadas 
as normas educacionais aplicáveis. EXEMPLOS DE ATRIBUIÇÕES: Organizar, registrar, atualizar e conservar a documentação escolar, em meio 
físico ou digital; manter atualizados os registros de matrícula, rematrícula, transferência, frequência e demais informações da vida escolar dos 
estudantes; elaborar e expedir declarações, históricos escolares, certidões, boletins, atas, relatórios e outros documentos, conforme as normas 
e os procedimentos aplicáveis; conferir a documentação apresentada pelos estudantes e seus responsáveis; alimentar sistemas de informação e 
cadastros escolares, inclusive aqueles exigidos pelos órgãos educacionais; auxiliar na elaboração e no encaminhamento de dados para o Censo 
Escolar e outros levantamentos oficiais; receber, registrar, redigir e expedir correspondências físicas e eletrônicas; organizar e manter arquivos, 
protocolos e registros administrativos; manter acessíveis e organizados os atos normativos, regulamentos, diretrizes e documentos institucionais 
pertinentes à secretaria escolar; zelar pela guarda, integridade, autenticidade e confidencialidade dos documentos e dados pessoais; prestar 
atendimento presencial e telefônico à comunidade escolar, fornecendo informações dentro de sua competência; apoiar a direção e os demais 
profissionais nas rotinas administrativas; colaborar na organização e no controle dos materiais e espaços da secretaria; auxiliar no controle de 
empréstimos e devoluções de materiais do acervo bibliográfico escolar, quando previsto na organização da unidade; participar de cursos e 
formações promovidos pelo Município; executar outras atividades correlatas compatíveis com a natureza do cargo.  
 
TESOUREIRO: SÍNTESE DOS DEVERES: Executar atividades de tesouraria relacionadas ao recebimento, à guarda, à movimentação e ao pagamento 
de valores públicos, mantendo registros e controles e observando a legislação financeira, orçamentária e contábil aplicável. EXEMPLOS DE 
ATRIBUIÇÕES: Efetuar recebimentos e pagamentos regularmente autorizados, observados os procedimentos administrativos e financeiros 
aplicáveis; conferir documentos que instruam operações de tesouraria; registrar e controlar entradas e saídas de valores; manter atualizados os 
controles de caixa e os registros das operações realizadas; preparar demonstrativos e relatórios relativos à movimentação financeira sob sua 
responsabilidade; realizar conciliações e conferências dos registros de tesouraria; providenciar depósitos e outras operações bancárias 
autorizadas; emitir, preencher ou assinar documentos financeiros quando houver competência formal para tanto; conferir saldos e documentos 
relativos às contas sob sua responsabilidade; manter organizados e disponíveis os comprovantes das operações realizadas; prestar informações 
e encaminhar processos relacionados à tesouraria; comunicar à chefia imediata inconsistências, divergências ou irregularidades identificadas; 
observar as normas de segurança, segregação de funções e controle interno; prestar contas dos valores sob sua guarda ou responsabilidade; 
executar outras atividades correlatas compatíveis com a natureza do cargo. 
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ANEXO II-A 
REQUERIMENTO DE RESERVA PARA PCD 

 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome completo do candidato: 

Cargo para o qual concorre e deseja realizar esta solicitação:  

E-mail: 

1. SOLICITAÇÃO DE VAGA PCD 

Eu, candidato(a) acima identificado(a), requeiro concorrer às vagas reservadas às pessoas com deficiência e apresento o LAUDO MÉDICO abaixo 
(marque com "X" ou pinte o quadradinho referente ao enquadramento): 

☐ LAUDO MÉDICO COM INDICAÇÃO DE DEFICIÊNCIA IRREVERSÍVEL: laudo médico com nome, CRM e assinatura do médico, atestando a espécie, 
o grau, o código da CID e a provável causa da deficiência, com indicação expressa de que é deficiência irreversível. (Esse laudo será aceito 
independentemente da data de emissão.) 

☐ LAUDO MÉDICO EMITIDO HÁ MENOS DE UM ANO: laudo médico com nome, CRM e assinatura do médico, emitido há menos de um ano da 
publicação deste edital, atestando a espécie, o grau, o código da CID e a provável causa da deficiência.  
 

2. CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA A PROVA (obrigatório – marque com "X" ou pinte o quadradinho) 

☐ Não preciso de condições especiais para fazer a prova. 

☐ Preciso de condições especiais para fazer a prova, mas estou ciente de que se eu não as solicitar no campo de Condições Especiais para 
Realização de Prova, anexando junto o laudo médico comprobatório, NÃO terei atendimento especial, mesmo com a deficiência comprovada. 

3. DECLARAÇÃO (obrigatório – marcar com “X” legível ou pintar o quadradinho). DECLARO, sob as penas da lei: 

☐ que preencho os requisitos para o deferimento desta solicitação e conheço as atribuições do cargo, com as quais minha deficiência deve ser 
compatível para fins de ingresso; 

☐ que as informações prestadas e a idoneidade dos documentos são de minha inteira responsabilidade, e que informações falsas acarretam 
responsabilização civil e penal, cancelamento da inscrição e nulidade dos atos decorrentes; 

☐ que este requerimento só tem validade acompanhado do laudo médico e que, sem ele, meu pedido será indeferido, sem possibilidade de 
complementação por revisão ou recurso. 

4. PASSO A PASSO 

1. Ao realizar a inscrição no sistema, no campo “Modalidade de Concorrência”, escolha “Vagas Reservadas” e marque Pessoas com Deficiência 
(PcD) e, se precisar, informe as Condições Especiais para Realização de Prova que necessita no campo próprio. 

2. Preencha e assine este requerimento de forma legível e completa. 

3. Digitalize o laudo e este requerimento juntos, em um único arquivo PDF de até 2 MB, e envie conforme o item 4.4 do edital. 

Encerrado o prazo, não será permitida a complementação da documentação. 

Local e data: _________________________________________________________, ___/___/______  

 

Nestes termos, pede deferimento. 

 

 

 

Assinatura do Candidato - a próprio punho, GOV ou eletrônica com certificado digital. 
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ANEXO II-B  
REQUERIMENTO DE ISENÇÃO  

 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome completo do candidato: 

Data de nascimento: DD/MM/AAAA 

Cargo para o qual concorre e deseja realizar esta solicitação: 

CPF: 

E-mail: 

MODALIDADE DE ISENÇÃO REQUERIDA (marcar com “X” legível ou pintar o quadradinho) 

☐ Doador de medula óssea: aquele que comprove o devido cadastro no Registro Nacional de Doadores Voluntários de Medula Óssea 
(REDOME), mediante apresentação de declaração oficial emitida pela entidade coletora competente. Não serão aceitos para fins de 
comprovação: solicitação ou protocolo de cadastro; termo de consentimento para cadastro; declaração de coleta de amostra para 
cadastro, conforme item 5.1.1.1.1. 

☐ Membro de família de baixa renda, com inscrição no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico): aquele 
que comprove a inscrição atualizada no CadÚnico e pertença à família de baixa renda, entendida como aquela com renda familiar per 
capita de até meio salário-mínimo nacional. Para comprovação, será necessário apresentar: (i) comprovante de inscrição no Cadastro 
Único (CadÚnico), com consulta emitida há menos de 45 dias da solicitação de isenção, no qual conste a informação de que a “família 
está com cadastro atualizado” e que a “faixa de renda familiar por pessoa (per capita) é de até meio salário-mínimo nacional, conforme 
item 5.1.1.1.2. 

DECLARAÇÃO (marcar com “X” legível ou pintar o quadradinho) – declarações obrigatórias para deferimento: 

DECLARO, PARA OS DEVIDOS FINS E SOB AS PENAS DA LEI:  

☐ que conheço e preencho os requisitos necessários para deferimento da solicitação;  

☐ que todas as informações prestadas são de minha inteira responsabilidade, bem como a idoneidade dos documentos apresentados. 

☐ que informações falsas acarretam responsabilização civil/penal além do cancelamento da inscrição, tornando-se nulos todos os atos 
dela decorrentes. 

☐ que este requerimento só terá validade acompanhado da documentação comprobatória exigida para a modalidade de isenção 
solicitada, conforme previsto no edital. 

☐ que a apresentação incompleta da documentação comprobatória exigida para a modalidade de isenção solicitada levará ao 
indeferimento do meu pedido, não sendo permitida a complementação da documentação por meio de pedido de revisão e/ou de recurso. 

PROCEDIMENTO: 

a) Providenciar o(s) documento(s) comprobatório(s), CONFORME O TIPO DE BENEFÍCIO A QUE FAZ JUS; 

b) digitalizar os comprovantes e o requerimento, já preenchido e assinado, de forma legível e completa (frente e verso, caso houver); 
c) salvar os documentos digitalizados todos no mesmo arquivo (ARQUIVO ÚNICO), em extensão “pdf”, com tamanho máximo de 2MB 

e proceder conforme o item 5.1.1.2 deste edital. 
ATENÇÃO:  
➢ A ausência dos comprovantes inviabiliza o deferimento da solicitação; 
Encerrado o prazo para solicitação, não será permitida a complementação da documentação, nem mesmo por meio de pedido de revisão 
e/ou recurso. 

 
Nestes termos, espera deferimento. 

 
 

 
Local/Data 

 (Assinatura do Candidato - a próprio punho, GOV ou eletrônica com certificado digital) 
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ANEXO III 
PROGRAMA DE ESTUDOS 

 

ATENÇÃO CANDIDATO: 
1) Na prova de Língua Portuguesa, será exigida a norma ortográfica atualmente em vigor.  
2) No conteúdo de Informática, a menos que seja informado o contrário nas questões, considerar: os programas em sua versão Português-BR; 

configuração padrão de instalação, com licença de uso; mouse configurado para destros; um clique ou duplo clique pelo botão esquerdo do 
mouse; e teclar como pressionar uma tecla uma vez e rapidamente liberá-la; 

3) Quando houver, em quaisquer disciplinas, sugestão de normas legais, salienta-se que estas possuem caráter meramente orientador, podendo, 
ou não, virem a ser utilizadas pela Banca Examinadora, a qual poderá utilizar, além destas, outras normas legais, obras doutrinárias e 
publicações não citadas.  

4) Quando da citação de normas legais, em quaisquer disciplinas, ainda que não mencionadas, devem ser consideradas as emendas e/ou 
alterações da legislação com entrada em vigor até a publicação deste edital, assim como, devem ser consideradas as normas legais em sua 
totalidade, exceto quando os artigos estiverem especificados. 

5) A busca pelas normas legais sugeridas, quando for o caso, é de responsabilidade do candidato. Sugere-se que as normas legais próprias deste 
ente, quando sugeridas, sejam consultadas no link https://leis.org/prefeitura/rs/teutonia . 

 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

 

PARA ASSISTENTE DE PLENÁRIO; ASSISTENTE SOCIAL; AUXILIAR DE BIBLIOTECA; AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO – ACD; BIBLIOTECÁRIO; 
BIÓLOGO; FONOAUDIÓLOGO; INTÉRPRETE DE LIBRAS; MÉDICO (TODOS); MÉDICO VETERINÁRIO; MONITOR ESCOLAR (AMBOS); PROCURADOR 
JURÍDICO; PROFESSOR (TODOS); PSICÓLOGO; SECRETÁRIO DE ESCOLA; TESOUREIRO: 
Conteúdo Programático:  
1. Textos: Leitura, compreensão e interpretação de textos. Vocabulário: significado e substituição contextual. Reorganização da estrutura de 
orações e períodos do texto. Mecanismos de coesão e coerência textual. Tipos e gêneros textuais. 2. Fono-ortografia: Relações entre fonemas e 
grafemas no português. Estrutura, divisão e classificação silábica. Processos fonológicos. 3. Morfossintaxe: Classes de palavras: classificação e 
uso. Processos de formação de palavras. Flexão nominal: gênero, número e grau. Flexão verbal: pessoas, tempos, número, modos, vozes e 
aspectos. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Relação entre classes de palavras e funções sintáticas. 4. Sintaxe: Funções 
sintáticas: sujeito, predicado, objeto, complementos, modificadores. Período simples e composto: relações de coordenação e subordinação. 
Análise sintática completa. Correlação entre concordância, regência e retomada. Organização sintática canônica e variações estilísticas. Emprego 
do sinal indicativo de crase. Colocação pronominal. 5. Semântica: Sinonímia, antonímia, polissemia. Homônimos e parônimos. Denotação e 
conotação. Figuras de linguagem (metáfora, comparação, metonímia, ironia, eufemismo, hipérbole, personificação etc.). Efeitos de sentido em 
textos argumentativos, literários e multimodais. 6. Variação Linguística: Variedades regionais, sociais, históricas e situacionais da língua 
portuguesa. Norma-padrão e usos sociais da língua. 7. Elementos Notacionais da Escrita: Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Sinais de 
pontuação. Recursos gráficos e estilísticos: aspas, parênteses, travessão, negrito, itálico. Regularidades e irregularidades ortográficas na produção 
textual. 
 

PARA MERENDEIRA ESCOLAR:  
Conteúdo Programático:  
1. Textos: Leitura, compreensão e interpretação de textos. Vocabulário: significado e substituição contextual. Reorganização da estrutura de 
orações e períodos em textos. Mecanismos de coesão e coerência textual. Tipos e gêneros textuais. 2. Fono-ortografia: Relações entre fonemas 
e grafemas no português. Estrutura, divisão e classificação silábica. Processos fonológicos básicos (encontros vocálicos, encontros consonantais, 
dígrafos). 3. Morfossintaxe: Classes de palavras: classificação e uso. Processos de formação de palavras: derivação e composição. Flexão nominal: 
gênero, número e grau. Flexão verbal: pessoas, tempos, número, modos, vozes e aspectos. Concordância nominal e verbal. Regência nominal e 
verbal. Relação entre classes de palavras e funções sintáticas. 4. Sintaxe: Funções sintáticas: sujeito, predicado, objeto, complementos e 
modificadores. Período simples e composto: relações de coordenação e subordinação. Análise sintática das orações. Organização sintática 
canônica. Emprego do sinal indicativo de crase: uso obrigatório e proibido. Colocação pronominal (ênclise, próclise, mesóclise). 5. Semântica: 
Sinonímia, antonímia, polissemia. Homônimos e parônimos. Denotação e conotação. Figuras de linguagem mais recorrentes: metáfora, 
comparação, personificação, hipérbole, eufemismo, ironia, metonímia. Efeitos de sentido em textos literários, jornalísticos e multimodais. 6. 
Variação Linguística: Variedades regionais, sociais, históricas e situacionais da língua portuguesa. Norma-padrão e usos sociais da língua. 7. 
Elementos Notacionais da Escrita: Ortografia oficial. Acentuação gráfica. Sinais de pontuação. Recursos gráficos e estilísticos: aspas, parênteses, 
travessão, negrito, itálico. Regularidades e irregularidades ortográficas na produção textual. 
 

PARA OPERADOR; OPERÁRIO; OPERÁRIO ESPECIALIZADO (AMBOS):  
Conteúdo Programático:  
1. Textos: Leitura, compreensão e interpretação de textos. Vocabulário: significado e substituição contextual. Mecanismos básicos de coesão e 
coerência textual: uso de conectores e recursos de referenciação. Tipos e gêneros textuais mais frequentes no cotidiano. 2. Fono-ortografia: 
Relação entre letras e sons (fonema x grafema) no português. Estrutura, divisão e classificação silábica. Processos fonológicos básicos (encontros 
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vocálicos, encontros consonantais, dígrafos). 3. Morfossintaxe: Reconhecimento e uso básico de classes de palavras: substantivos, adjetivos, 
verbos, artigos e pronomes pessoais. Formação de palavras: prefixos e sufixos. Singular e plural. Masculino e feminino. Aumentativo e diminutivo. 
Flexão verbal: pessoas, número e tempos verbais (presente, pretérito e futuro do indicativo; imperativo). 4. Sintaxe: Construção de frases simples 
(sujeito e predicado). Identificação do sujeito e do verbo em frases. Uso básico da pontuação: ponto final, ponto de interrogação e ponto de 
exclamação. Uso da vírgula em enumerações simples. Sinalização de diálogos (travessão e verbos de dizer). 5. Semântica: Sinonímia e antonímia. 
Denotação e conotação em exemplos do cotidiano. Figuras de linguagem introdutórias: comparação, metáfora simples, personificação, 
onomatopeia, ironia. 6. Elementos Notacionais da Escrita: Ortografia oficial básica. Acentuação gráfica. Uso correto dos espaços em branco entre 
palavras. Escrita de frases respeitando a segmentação das palavras. 
 

 

MATEMÁTICA 
 

 

PARA ASSISTENTE DE PLENÁRIO; AUXILIAR DE BIBLIOTECA; AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO – ACD; INTÉRPRETE DE LIBRAS; MONITOR 
ESCOLAR (AMBOS); SECRETÁRIO DE ESCOLA; TESOUREIRO: 
Conteúdo Programático:  
1. Números e Conjuntos: Teoria dos conjuntos: operações, diagramas e subconjuntos. Sistemas de numeração. Conjuntos numéricos: naturais, 
inteiros, racionais, irracionais e reais: operações e propriedades. Expressões numéricas. Reta numérica, desigualdades e valor absoluto. 
Divisibilidade, múltiplos, divisores, MDC e MMC. Fatoração e produtos notáveis. Agrupamentos usuais (dúzia, centena, milhar etc.). Numerais 
multiplicativos. Notação científica e ordens de grandeza. Razões, proporções e regra de três. Porcentagem. Sequências, progressões (PA, PG) e 
séries. Análise combinatória. 2. Álgebra e Funções: Expressões algébricas, polinômios e frações algébricas. Equações e inequações do 1º e 2º 
graus. Equações polinomiais de grau superior. Sistemas lineares: métodos algébricos, matrizes e determinantes. Funções: afim, quadrática, 
polinomiais, racionais, exponenciais, logarítmicas e trigonométricas. Logaritmos: propriedades, equações e aplicações. Gráficos e transformações 
de funções. 3. Geometria e Medidas: Geometria Plana: polígonos, circunferência e círculo; perímetro, área e ângulos. Relações métricas em 
triângulos: semelhança, Teorema de Tales, Teorema de Pitágoras. Trigonometria básica: razões trigonométricas, ciclo trigonométrico. Escalas, 
ângulos e proporcionalidade. Geometria Espacial: prismas, pirâmides, cilindros, cones e esferas; áreas, volumes e planificações. Geometria 
analítica: plano cartesiano, ponto, distância, ponto médio, equação da reta, circunferência, parábola. Transformações geométricas: translação, 
rotação, reflexão. Unidades de medida e conversões. 4. Matemática Financeira: Sistema monetário brasileiro. Operações de compra e venda. 
Juros simples e compostos. Descontos, lucro, perda, taxas e equivalência de taxas. Inflação, amortizações, financiamentos e aplicações financeiras. 
5. Probabilidade e Estatística: Representação e análise de dados. Variáveis estatísticas, distribuição de frequência e intervalos de classe. Medidas 
de tendência central (média, moda, mediana) e de dispersão (amplitude, variância, desvio padrão). Probabilidade simples, composta e condicional. 
Noções de distribuições binomial e normal. 6. Raciocínio Lógico e Resolução de Problemas: Fundamentos de lógica. Estruturas lógicas: 
sequências, séries, padrões, analogias, relações e classificações. Identificação de padrões e regularidades. Resolução de problemas matemáticos 
em contextos diversos. 
 

PARA MERENDEIRA ESCOLAR:  
Conteúdo Programático:  
1. Números e Conjuntos: Fundamentos da Teoria dos conjuntos. Sistema de numeração decimal. Números ordinais e romanos. Conjuntos 
numéricos: naturais, inteiros, racionais e reais: propriedades e operações fundamentais (adição, subtração, multiplicação, divisão, potenciação e 
radiciação). Expressões numéricas. Divisibilidade, múltiplos, divisores, MDC e MMC. Fatoração e produtos notáveis. Agrupamentos usuais (dúzia, 
centena, milhar etc.). Numerais multiplicativos. Frações e decimais: leitura, escrita, equivalência, comparação e operações. Porcentagem. Razões, 
proporções e regra de três. Arredondamentos, aproximações e notação científica. Sequências numéricas simples. Introdução ao princípio 
fundamental da contagem. 2. Álgebra e Funções: Expressões algébricas e polinômios simples. Equações do 1º grau. Inequações do 1º grau. 
Noções de equações do 2º grau. Função do 1º grau: representação gráfica e interpretação. Introdução à função quadrática. Plano cartesiano. 3. 
Geometria e Medidas: Polígonos, circunferência e círculo; perímetro, área e ângulos. Relações métricas no triângulo retângulo. Teorema de 
Pitágoras. Escalas e proporcionalidade em figuras planas. Geometria Espacial: prismas, pirâmides, cilindros, cones e esferas; áreas, volumes e 
planificações. Simetrias, translação e rotação. Unidades de medida: comprimento, área, volume, massa, tempo, temperatura, capacidade, 
informática. Conversões. 4. Matemática Financeira: Sistema monetário brasileiro. Operações de compra e venda. Porcentagens em juros simples, 
descontos, lucro e perda. Educação Financeira. 5. Probabilidade e Estatística: Representação e análise de dados. Medidas de tendência central: 
média, moda, mediana. Noções de probabilidade em experimentos simples. 6. Raciocínio Lógico e Resolução de Problemas: Estruturas lógicas: 
sequências, séries, padrões, analogias, relações e classificações. Identificação de padrões e regularidades. Resolução de problemas matemáticos 
em contextos diversos. 
 

PARA OPERADOR; OPERÁRIO; OPERÁRIO ESPECIALIZADO (AMBOS):  
Conteúdo Programático:  
1. Números e Conjuntos: Sistema de numeração decimal. Números ordinais e romanos. Números naturais, inteiros, decimais e fracionários: 
propriedades, representação na reta numérica, leitura, escrita, comparação, equivalência, ordenação, operações fundamentais (adição, 
subtração, multiplicação, divisão). Expressões numéricas simples. Agrupamentos usuais (dúzia, centena, milhar etc.). Numerais multiplicativos. 
Porcentagens simples, descontos e aumentos em situações do cotidiano. 2. Geometria e Medidas: Formas planas: quadrado, retângulo, triângulo, 
círculo. Sólidos: cubo, paralelepípedo, esfera, cilindro. Perímetro e área de figuras planas. Reconhecimento de formas e padrões. Medidas: 

http://www.objetivas.com.br/


 

 

  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA/RS 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026 

Realização: Objetiva Instituto de Desenvolvimento e Inovação (INSTITUTO OBJETIVA) 

  

 
 

 

 

 

                    

OBJETIVA INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO 
 

CNPJ: 00.849.426/0001-14             I R. Casemiro de Abreu, 347, Bela Vista, Porto Alegre/RS              I  www.objetivas.com.br  
 

Seriedade e ética: nós acreditamos nesses valores. 

  

 

ANOS 
DE EXPERIÊNCIA  

E CREDIBILIDADE 

 

 

 

Pág. 37 de 55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

   

 

comprimento, área, massa, tempo, capacidade, temperatura. Conversão de unidades e uso de sistemas de medida. Uso de instrumentos: régua, 
relógio, calendário, balança, termômetro. 3. Matemática Financeira: Sistema monetário brasileiro. Operações com dinheiro: contagem, troco, 
compra e venda. Comparação de preços, compras à vista e parceladas. Promoções descontos e acréscimos. Educação financeira básica. 4. 
Probabilidade e Estatística: Leitura e interpretação de dados em tabelas e gráficos. Média aritmética simples. Noções de acaso, certeza e 
probabilidade simples. 5. Raciocínio Lógico e Resolução de Problemas: Estruturas lógicas: sequências, séries, padrões, analogias, relações e 
classificações. Identificação de padrões e regularidades. Resolução de problemas matemáticos em contextos diversos. 
  

 

CONHECIMENTOS GERAIS  
 

 

PARA ASSISTENTE DE PLENÁRIO; AUXILIAR DE BIBLIOTECA; AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO – ACD; INTÉRPRETE DE LIBRAS; MONITOR 
ESCOLAR (AMBOS); SECRETÁRIO DE ESCOLA; TESOUREIRO: 
Conteúdo Programático:  
1. Tópicos relevantes e/ou atuais, suas inter-relações e vinculações históricas, nas áreas de: Segurança, transportes, política, economia, 
sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, relações internacionais, meio ambiente, desenvolvimento sustentável e ecologia. 2. 
Serviço Público: Ética e serviço público. Segurança do trabalho, higiene e organização. 3. Informática Básica: Conceitos fundamentais de 
Tecnologia da Informação (TI). Hardware e software: conceitos e características. Internet e redes: funcionamento básico de redes de 
computadores; navegadores e mecanismos de busca; protocolos de acesso; downloads, uploads e serviços online; noções de armazenamento em 
nuvem. Segurança da informação: noções de privacidade, confidencialidade e integridade de dados; ameaças digitais: vírus, malwares, phishing, 
engenharia social, links suspeitos, downloads e páginas falsas; boas práticas de segurança: senhas seguras, backups, atualização de softwares; 
proteção: senhas seguras, criptografia, antivírus, firewalls e boas práticas de uso. Correio eletrônico (e-mail): conceitos e funcionalidades; envio 
e recebimento de mensagens; anexos; organização de caixas postais; filtros e regras de mensagens; etiqueta digital e uso institucional do e-mail. 
Recursos digitais no ambiente de trabalho: digitalização e conversão de documentos, assinaturas digitais, utilização de plataformas virtuais em 
ambientes de trabalho (ex: Google Meet, Zoom, Microsoft Teams). Inteligência artificial aplicada ao cotidiano profissional. Características, 
funcionalidades, operação e configuração: Sistema operacional Windows 10 ou superior; Word, Excel e Outlook 2016 ou superior, inclusive 
Microsoft 365.  
 

PARA ASSISTENTE SOCIAL; BIBLIOTECÁRIO; BIÓLOGO; FONOAUDIÓLOGO; MÉDICO (TODOS); MÉDICO VETERINÁRIO; PROCURADOR JURÍDICO; 
PROFESSOR (TODOS); PSICÓLOGO: 
Conteúdo Programático:  
1. Tópicos relevantes e/ou atuais, suas inter-relações e vinculações históricas, nas áreas de: Segurança, transportes, política, economia, 
sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, relações internacionais, meio ambiente, desenvolvimento sustentável e ecologia. 
2. Serviço Público: Relações Humanas no Trabalho - Princípios básicos. Comunicação e relacionamento interpessoal. Comportamento individual 
e em grupo. Normas de conduta socialmente adequadas no ambiente de trabalho. Trabalho em equipe. Trato social: regras de convivência. Ética 
e serviço público. Atendimento ao público. Segurança do trabalho, higiene e organização. 3. Informática Básica: Conceitos fundamentais de 
Tecnologia da Informação (TI). Hardware e software: conceitos e características. Internet e redes: funcionamento básico de redes de 
computadores; navegadores e mecanismos de busca; protocolos de acesso; downloads, uploads e serviços online; noções de armazenamento em 
nuvem. Segurança da informação: noções de privacidade, confidencialidade e integridade de dados; ameaças digitais: vírus, malwares, phishing, 
engenharia social, links suspeitos, downloads e páginas falsas; boas práticas de segurança: senhas seguras, backups, atualização de softwares; 
proteção: senhas seguras, criptografia, antivírus, firewalls e boas práticas de uso. Correio eletrônico (e-mail): conceitos e funcionalidades; envio 
e recebimento de mensagens; anexos; organização de caixas postais; filtros e regras de mensagens; etiqueta digital e uso institucional do e-mail. 
Recursos digitais no ambiente de trabalho: digitalização e conversão de documentos, assinaturas digitais, utilização de plataformas virtuais em 
ambientes de trabalho (ex: Google Meet, Zoom, Microsoft Teams). Inteligência artificial aplicada ao cotidiano profissional. Características, 
funcionalidades, operação e configuração: Sistema operacional Windows 10 ou superior; Word, Excel e Outlook 2016 ou superior, inclusive 
Microsoft 365. 4. Raciocínio Lógico e Quantitativo: Operações com conjuntos, divisão proporcional, razão e proporção, regras de três, 
porcentagem. Relação entre grandezas: tabelas e gráficos. Princípio Fundamental da Contagem. Noções de probabilidade e estatística. 
Pensamento indutivo e dedutivo. Equivalência lógica e negação de proposições. Lógica da argumentação. Implicação lógica. Associação lógica. 
Pensamento crítico e a lógica analítica. 
 

 

LEGISLAÇÃO  
 

 

PARA ASSISTENTE DE PLENÁRIO; ASSISTENTE SOCIAL; AUXILIAR DE BIBLIOTECA; AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO – ACD; BIBLIOTECÁRIO; 
BIÓLOGO; FONOAUDIÓLOGO; INTÉRPRETE DE LIBRAS; MÉDICO (TODOS); MÉDICO VETERINÁRIO; MONITOR ESCOLAR (AMBOS); PROCURADOR 
JURÍDICO; PROFESSOR (TODOS); PSICÓLOGO; SECRETÁRIO DE ESCOLA; TESOUREIRO: 
Conteúdo Programático:  
1. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Art. 1º a 69; Art. 76 a 92; Art. 101 e 102; Art. 127 a 129). 
- TEUTÔNIA. Lei Orgânica do Município. 
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- TEUTÔNIA. Lei Municipal nº 4.480-2015. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 
 

 

LEGISLAÇÃO E CONHECIMENTOS GERAIS  
 

 

PARA MERENDEIRA ESCOLAR; OPERADOR; OPERÁRIO; OPERÁRIO ESPECIALIZADO (AMBOS):  
Conteúdo Programático:  
1. Tópicos relevantes e/ou atuais, suas inter-relações e vinculações históricas, nas áreas de: Segurança, transportes, política, economia, 
sociedade, educação, saúde, cultura, tecnologia, energia, relações internacionais, meio ambiente, desenvolvimento sustentável e ecologia. 2. 
Serviço Público: Ética e serviço público. Segurança do trabalho, higiene e organização. 3. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. (Art. 1º a 69; Art. 76 a 92; Art. 101 e 102; Art. 127 a 129). 
- TEUTÔNIA. Lei Orgânica do Município. 
- TEUTÔNIA. Lei Municipal nº 4.480-2015. Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município. 
 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
  

 
PARA ASSISTENTE DE PLENÁRIO: 
Conteúdo Programático:  
1. Direito Constitucional: Princípios constitucionais da administração pública. 2. Administração Pública: Aspectos Conceituais. Estrutura e 
Organização. Poderes da Administração Pública. Princípios da Administração Pública. 3. Direito Administrativo: Fundamentos: Conceito, fontes 
e princípios. Agentes públicos: espécies, poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função públicos; responsabilidade civil, criminal e 
administrativa. Poderes administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Ato 
administrativo: conceitos, classificação, espécies e formas; vícios, validade, eficácia; atributos; extinção, desfazimento e sanatória; mérito, 
vinculação e discricionariedade. Serviços Públicos: conceito, classificação, regulamentação e controle; delegação: concessão, permissão, 
autorização. Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil 
do Estado. 4. Licitações e Contratos Administrativos: Licitações: conceito, natureza jurídica, objeto e finalidade; princípios básicos e correlatos; 
modalidades; obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade; procedimento licitatório; anulação, revogação e recursos administrativos; sanções e 
procedimento sancionatório; crimes em licitações e contratos administrativos. Contrato Administrativo: Conceito, principais características e 
espécies; formalização, execução e inexecução; duração, prorrogação, renovação e extinção; revisão e rescisão. 5. Comunicação Oficial e Redação 
Oficial: Princípios, características, qualidades, linguagem, Padrão Ofício, uso de expressões e vocábulos latinos. Documentos oficiais e expedientes 
administrativos: conceitos, tipos, apresentação e estrutura. 6. Relações Humanas no Trabalho: Comunicação, relacionamento interpessoal, 
comportamento individual e em grupo, normas de conduta no ambiente de trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público. 7. 
Arquivologia: Conceitos fundamentais, gerenciamento da informação, gestão de documentos, arquivos correntes, intermediários e permanentes, 
protocolos, avaliação de documentos, tipos de documentos e suportes físicos. 8. Processo Legislativo: Conceituação, pressupostos e 
fundamentos. Princípios e classificação do Processo Legislativo. Tipologia do processo legislativo. Princípios básicos na formação das leis. Espécies 
normativas. Espécies de Iniciativa. Vigência e vacância. Hierarquia das normas. Controle de constitucionalidade. Conflito de leis no tempo. 
Proposições legislativas. Tramitação. Fases do processo legislativo. Procedimentos do Processo Legislativo. Rito Processual. Comissões. 
Requerimentos, Indicações e Moções. Princípio da Simetria. 9. Técnica Legislativa: Estrutura e Forma: parte preliminar, parte normativa, parte 
complementar, parte acessória. Normas de alteração de disposições legais. Consolidação. 10. Normas Legais:  
- BRASIL. Lei nº 8.429/1992 - Improbidade Administrativa. 
- BRASIL. Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. 
- BRASIL. Decreto-Lei nº 201/1967 - Responsabilidade dos Prefeitos e Vereadores. 
- BRASIL. Lei Complementar nº 95/1998 - Elaboração, redação, alteração e consolidação das leis. 
- TEUTÔNIA. Resolução nº 019/2004 - Regimento Interno.  
 
PARA ASSISTENTE SOCIAL: 
Conteúdo Programático:  
1. Saúde Pública e Coletiva: Políticas públicas da saúde no Brasil. Sistema Único de saúde (SUS). Atenção primária à saúde no Brasil. Processo 
saúde-doença. Promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos. Risco, vulnerabilidade e fatores de risco em saúde. Vigilância em saúde. 
Educação para a saúde. Doenças transmissíveis. Imunizações, imunologia e vacinas. Humanização das práticas no cuidado e no trabalho de saúde. 
Epidemiologia. 2. Serviço Social e Políticas Públicas: Política Nacional de Assistência Social (PNAS). Sistema Único da Assistência Social (SUAS). 
Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS). Proteção Social Básica (PSB). Proteção Social Especial (PSE). 
Fundamentos do Serviço Social: História e fundamentos teórico-metodológicos do Serviço Social. Questão social e suas manifestações 
contemporâneas. Projeto ético-político do Serviço Social. Processos de trabalho em Serviço Social. Dimensões teórico-metodológica, ético-política 
e técnico-operativa. Serviço Social na saúde. Serviço Social na educação. Instrumentos e Técnicas: Estudo social, parecer social e relatório social. 
Entrevista, visita domiciliar e observação. Grupos e dinâmicas de grupo. Planejamento e projetos sociais. Pesquisa social e diagnóstico social. 
Documentação e registro em Serviço Social. Família e Grupos Vulneráveis: Família: conceitos, tipologias e transformações. Violência doméstica e 
familiar. Crianças e adolescentes em situação de risco. Idosos: direitos e proteção social. Pessoas com deficiência e inclusão social. População em 
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situação de rua. Trabalho em Equipe e Interdisciplinaridade: Trabalho em equipe multiprofissional. Interdisciplinaridade e Serviço Social. 
Mediação de conflitos. Educação em saúde e orientação social. Gestão e Planejamento: Planejamento em Serviço Social. Elaboração e execução 
de projetos sociais. Monitoramento e avaliação de programas. Gestão de recursos e parcerias. Indicadores sociais e territorialização. Direitos 
Humanos e Cidadania: Direitos humanos e garantia de direitos. Movimentos sociais e participação popular. Controle social e conselhos de direitos. 
Cidadania e democracia participativa. Diversidade e questões de gênero, raça e etnia. 3. Código de Ética Profissional. 4. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 193 a 232). 
- BRASIL. Portaria de Consolidação nº 2/2017 - Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. 
- BRASIL. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei nº 8.080/1990. 
- BRASIL. Lei nº 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 10.741/2003 - Estatuto da Pessoa Idosa. 
- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Lei Maria da Penha. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 8.742/1993 - Lei Orgânica da Assistência Social - LOAS. 
- BRASIL. Decreto nº 11.016/2022 - Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal. 
- BRASIL. Decreto nº 6.307/2007 - Benefícios Eventuais. 
- BRASIL. Decreto nº 9.761/2019 - Política Nacional sobre Drogas. 
- BRASIL. Lei nº 12.594/2012 - Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (Sinase), regulamenta a execução das medidas socioeducativas 

destinadas a adolescente que pratique ato infracional.  
- BRASIL. Resolução CNAS nº 145/ 2004 - Política Nacional de Assistência Social.  
- BRASIL. Resolução CNAS nº 33/2012 - Norma Operacional Básica do Sistema Único de Assistência Social (NOB/SUAS).  
- BRASIL. Resolução CNAS nº 109/2009 - Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais.  
- BRASIL. Resolução nº 269/2006 - Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do Sistema Único de Assistência Social (NOB-RH/SUAS).  
 
PARA AUXILIAR DE BIBLIOTECA: 
Conteúdo Programático:  
1. Noções de Biblioteconomia e Organização de Bibliotecas: Conceito, finalidade e funções da biblioteca. Tipos de bibliotecas. A biblioteca escolar 
como espaço de apoio ao ensino, à aprendizagem e à formação de leitores. Organização e funcionamento de bibliotecas. Estrutura básica do 
acervo bibliográfico. 2. Organização e Controle do Acervo: Registro, identificação, armazenamento e organização de livros, jornais, revistas, 
apostilas e demais materiais informacionais. Controle de entrada, saída, empréstimo, devolução e circulação de materiais. Conservação, 
preservação e cuidados com o acervo. Organização física de estantes, prateleiras e espaços de leitura. 3. Atendimento ao Público e Serviços de 
Biblioteca: Atendimento a alunos, professores e comunidade escolar. Orientação na localização e uso de materiais. Apoio em pesquisas escolares. 
4. Pesquisa e Uso da Informação: Fontes de informação impressas e digitais. Noções de pesquisa bibliográfica e escolar. Busca, seleção e 
organização de informações. Critérios de confiabilidade das fontes. Uso ético da informação. 5. Incentivo à Leitura e Formação de Leitores: 
Importância da leitura no desenvolvimento educacional e social. Promoção de práticas leitoras. Projetos de incentivo à leitura. Divulgação de 
autores, obras e gêneros literários. Formação do hábito de leitura. 6. Mediação de Leitura e Atividades Pedagógicas: Hora do conto. Contação 
de histórias. Práticas de leitura orientada. Atividades lúdicas relacionadas à leitura. Apoio a projetos escolares de leitura, escrita e pesquisa. 
Integração entre biblioteca e sala de aula. 7. Ambiente Escolar e Desenvolvimento Infantojuvenil: Relação entre aprendizagem, leitura e 
desenvolvimento cognitivo. Interação entre alunos, professores e biblioteca. Motivação para aprendizagem. Inclusão, diversidade e respeito no 
ambiente escolar. 8. Informática Aplicada à Biblioteca: Uso de sistemas informatizados para registro e controle de acervo. Ferramentas digitais 
de pesquisa. Internet como fonte de informação. 9. Noções de Normas Técnicas: Noções básicas de normalização bibliográfica segundo a 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (citações, referências, trabalhos escolares, resumos). Aplicação prática das principais normas em 
pesquisas escolares. 10. Relações Humanas no Trabalho: Comunicação, relacionamento interpessoal, comportamento individual e em grupo, 
normas de conduta no ambiente de trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público. 11. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 193 a 232). 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
 
PARA AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO – ACD: 
Conteúdo Programático:  
1. Saúde Pública e Coletiva: Políticas públicas da saúde no Brasil. Sistema Único de saúde (SUS). Atenção primária à saúde no Brasil. Processo 
saúde-doença. Promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos. Risco, vulnerabilidade e fatores de risco em saúde. Vigilância em saúde. 
Educação para a saúde. Doenças transmissíveis. Imunizações, imunologia e vacinas. Humanização das práticas no cuidado e no trabalho de saúde. 
Epidemiologia. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 2. Saúde Bucal: Odontologia Social e Preventiva. Biossegurança e controle 
de infecção na prática odontológica. Ergonomia em odontologia. Doenças relacionadas ao trabalho odontológico/riscos. Anatomia e Fisiologia: 
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bucal, periodontal, dentária e do aparelho estomatognático. Higiene Bucal e Dental. Técnicas de escovação. Equipamentos odontológicos. 
Técnicas de instrumentação. Aspiração e Isolamento de Campo Operatório. Materiais e instrumental odontológico. Doenças e agravos bucais, 
periodontais e dentários: etiologia, etiopatogenia, prevenção, tratamento e controle. Doenças sistêmicas de interesse odontológico. 
Conhecimento sobre procedimentos odontológicos básicos. Farmacologia odontológica. Tipos, métodos e técnicas de aplicação de agentes 
químicos (evidenciadores de placa bacteriana, soluções fluoretadas, soluções de gluconato de clorexidina, soluções antissépticas, entre outras) 
utilizados no controle das doenças bucais. Fluorterapia. Vigilância na utilização dos fluoretos. Radiologia: técnicas de tomadas radiográficas de 
uso odontológico; medidas de proteção ao usuário e operador. Técnica de vazamento de gesso. Fotografia em ortodontia. Procedimentos 
restauradores diretos: indicação, técnicas e controle de qualidade. Atendimento Odontológico a Pacientes Especiais e em Odontopediatria. 
Cuidados pós-cirúrgicos e remoção de sutura. Cuidados odontológicos relacionados às várias fases do ciclo vital (criança, adolescente, adulto, 
idoso). Cuidados odontológicos no pré, trans e pós-atendimento clínico. Conceitos de urgência e emergência em saúde bucal. Gerenciamento do 
descarte de resíduos, fluídos, agentes biológicos, físicos, químicos e radioativos. Acidentes de trabalho com material biológico. Noções básicas de 
prevenção e combate a incêndios. 3. Relações Humanas no Trabalho: Comunicação, relacionamento interpessoal, comportamento individual e 
em grupo, normas de conduta no ambiente de trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público. 4. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 193 a 232). 
- BRASIL. Portaria de Consolidação nº 2/2017 - Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. 
- BRASIL. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei nº 8.080/1990. 
- BRASIL. Lei nº 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 10.741/2003 - Estatuto da Pessoa Idosa. 
- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Lei Maria da Penha. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 
- BRASIL. Resolução RDC nº 222/2018 - Boas Práticas de Gerenciamento dos Resíduos de Serviços de Saúde.  
 
PARA BIBLIOTECÁRIO: 
Conteúdo Programático:  
1. Biblioteconomia, Documentação e Ciência da Informação: Conceituação, seus princípios fundamentais e suas relações com outras ciências. 
Biblioteca: evolução do conceito; funções. A biblioteca na sociedade. O profissional bibliotecário: formação, mercado de trabalho e perspectivas 
profissionais. 2. Administração de Bibliotecas e Serviços de Documentação e Informação: Objetivos e funções da biblioteca pública como centro 
de informação e lazer. Estrutura organizacional da biblioteca pública. Planejamento e administração de unidades de informação. Ação cooperativa 
em bibliotecas públicas: importância e critério de execução. Marketing em bibliotecas. Administração de produtos e serviços informacionais. 
Classificação Decimal de Dewey (CDD) e/ou Classificação Universal (CDU). Catalogação (AACR). 3. Controle Bibliográfico dos Registros do 
Conhecimento: Representação descritiva dos registros do conhecimento. Representação temática dos registros do conhecimento. Controle 
bibliográfico local, nacional e internacional: o papel da biblioteca pública. Desenvolvimento de coleções. Comunicação científica. 4. Bibliografia 
e Referência: fontes gerais e especializadas de informação. Recuperação e disseminação da informação. Normalização de documentos. Serviço 
de referência. Bibliotecário de referência. Estudo de Usuário e de Uso. Ação cultural em biblioteca pública. 5. Tecnologia em Unidades de 
Informação: Automações dos serviços de bibliotecas e centros de documentação. Sistemas informatizados para gerenciamento de bibliotecas. 
Redes de informação, Internet e Intranet. Bases de dados. Recuperação da informação. Metadados. Ontologias. 6. Tipos de Bibliotecas: Pública, 
Escolar, Universitária, Especializada, digitais etc.; Conceitos e Funções. Intercambio entre bibliotecas. 7. Normas ABNT NBRs em suas versões 
vigentes, atualizadas ou corrigidas: NBR 6023:2018 (Informação e documentação - Referências - Elaboração). NBR 6024:2012 (Informação e 
documentação - Numeração progressiva das seções de um documento - Apresentação). NBR 6027:2012 (Informação e documentação - Sumário 
- Apresentação). NBR 6028:2021 (Informação e documentação - Resumo, resenha e recensão - Apresentação). NBR 10520:2023 (Informação e 
documentação - Citações em documentos - Apresentação). NBR 12676:1992 (Métodos para análise de documentos - Determinação de seus 
assuntos e seleção de termos de indexação - Procedimento). Outras NBRs relacionadas ao conteúdo programático. 8. Relações Humanas no 
Trabalho: Comunicação, relacionamento interpessoal, comportamento individual e em grupo, normas de conduta no ambiente de trabalho, 
trabalho em equipe e atendimento ao público. 9. Código de Ética Profissional. 10. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 220 a 224). 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 10.741/2003 - Estatuto da Pessoa Idosa. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. 
- BRASIL. Lei nº 13.709/2018 - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD). 
- BRASIL. Decreto-Lei nº 2.848/1940 - Código Penal. (Art. 155 a 183). 
- BRASIL. Lei nº 9.610/1998 - Legislação sobre Direitos Autorais. 
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PARA BIÓLOGO:  
Conteúdo Programático:  
1. Ecologia Geral e Aplicada: Estrutura e funcionamento dos ecossistemas. Fatores bióticos e abióticos. Cadeias e teias alimentares. Fluxo de 
energia e ciclos biogeoquímicos. Dinâmica de populações e comunidades. Relações ecológicas. Sucessão ecológica. Fragmentação de habitats, 
efeito de borda e corredores ecológicos. Equilíbrio ecológico e serviços ecossistêmicos. 2. Biodiversidade e Conservação Ambiental: Diversidade 
genética, de espécies e de ecossistemas. Espécies nativas, exóticas, invasoras, endêmicas e ameaçadas de extinção. Conservação in situ e ex situ. 
Métodos de levantamento e monitoramento da fauna e flora. Unidades de Conservação. Manejo e conservação da biodiversidade. Biomas 
brasileiros e ecossistemas regionais. 3. Botânica e Arborização Urbana: Morfologia, anatomia, fisiologia e taxonomia vegetal. Identificação e 
classificação científica de espécies vegetais. Inventário e diagnóstico da arborização urbana. Seleção de espécies para parques, praças e vias 
públicas. Técnicas de plantio, poda, transplante e manejo arbóreo. Avaliação fitossanitária e de risco de árvores. Adaptação de espécies vegetais 
ao ambiente urbano. Planejamento e manejo da arborização pública. 4. Fitossanidade e Controle Biológico: Identificação de pragas e doenças 
de plantas ornamentais e espécies arbóreas. Entomologia e fitopatologia aplicadas. Agentes de controle biológico: predadores, parasitoides e 
microrganismos entomopatogênicos. Manejo Integrado de Pragas (MIP). Monitoramento fitossanitário. Métodos preventivos e corretivos de 
controle. Impactos ambientais dos métodos de controle de pragas. 5. Licenciamento e Avaliação de Impactos Ambientais: Licenciamento 
ambiental municipal. Competências dos entes federativos. Atividades de impacto ambiental local. Modalidades e etapas do licenciamento 
ambiental. Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação. Estudos ambientais: EIA/RIMA, Relatório Ambiental Simplificado e Plano 
de Controle Ambiental. Identificação, previsão e avaliação de impactos ambientais. Medidas mitigadoras, compensatórias e de monitoramento. 
Condicionantes ambientais. Análise técnica de processos de licenciamento. Emissão de pareceres e laudos técnicos conclusivos. 6. Gestão, 
Fiscalização e Perícia Ambiental: Gestão ambiental municipal. Planejamento e implementação de políticas públicas ambientais. Sistemas de 
gestão ambiental. Fiscalização de atividades potencialmente poluidoras. Procedimentos de vistoria e inspeção ambiental. Identificação e 
caracterização de danos ambientais. Perícia ambiental: métodos, procedimentos e coleta de evidências. Elaboração de relatórios, pareceres e 
laudos periciais. Responsabilidade técnica e ética profissional. 7. Recuperação de Áreas Degradadas e Restauração Ecológica: Diagnóstico de 
áreas degradadas. Processos de degradação ambiental. Técnicas de recuperação e restauração ecológica. Regeneração natural e revegetação. 
Reflorestamento com espécies nativas. Seleção de espécies e produção de mudas. Recuperação de matas ciliares e Áreas de Preservação 
Permanente. Planos de Recuperação de Áreas Degradadas (PRAD). 8. Recursos Hídricos, Solos e Poluição Ambiental: Bacias hidrográficas e ciclo 
hidrológico. Qualidade da água e parâmetros físicos, químicos e biológicos. Bioindicadores ambientais. Eutrofização e contaminação de corpos 
hídricos. Características e conservação dos solos. Processos erosivos e assoreamento. Poluição atmosférica, hídrica e do solo. Fontes poluidoras 
e medidas de prevenção e controle. Gerenciamento de resíduos sólidos e efluentes. 9. Metodologia Científica e Técnicas de Laboratório: 
Métodos de pesquisa científica aplicados às Ciências Biológicas. Planejamento amostral e delineamento experimental. Técnicas de coleta, 
conservação, acondicionamento e transporte de amostras biológicas e ambientais. Microscopia e técnicas laboratoriais básicas. Identificação e 
análise de espécimes biológicos. Indicadores ambientais. Interpretação de dados e estatística básica aplicada. Biossegurança e gerenciamento de 
resíduos laboratoriais. 9. Normas ABNT NBRs em suas versões vigentes, atualizadas ou corrigidas: NBR ISO 14004:2018 (Sistemas de Gestão 
Ambiental). NBR ISO 19011:2018 (Diretrizes para Auditoria de Sistema de Gestão). NBR ISO 14001:2015 Emenda 1:2024 (Sistemas de Gestão 
Ambiental). Outras NBRs relacionadas ao conteúdo programático. 10. Administração Pública e Direito Administrativo: Princípios da 
Administração Pública. Estrutura e Organização administrativa. Administração direta. Órgãos públicos. Agentes públicos. Atos administrativos. 
Processo administrativo. Poderes e deveres da Administração Pública. Governança, transparência e accountability. 11. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 225). 
- BRASIL. Lei nº 11.445/2007 - Política Nacional de Saneamento Básico. 
- BRASIL. Lei nº 9.985/2000 - Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza. 
- BRASIL. Lei nº 12.651/2012 - Código Florestal. 
- BRASIL. Lei nº 9.433/1997 - Política Nacional de Recursos Hídricos. 
- BRASIL. Lei nº 6.902/1981 e Decreto nº 99.274/1990 - Estações Ecológicas e Áreas de Proteção Ambiental. 
- BRASIL. Lei nº 9.605/1998 e Decreto nº 6.514/2008 - Crimes Ambientais. 
- BRASIL. Lei Complementar nº 140/2011 - Competências Ambientais. 
- BRASIL. Decreto nº 7.830/2012 e Decreto nº 8.235/2014 - Regularização Ambiental. 
- BRASIL. Lei nº 15.190/2025 - Licenciamento Ambiental. 
- BRASIL. Lei nº 12.305/2010 - Política Nacional de Resíduos Sólidos. 
- BRASIL. Lei nº 14.785/2023 - Agrotóxicos.  
- BRASIL. Lei nº 9.795/1999 - Política Nacional de Educação Ambiental. 
- BRASIL. Lei nº 6.938/1981 - Política Nacional do Meio Ambiente. 
- BRASIL. Lei nº 5.197/1967 - Lei de Fauna. 
- BRASIL. Lei nº 8.171/1991 - Política Agrícola. 
- BRASIL. Lei nº 6.766/1979 - Lei do Parcelamento do Solo Urbano. 
- BRASIL. Lei nº 11.428/2006 - Regime Jurídico do Bioma Mata Atlântica. 
- BRASIL. Resolução CONAMA 1/1986 - EIA/RIMA. 
- BRASIL. Resolução CONAMA 237/1997 - Licenciamento ambiental.  
- BRASIL. Resolução CONAMA 302/2002 - Parâmetros, definições e limites de áreas de preservação permanente de reservatórios artificiais e o 

regime de uso do entorno. 
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- BRASIL. Resolução CONAMA 303/2002 - Parâmetros, definições e limites de áreas de preservação permanente. 
- BRASIL. Resolução CONAMA 369/2006 - Intervenção em áreas de preservação permanentes - casos excepcionais, de utilidade pública, interesse 

social ou baixo impacto ambiental. 
- BRASIL. Resoluções CONAMA 357/2005 e 393/2007 - Classificação dos corpos d’água, diretrizes para enquadramento, padrões e lançamento 

de efluentes.  
- RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 9.519/ 1992 - Código Florestal do RS. 
- RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 10.350/1994 - Sistema Estadual de Recursos Hídricos - SERH.  
- RIO GRANDE DO SUL. Lei nº 15.434/2020 - Código Estadual do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul. 
- TEUTÔNIA. Lei Municipal nº 5.224/2019 - Regulamenta o licenciamento ambiental. 
- TEUTÔNIA. Lei Municipal nº 1897/2002 - Código Ambiental Municipal. 
 
PARA FONOAUDIÓLOGO:  
Conteúdo Programático:  
1. Saúde Pública e Coletiva: Políticas públicas da saúde no Brasil. Sistema Único de saúde (SUS). Atenção primária à saúde no Brasil. Processo 
saúde-doença. Promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos. Risco, vulnerabilidade e fatores de risco em saúde. Vigilância em saúde. 
Educação para a saúde. Doenças transmissíveis. Imunizações, imunologia e vacinas. Humanização das práticas no cuidado e no trabalho de saúde. 
Epidemiologia. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 2. Fonoaudiologia: 1. Desenvolvimento e aquisição de linguagem. 2. 
Diagnóstico e intervenção fonoaudiológica junto aos recém-nascidos de risco para o desenvolvimento neuropsicomotor. 3. Avaliação audiológica 
do recém-nascido, da criança, do adolescente e do adulto. 4. Triagem auditiva. 5. Programas de conservação auditiva. 6. Deficiência auditiva: 
classificação, diagnóstico diferencial, indicação, adaptação de próteses auditivas e reabilitação. 7. Avaliação e tratamento de doença mental 
infantil, do sistema estomatognático e das fissuras labiopalatinas. 8. Alterações de fala e linguagem oral e/ou escrita, alterações da voz. 9. 
Alterações da fluência. 10. Atuação fonoaudiológica junto ao idoso. 11. Atuação fonoaudiológica nos diversos meios sociais: creche, escola, 
comunidade, entre outros. 12. Saúde vocal. 13. Inclusão social e escolar da pessoa com deficiência e/ou doença mental. 14. Desenvolvimento da 
linguagem oral e escrita. 15. Fisiologia da Fonação: processo de aquisição, percepção e produção dos sons da fala. 16. Fisiologia da audição: 
patologias, exames audiológicos, próteses auditivas e implantes cocleares. 17. Intervenção fonoaudiológica nos distúrbios da comunicação. 18. 
Trabalho em equipe multi e interdisciplinar. 19. Planejamento e programas preventivos. 20. Fonoaudiologia hospitalar. 21. Programas 
fonoaudiólogos de triagem. 22. Seleção e adaptação de próteses auditivas. 23. Avaliação clínica, exames complementares e intervenção 
fonoaudiológica. 3. Código de Ética Profissional. 4. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 193 a 232). 
- BRASIL. Portaria de Consolidação nº 2/2017 - Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. 
- BRASIL. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei nº 8.080/1990. 
- BRASIL. Lei nº 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 10.741/2003 - Estatuto da Pessoa Idosa. 
- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Lei Maria da Penha. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 
 
PARA INTÉRPRETE DE LIBRAS:  
Conteúdo Programático:  
1. Língua Brasileira de Sinais – Libras: Conceito, características e estrutura da Língua Brasileira de Sinais. Aspectos linguísticos da Libras: 
parâmetros fonológicos (configuração de mãos, ponto de articulação, movimento, orientação e expressões não manuais). Vocabulário e gramática 
básica e avançada. Sintaxe e organização discursiva da Libras. Variações linguísticas e regionais. 2. Tradução e Interpretação em Libras: 
Fundamentos da tradução e interpretação entre Libras e Língua Portuguesa. Técnicas de interpretação simultânea e consecutiva. Mediação 
comunicacional em ambiente escolar. Estratégias de tradução de conteúdos pedagógicos. Fidelidade, clareza e adequação da mensagem. Postura, 
neutralidade e ética profissional do intérprete. 3. Educação de Surdos: Histórico da educação de pessoas surdas. Cultura e identidade surda. 
Comunidade surda. Bilinguismo na educação de surdos. Libras como primeira língua e Língua Portuguesa escrita como segunda língua. Processos 
de aprendizagem do estudante surdo. Barreiras comunicacionais no ambiente escolar. 4. Inclusão Escolar e Acessibilidade: Educação inclusiva. 
Princípios da inclusão escolar. Acessibilidade comunicacional. Práticas inclusivas na Educação Infantil, Ensino Fundamental e cursos de formação. 
Estratégias de mediação entre aluno surdo, professores e colegas. Adaptação de recursos pedagógicos para acessibilidade. 5. Atuação do 
Intérprete de Libras no Contexto Escolar: Papel e atribuições do intérprete educacional. Limites da atuação profissional. Interação com 
professores, equipe pedagógica e família. Apoio à socialização do estudante surdo. Intermediação da comunicação entre alunos surdos e ouvintes. 
6. Desenvolvimento Infantil e Aprendizagem: Desenvolvimento cognitivo, social e emocional da criança e do adolescente. Processos de 
aprendizagem na infância e adolescência. Comunicação e linguagem no ambiente escolar. Relação entre linguagem, aprendizagem e inclusão. 7. 
Recursos Pedagógicos e Tecnologias Assistivas: Tecnologias aplicadas à acessibilidade. Recursos visuais e pedagógicos para alunos surdos. 
Materiais adaptados. Ferramentas digitais de apoio à comunicação em Libras. Estratégias visuais no processo de ensino-aprendizagem. 28. 
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Relações Humanas no Trabalho: Comunicação, relacionamento interpessoal, comportamento individual e em grupo, normas de conduta no 
ambiente de trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público. 9. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 193 a 232). 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Decreto nº 5.626/2005 - Regulamenta a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002. 
 
PARA MÉDICO GINECO-OBSTETRA:  
Conteúdo Programático:  
1. Saúde Pública e Coletiva: Políticas públicas da saúde no Brasil. Sistema Único de saúde (SUS). Atenção primária à saúde no Brasil. Processo 
saúde-doença. Promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos. Risco, vulnerabilidade e fatores de risco em saúde. Vigilância em saúde. 
Educação para a saúde. Doenças transmissíveis. Imunizações, imunologia e vacinas. Humanização das práticas no cuidado e no trabalho de saúde. 
Epidemiologia. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 2. Medicina Geral e Especialidade: 1. Epidemiologia Clínica. 2. Medicina 
Preventiva e Social. 3. Medicina Ambulatorial. 4. Semiologia e Propedêutica Médica. 5. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, 
sintomas, investigação e testes diagnósticos. 6. Farmacologia e Toxicologia. 7. Patologia Clínica. 8. Tratamento de Acidentes por Animais 
Peçonhentos. 9. Doenças Alérgicas. 10. Doenças Dermatológicas. 11. Doenças do Aparelho Cardiovascular. 12. Doenças do Aparelho Digestivo. 
13. Doenças do Aparelho Respiratório. 14. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Biliares e do Pâncreas. 15. Doenças do Nariz, Ouvido e 
Garganta. 16. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 17. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 18. Doenças Hematológicas e 
Oncológicas. 19. Doenças Infecciosas e Parasitárias. 20. Doenças Neurológicas. 21. Doenças Nutricionais. 22. Doenças Oculares. 23. Doenças 
Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. 24. Doenças Ósseas. 25. Doenças Psiquiátricas. 26. Doenças Renais e do Trato Urinário. 27. Doenças 
Reumatológicas. 28. Doenças hepáticas. 29. Doenças por bactérias, vírus, protozoários, tuberculose, esquistossomose, septicemia, SIDA e ISTs. 
30. Manifestações cutâneas das doenças sistêmicas. 31. Doenças infecciosas e terapia antibiótica. 32. Doenças degenerativas e infecciosas do 
SNC. 33. Controle de infecções hospitalares. 34. Exames complementares invasivos e não invasivos de uso corriqueiro na prática clínica diária. 35. 
Emergências clínicas. 36. Ginecologia e Obstetrícia Clínica. 37. Pediatria Clínica. 38. Geriatria Clínica. Ginecologia: 1. Embriologia e anatomia do 
aparelho genital feminino. 2. Consulta ginecológica. 3. Desenvolvimento puberal normal e anormal. 4. Ginecologia infanto-puberal. 5. 
Dismenorreia. 6. Síndrome pré-menstrual. 7. Dor pélvica aguda e crônica. 8. Sangramento uterino anormal. 9. Miomatose uterina. 10. 
Endometriose. 11. Doenças sexualmente transmissíveis. 12. Doença inflamatória pélvica. 13. Vulvovaginites. 14. Anormalidades da estática 
pélvica. 15. Incontinência urinária. 16. Urgências em ginecologia. 17. Sexualidade humana. 18. Violência sexual contra a mulher. 19. 
Anticoncepção. 20. Ciclo menstrual. 21. Amenorreias. 22. Anovulação crônica. 23. Hiperprolactinemia. 24. Hiperandrogenismo. 25. Infertilidade. 
26. Reprodução humana. 27. Climatério. 28. Osteoporose. 29. Neoplasias da vulva e vagina. 30. Neoplasias de colo uterino. 31. Neoplasias de 
ovário. 32. Neoplasias de corpo uterino. 33. Patologia mamária benigna e maligna. 34. Anomalias da diferenciação sexual, do útero e da vagina. 
35. Diagnóstico por imagem em ginecologia. Obstetrícia: 1. Diagnóstico de gestação. 2. Modificações fisiológicas na gestação. 3. Semiologia 
obstétrica. 4. Assistência pré-natal. 5. Medicina fetal. 6. Morte fetal. 7. Abortamento. 8. Prematuridade e nascimento pré-termo. 9. Gestação pós-
termo. 10. Ruptura prematura de membranas. 11. Doença hemolítica perinatal. 12. Restrição de crescimento fetal. 13. Gemelaridade. 14. 
Avaliação da vitalidade fetal. 15. Infecções pré-natais. 16. Infecção intra-amniótica. 17. Assistência ao trabalho de parto e ao parto. 18. Parto 
disfuncional. 19. Indução do parto. 20. Fórcipe e cesariana. 21. Puerpério. 22. Infecção puerperal. 23. Amamentação. 24. Doença hipertensiva na 
gravidez. 25. Pré-eclâmpsia e Eclâmpsia. 26. Síndrome de HELLP. 27. Eventos tromboembólicos na gestação. 28. Doença trofoblástica gestacional. 
29. Diabete e gestação. 30. HIV e doenças sexualmente transmissíveis na gestação. 31. Sangramento do terceiro trimestre. 32. Hemorragia pós-
parto. 33. Gestação ectópica. 34. Intercorrências clínico-cirúrgicas na gestação. 35. Drogas na gestação e amamentação. 3. Código de Ética 
Profissional. 4. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social - Art. 193 a 232. 
- BRASIL. Portaria de Consolidação nº 2/2017 - Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. 
- BRASIL. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei nº 8.080/1990. 
- BRASIL. Lei nº 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 10.741/2003 - Estatuto da Pessoa Idosa. 
- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Lei Maria da Penha. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde 
 
PARA MÉDICO PEDIATRA: 
Conteúdo Programático:  
1. Saúde Pública e Coletiva: Políticas públicas da saúde no Brasil. Sistema Único de saúde (SUS). Atenção primária à saúde no Brasil. Processo 
saúde-doença. Promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos. Risco, vulnerabilidade e fatores de risco em saúde. Vigilância em saúde. 
Educação para a saúde. Doenças transmissíveis. Imunizações, imunologia e vacinas. Humanização das práticas no cuidado e no trabalho de saúde. 
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Epidemiologia. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 2. Medicina Geral e Especialidade: 1. Epidemiologia Clínica. 2. Medicina 
Preventiva e Social. 3. Medicina Ambulatorial. 4. Semiologia e Propedêutica Médica. 5. Abordagem geral do paciente: anamnese, exame físico, 
sintomas, investigação e testes diagnósticos. 6. Farmacologia e Toxicologia. 7. Patologia Clínica. 8. Tratamento de Acidentes por Animais 
Peçonhentos. 9. Doenças Alérgicas. 10. Doenças Dermatológicas. 11. Doenças do Aparelho Cardiovascular. 12. Doenças do Aparelho Digestivo. 
13. Doenças do Aparelho Respiratório. 14. Doenças do Fígado, da Vesícula, dos Ductos Biliares e do Pâncreas. 15. Doenças do Nariz, Ouvido e 
Garganta. 16. Doenças do Tecido Conjuntivo e Musculoesqueléticas. 17. Doenças Endócrinas e do Metabolismo. 18. Doenças Hematológicas e 
Oncológicas. 19. Doenças Infecciosas e Parasitárias. 20. Doenças Neurológicas. 21. Doenças Nutricionais. 22. Doenças Oculares. 23. Doenças 
Ocupacionais e Relacionadas ao Trabalho. 24. Doenças Ósseas. 25. Doenças Psiquiátricas. 26. Doenças Renais e do Trato Urinário. 27. Doenças 
Reumatológicas. 28. Doenças hepáticas. 29. Doenças por bactérias, vírus, protozoários, tuberculose, esquistossomose, septicemia, SIDA e ISTs. 
30. Manifestações cutâneas das doenças sistêmicas. 31. Doenças infecciosas e terapia antibiótica. 32. Doenças degenerativas e infecciosas do 
SNC. 33. Controle de infecções hospitalares. 34. Exames complementares invasivos e não invasivos de uso corriqueiro na prática clínica diária. 35. 
Emergências clínicas. 36. Ginecologia e Obstetrícia Clínica. 37. Pediatria Clínica. 38. Geriatria Clínica. 39. Adolescência: desenvolvimento e 
crescimento normal. 40. Ginecologia e distúrbios menstruais. 41. Doenças infecciosas na infância: Prevenção. 42. Doenças bacterianas. 43. 
Doenças virais. 44. Infecções micóticas ou por protozoários. 45. Helmintíases. 46. Erros inatos do metabolismo. 47. Feto e o recém-nascido: 
Desenvolvimento fetal normal e patológico. 48. O recém-nascido a termo, normal e patológico. 49. O recém-nascido prematuro e o pós-maturo. 
50. Doenças infecciosas do recém-nascido. 51. Fisiopatologia dos líquidos corporais: Terapia da hidratação oral e parenteral. 52. Equilíbrio 
hidroeletrolítico e ácido básico e suas desordens. 53. Genética: Princípios básicos, dismorfismos, aconselhamento genético. 54. Neoplasmas e 
lesões neoplasmas símiles. 55. Leucoses. 56. Linfomas. 57. Retinoblastomas. 58. Neoplasias do sistema nervoso, rins e ossos. 59. Sarcoma de 
tecidos moles. 60. Nutrição e distúrbios nutricionais: Necessidades nutricionais na infância. 61. Alimentação do lactente normal. 62. Distúrbio da 
nutrição na criança e no adolescente: desnutrição e obesidade. 63. Crescimento e desenvolvimento normais e patológicos; Distúrbios da 
aprendizagem; Retardo mental. 64. Pediatria preventiva: Atenção primária. 65. Prevenção secundária e terciária. 66. Epidemiologia pediátrica. 
67. Cuidados de saúde em países em desenvolvimento. 68. Pele e anexos: Semiologia; Eczemas; Lesões cutâneas transitórias do recém-nascido; 
Vasculites; Infecções cutâneas. 69. Emergências pediátricas. 70. Insuficiências de órgãos. 71. Parada cardiorrespiratória. 72. Ressuscitação 
cardiopulmonar. 73. Insuficiência respiratória aguda. 74. Abdome agudo. 75. Acidentes: afogamento, queimaduras, envenenamentos. 76. Sistema 
circulatório: Desenvolvimento normal, estrutura e função. 77. Doenças do sistema circulatório no recém-nascido, na infância e adolescência; 
Procedimentos especiais, métodos diagnósticos. 78. Exames de imagem em pediatria. 79. Sistema digestivo: Desenvolvimento normal, estrutura 
e função. 80. Doenças do sistema digestivo no recém-nascido, na infância e adolescência. 81. Procedimentos especiais, métodos diagnósticos. 82. 
Sistema endócrino, distúrbios metabólicos: Desenvolvimento normal, estrutura e função. 83. Diabetes mellitus; Disfunções da hipófise, tireoide, 
suprarrenal e gônadas no recém-nascido, na infância e adolescência. 84. Sistema hematológico: Desenvolvimento. 85. Anemias. 86. Doenças 
hemorrágicas. 87. Sistema imunológico: Desordens alérgicas. 88. Imunodeficiências. 89. Doenças reumáticas e do tecido conjuntivo. 90. Sistema 
nervoso: Desenvolvimento normal, estrutura e função. 91. Convulsões. 92. Doenças degenerativas do sistema nervoso. 93. Doenças 
neuromusculares. 94. Sistema osteomuscular: Displasias esqueléticas. 95. Doenças ósseas metabólicas. 96. Sistema respiratório: 
Desenvolvimento normal, estrutura e função. 97. Doenças do sistema respiratório no recém-nascido, na infância e adolescência. 98. Sistema 
urinário: Desenvolvimento normal, estrutura e função. 99. Doenças do sistema geniturinários do recém-nascido, na infância e adolescência. 3. 
Código de Ética Profissional. 4. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social - Art. 193 a 232. 
- BRASIL. Portaria de Consolidação nº 2/2017 - Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. 
- BRASIL. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei nº 8.080/1990. 
- BRASIL. Lei nº 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 10.741/2003 - Estatuto da Pessoa Idosa. 
- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Lei Maria da Penha. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde 
 
PARA MÉDICO PSIQUIATRA: 
Conteúdo Programático:  
1. Saúde Pública e Coletiva: Políticas públicas da saúde no Brasil. Sistema Único de saúde (SUS). Atenção primária à saúde no Brasil. Processo 
saúde-doença. Promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos. Risco, vulnerabilidade e fatores de risco em saúde. Vigilância em saúde. 
Educação para a saúde. Doenças transmissíveis. Imunizações, imunologia e vacinas. Humanização das práticas no cuidado e no trabalho de saúde. 
Epidemiologia. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 2. Psiquiatria: 1. Diagnóstico em Psiquiatria. 2. Psicopatologia. 3. 
Fundamentos Psicanalíticos: teoria, psicopatologia e desenvolvimento humano. 4. Delirium, demência, transtornos amnésticos e outros 
transtornos mentais orgânicos. 5. Transtornos por uso de substâncias psicoativas. 6. Esquizofrenia. 7. Outros transtornos psicóticos: 
esquizoafetivo, esquizofreniforme, psicótico breve, delirante persistente e delirante induzido. 8. Síndromes psiquiátricas do puerpério. 9. 
Transtornos do humor.10. Transtorno obsessivo-compulsivo e transtornos de hábitos e impulsos. 11. Transtornos fóbicos-ansiosos: fobia 
específica, social e agorafobia. 12. Outros transtornos de ansiedade: pânico e ansiedade generalizada. 13. Transtornos alimentares. 14. 
Transtornos do sono. 15. Transtornos de adaptação e transtorno de estresse pós-traumático. 16. Transtornos somatoformes. 17. Transtornos 
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dissociativos. 18. Transtornos da identidade. 19. Transtornos de personalidade e de comportamento. 20. Transtornos factícios, simulação, não 
adesão ao tratamento. 21. Retardo mental. 22. Transtornos do desenvolvimento psicológico. 23. Transtornos comportamentais e emocionais que 
aparecem habitualmente durante a infância ou adolescência. 24. Transtornos psiquiátricos relacionados ao envelhecimento. 25. Síndromes 
comportamentais associadas a perturbações fisiológicas e fatores físicos. 26. Tratamentos biológicos em psiquiatria. 27. Psiquiatria de ligação e 
interconsulta psiquiátrica. 28. Emergências psiquiátricas. 29. Psicoterapia. 30. Psicofarmacologia e psicofarmacoterapia. 31. 
Eletroconvulsoterapia. 32. Reabilitação psicossocial. 33. Psiquiatria forense. 35. Epidemiologia dos transtornos psiquiátricos. 3. Código de Ética 
Profissional. 4. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social - Art. 193 a 232. 
- BRASIL. Portaria de Consolidação nº 2/2017 - Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. 
- BRASIL. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei nº 8.080/1990. 
- BRASIL. Lei nº 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 10.741/2003 - Estatuto da Pessoa Idosa. 
- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Lei Maria da Penha. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 
- BRASIL. Decreto nº 9.761/2019 - Política Nacional sobre Drogas. 
 
PARA MÉDICO VETERINÁRIO: 
Conteúdo Programático:  
1. Veterinária: 1. Epidemiologia e Saúde. 2. Inspeção industrial e sanitária de produtos de origem animal. 3. Higiene, fiscalização, vigilância 
sanitária e segurança de alimentos. 4. Microbiologia de alimentos e toxinfecções. 5. Controle higiênico-sanitário de alimentos. 6. Conservação 
dos alimentos. 7. Ciência, higiene e tecnologia de carnes, pescados e produtos derivados. 8. Imunologia veterinária. 9. Clínica Veterinária, 
Patologias e Zoonoses. 10. Procedimentos veterinários, diagnóstico e tratamento. 11. Anestesiologia veterinária. 12. Farmacologia veterinária. 
13. Terapêutica Veterinária. 14. Reprodução dos Animais e Inseminação Artificial. 15. Nutrição animal, alimentos e alimentação. 16. Anatomia e 
Fisiologia Veterinária. 17. Microbiologia Veterinária. 18. Parasitologia Veterinária. 19. Medicina Veterinária Preventiva. 20. Cirurgia Veterinária. 
21. Produção e manejo animal. 22. Programas Nacionais de Saúde Animal: febre aftosa, brucelose e tuberculose animal, controle da raiva de 
herbívoros, sanidade avícola, sanidade apícola, sanidade dos equídeos, sanidade de caprinos e ovinos, sanidade de suídeos, sanidade dos animais 
aquáticos. 2. Código de Ética Profissional. 3. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 193 a 232). 
- BRASIL. Lei nº 6.437/1977 - Infrações à Legislação Sanitária Federal. 
- BRASIL. Decreto nº 5.741/2006 - Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária. 
- BRASIL. Portaria SVS/MS nº 1.428/1993 - Regulamento Técnico para Inspeção Alimentos, BPP e PIQ’s.  
- BRASIL. Decreto nº 9.013/2017 - RIISPOA.  
 
PARA MERENDEIRA ESCOLAR:  
Conteúdo Programático:  
1. Alimentação e Higiene: Noções sobre alimentação e nutrição: micronutrientes (vitaminas e minerais), macronutrientes (carboidratos, proteínas 
e gorduras), alimentos construtores, alimentos energéticos, alimentos reguladores. Guia Alimentar da População Brasileira. Cardápio escolar. 
Boas Práticas na Alimentação Escolar. Alimentação equilibrada e saudável. Dieta vegetariana e necessidades alimentares especiais. Controle de 
Estoque. Controle de qualidade de alimentos e bebidas: escolha, recebimento, armazenamento e conservação de produtos. Pré-preparo e 
preparo seguros de alimentos e bebidas. Métodos de cocção. Aspectos dos alimentos quanto a aparência, cheiro, cor e sabor. Perigos que afetam 
os alimentos. Produtos impróprios para consumo. Doenças de Transmissão Hídrica e Alimentar (DTHA). Higiene e preservação da saúde - higiene 
pessoal, dos alimentos, do ambiente, dos equipamentos e dos utensílios. Sanitização da cozinha, despensa e refeitório: desratização, 
desinsetização, limpeza da caixa d’água e elementos filtrantes. Operação, limpeza e higienização de equipamentos e utensílios de cozinha. 
Máquinas e ferramentas de trabalho. Produtos, materiais e equipamentos de trabalho. 2. Segurança no Trabalho: prevenção de acidentes e 
aspectos gerais da segurança individual e coletivas. 3. Ambiente de trabalho: Organização. Destinação e descarte de resíduos. 4. Relações 
Humanas no Trabalho: Comunicação, relacionamento interpessoal, comportamento individual e em grupo, normas de conduta no ambiente de 
trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público. 
 
PARA MONITOR ESCOLAR (AMBOS):  
Conteúdo Programático:  
1. Temas educacionais e pedagógicos: Psicologia da educação, do desenvolvimento e da aprendizagem infantojuvenil. Educação inclusiva e 
estratégias para a inclusão. Parceria entre escola e família: comunicação eficaz e construção de vínculos de confiança. Promoção da aprendizagem, 
autonomia, cooperação e desenvolvimento da criança e do adolescente. Práticas pedagógicas: atividades lúdicas, contação de histórias, jogos 
educativos, música, dança, artes visuais. Espaços, materiais, objetos e recursos lúdicos como ferramentas pedagógicas. Convívio social, regras e 
resolução de conflitos. Comunicação, interação, afetividade e promoção de um ambiente de confiança. Saúde e bem-estar: alimentação, higiene 
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e descanso. Obesidade infantojuvenil: prevenção e manejo. Rotinas diárias: acolhida, alimentação, higiene, descanso, atividades lúdicas, 
educativas e culturais, segurança e cuidados. Importância das atividades lúdicas no desenvolvimento infantojuvenil. Atividades recreativas como 
ferramentas pedagógicas: tipos de atividades e suas funções. Comportamento infantojuvenil: manejo de agressividade, ansiedade, medo, 
expressão emocional, socialização, inclusão de crianças e adolescentes com necessidades especiais. Observação e avaliação do comportamento 
infantojuvenil: identificação de necessidades e intervenções adequadas. Relações entre pares e facilitação de interações positivas. Funções 
executivas: desenvolvimento de autocontrole, memória de trabalho e flexibilidade cognitiva. Observação e escuta atenta às necessidades das 
crianças e dos adolescentes. Transtornos e Condições do Neurodesenvolvimento e Aprendizagem. Transição escolar: apoio e adaptação. Doenças 
comuns na infância e adolescência: sinais, sintomas, prevenção e controle. Imunização e calendários de vacinação. Maus-tratos e negligência 
infantojuvenil: identificação, conduta e prevenção. Prevenção de acidentes e primeiros socorros. 2. Relações Humanas no Trabalho: 
Comunicação, relacionamento interpessoal, comportamento individual e em grupo, normas de conduta no ambiente de trabalho, trabalho em 
equipe e atendimento ao público. 3. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 193 a 232). 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
 
PARA OPERADOR: 
Conteúdo Programático:  
1. Noções de primeiros socorros no trânsito. 2. Direção defensiva e segurança viária. 3. Mecânica e Manutenção: Sistema de alimentação de ar 
e combustível. Sistema de lubrificação. Sistema de arrefecimento. Controles e instrumentos (painel, pedais, assento, alavancas e direção). Sistema 
elétrico. Funcionamento de motor. Caixa de câmbio. Sistema de transmissão. Sistema hidráulico. Sistema de bloqueio do diferencial. Conjunto de 
embreagem. Freios. Pneus. Borracharia. Tipos de manutenção. 4. Máquinas: Tipos de máquinas pesadas, suas características e funcionalidades. 
Manuseio e operação de máquinas. Manutenção preventiva e corretiva. Operações executadas com máquinas pesadas. Mecânica básica de 
máquinas pesadas. 5. Produtos, materiais, ferramentas e equipamentos de trabalho. 6. Segurança no Trabalho: prevenção de acidentes e 
aspectos gerais da segurança individual e coletivas. 7. Ambiente de trabalho: Organização. Destinação e descarte de resíduos. 8. Relações 
Humanas no Trabalho: Comunicação, relacionamento interpessoal, comportamento individual e em grupo, normas de conduta no ambiente de 
trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público. 9. Normas Legais: 
- BRASIL. Lei nº 9.503/1997 - Código de Trânsito Brasileiro. 
- BRASIL. Resoluções do Contran. Disponíveis em: https://www.gov.br/transportes/pt-br/assuntos/transito/conteudo-Senatran/resolucoes-

contran   
 
PARA OPERÁRIO: 
Conteúdo Programático:  
1. Manutenção e Limpeza: Princípios básicos de limpeza e conservação. Limpeza e manutenção de vias, praças, terrenos e prédios públicos. 
Varrição, capina, roçada, remoção de lixo e entulho. Limpeza de sanitários, veículos, máquinas, peças e oficinas. Organização e conservação de 
espaços públicos. Produtos, materiais, máquinas, equipamentos e ferramentas de trabalho. 2. Serviços Gerais e Obras Públicas: Carregamento, 
descarregamento, transporte e armazenamento de materiais. Abertura de valas e escavações. Noções de alvenaria, preparo de argamassa, 
calçamento, pavimentação e construção civil. Noções de abastecimento e lavagem de veículos. Utilização e conservação de ferramentas manuais 
e equipamentos de pequeno porte. 3. Serviços de Lavoura e Jardinagem: Preparo do solo, plantio, colheita, irrigação e adubação. Capina e roçada. 
Jardinagem e conservação de praças, jardins e terrenos. Cuidados com árvores e plantas. Prevenção e controle de ervas daninhas e pragas. Noções 
de aplicação segura de inseticidas, fungicidas e herbicidas. Manejo de instrumentos agrícolas. Cuidados básicos com animais e instalações rurais. 
4. Máquinas, Ferramentas e Equipamentos: Identificação, utilização, limpeza e conservação de ferramentas manuais e equipamentos de 
pequeno porte. Operação básica de cortadores de grama, roçadeiras, serras elétricas e motosserras. Cuidados no manuseio, armazenamento e 
manutenção preventiva de equipamentos. 5. Segurança no Trabalho: prevenção de acidentes e aspectos gerais da segurança individual e 
coletivas. 6. Ambiente de trabalho: Organização. Destinação e descarte de resíduos. 7. Relações Humanas no Trabalho: Comunicação, 
relacionamento interpessoal, comportamento individual e em grupo, normas de conduta no ambiente de trabalho, trabalho em equipe e 
atendimento ao público 
 
PARA OPERÁRIO ESPECIALIZADO – INSTALADOR HIDRÁULICO:  
Conteúdo Programático:  
1. Instalações Hidráulicas: Noções de instalações hidráulicas. Sistemas de abastecimento e distribuição de água. Redes hidráulicas em prédios, 
praças e vias públicas. Tubulações, conexões, registros, torneiras, válvulas e hidrômetros. Técnicas de medição, corte, montagem, união e vedação 
de tubulações. Instalação de componentes hidráulicos. Leitura e interpretação de esquemas hidráulicos simples. 2. Manutenção e Reparos 
Hidráulicos: Identificação e correção de vazamentos. Desobstrução e manutenção de tubulações. Reparos em redes hidráulicas. Substituição de 
tubos, conexões, registros e torneiras. Testes de funcionamento e estanqueidade. Manutenção preventiva e corretiva. Ferramentas, materiais e 
equipamentos utilizados. 3. Máquinas, Ferramentas e Equipamentos: Identificação, utilização e conservação de ferramentas manuais e 
equipamentos de pequeno porte. Ferramentas para instalações hidráulicas. Operação básica de serras elétricas, cortadores de grama, roçadeiras 
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e motosserras. Limpeza, armazenamento e manutenção preventiva de máquinas e equipamentos. 4. Segurança no Trabalho: prevenção de 
acidentes e aspectos gerais da segurança individual e coletivas. 5. Ambiente de trabalho: Organização. Destinação e descarte de resíduos. 6. 
Relações Humanas no Trabalho: Comunicação, relacionamento interpessoal, comportamento individual e em grupo, normas de conduta no 
ambiente de trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público. 
 
PARA OPERÁRIO ESPECIALIZADO – PEDREIRO:  
Conteúdo Programático:  
1. Construção Civil: Noções sobre materiais, ferramentas, higiene e segurança em serviços da construção civil, pavimentação, calçamento, 
desenhos, drenagem urbana e pinturas. Noções sobre execução de: concretagem, argamassas, armação de vigas e lajes, alvenarias, pisos, 
azulejos, pinturas, esquadrias, revestimentos, impermeabilizações, escoramentos, formas, pavimentação, aterros e de serviços elétricos, 
instalações hidráulicas prediais, pluviais e de drenagem urbana. Cálculo de volumes, áreas e perímetros aplicados aos serviços da construção civil, 
drenagem, pavimentação e instalações hidráulicas e noções sobre pressão em tubulação. Máquinas e ferramentas de trabalho. Produtos, 
materiais e equipamentos de trabalho. 2. Segurança no Trabalho: prevenção de acidentes e aspectos gerais da segurança individual e coletivas. 
3. Ambiente de trabalho: Organização. Destinação e descarte de resíduos. 4. Relações Humanas no Trabalho: Comunicação, relacionamento 
interpessoal, comportamento individual e em grupo, normas de conduta no ambiente de trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público. 
 
PARA PROCURADOR JURÍDICO: 
Conteúdo Programático:  
A avaliação engloba o conhecimento de normas, diplomas, doutrinas e posicionamentos jurisprudenciais que se relacionem com os conteúdos: 
1. Direito Constitucional: História Constitucional do Brasil. Constitucionalismo, neoconstitucionalismo e pós-positivismo. Poder constituinte. 
Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia plena, contida e limitada. Normas programáticas. Constituição da República 
Federativa do Brasil de 1988: Conceito, classificação e interpretação das normas constitucionais. Princípios fundamentais. Direitos e garantias 
fundamentais. Organização político-administrativa do Estado. O município na Federação. Autonomia municipal. Repartição das competências 
constitucionais. Competências municipais e interesse local. Administração pública. Poder Executivo. Poder Legislativo. Processo legislativo. 
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Comissões parlamentares de inquérito. Poder Judiciário. Funções essenciais à justiça: Ministério 
público. Advocacia pública. Defensoria pública. Supremacia constitucional e controle de constitucionalidade das normas. Defesa do Estado e das 
instituições democráticas: Intervenção federal. Intervenção estadual nos municípios. Lei nº 11.417/2006 (Súmula vinculante). Sistema Tributário 
Nacional: Princípios gerais. Limitações do poder de tributar. Impostos da União, dos estados e dos municípios. Repartição das receitas tributárias. 
Finanças e orçamento público. Ordem econômica e financeira. Política urbana, agrícola e fundiária e reforma agrária. Sistema Financeiro Nacional: 
Finanças municipais. Tributos e outras receitas municipais. Orçamento municipal. Ordem social. Regime constitucional da propriedade: função 
social. Direito à saúde na ordem constitucional e legal. Sistema Único de Saúde. Procuradoria Geral do Município: representação judicial e 
extrajudicial do município; consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo; organização e funcionamento. 2. Direito Administrativo: 
Estado, governo e administração pública: conceitos e elementos. Conceito, objeto e fontes do direito administrativo. Princípios expressos e 
implícitos da administração pública. Ato administrativo. Agentes públicos. Poderes da administração pública. Uso e abuso do poder. Regime 
jurídico-administrativo. Responsabilidade civil do Estado no direito brasileiro. Serviços públicos. Bens públicos. Organização administrativa. 
Controle da administração pública. Desestatização. Privatização. Delegação. Terceirização. Despolitização. Agentes e órgãos reguladores. 
Regulação normativa, executiva e judicante. Controle da atividade regulatória. Licitações e contratos administrativos: disposições constitucionais 
e doutrinárias aplicáveis. Lei nº 14.133/2021 (Lei de Licitações e Contratos Administrativos). Lei nº 12.232/2010 (Licitação para contratação de 
serviços de publicidade). Decreto nº 11.462/2023 (Sistema de Registro de Preços). Lei nº 12.462/2011 (Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas). Lei Federal nº 13.019/2014 (Parcerias na administração pública). Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais). Lei nº 
8.429/1992 (Improbidade administrativa). Lei nº 9.784/1999 (Processo administrativo). Lei nº 11.107/2005 (Convênios e Consórcios públicos). Lei 
nº 11.079/2004 (Licitação e Contratação de Parceria Público-Privada - PPP). A LINDB e o direito administrativo. Responsabilidade de agentes 
públicos na LINDB. 3. Direito Tributário: Sistema Tributário Nacional: Princípios Gerais. Titulares do Poder de Tributar. Lei complementar em 
matéria tributária. Limitações ao Poder de Tributar (Princípios Jurídicos da Tributação). Imunidades Genéricas e Específicas. Competência 
Tributária: Impostos da União, Estados, Distrito Federal e Municípios. Empréstimos Compulsórios. Contribuições sociais e outras contribuições. 
Repartição das Receitas Tributárias. Código Tributário Nacional: conceito e natureza jurídica do tributo. Impostos, taxas, contribuições de 
melhoria. Normas Gerais de Direito Tributário: legislação tributária, fontes principais e secundárias do Direito Tributário, vigência da legislação 
tributária, aplicação da legislação tributária; interpretação e integração da legislação tributária. Obrigação Tributária: tipos e objetos, fato gerador, 
sujeito ativo, sujeito passivo, solidariedade, capacidade tributária, domicílio tributário; Responsabilidade Tributária, responsabilidade dos 
sucessores, responsabilidade de terceiros, responsabilidade por infrações. Crédito Tributário: lançamento tributário, modalidades de 
lançamentos; suspensão da exigibilidade do crédito tributário – modalidades; extinção da exigibilidade do crédito tributário – modalidades; 
exclusão do crédito tributário – modalidades. Garantias e Privilégios do Crédito Tributário, preferências. Administração Tributária: Fiscalização; 
Dívida Ativa; Certidões negativas e positivas. Execução Fiscal. Medida Cautelar Fiscal. Ação Anulatória de Lançamento Tributário. Ação 
Declaratória de Inexistência de Relação Jurídico-tributária. Ação de Repetição de Indébito. Ação Consignatória em matéria tributária. Mandado 
de Segurança. Crimes contra a ordem tributária. Código Tributário do Município de Teutônia. 4. Direito Civil: Lei de Introdução às Normas do 
Direito Brasileiro - LINDB. Vigência, aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. Conflito das leis no tempo. Eficácia das leis no 
espaço. Lei nº 10.406/2002 (Código Civil). Pessoas naturais e Pessoas jurídicas. Capacidade civil, direitos e responsabilidades inerentes à 
personalidade. Bens no Código Civil. Teorias e aplicação do fato, ato e negócio jurídico, inclusive elementos incidentais, defeitos e invalidade do 
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negócio jurídico. Nulidade e anulabilidade do negócio jurídico. Atos jurídicos lícitos e ilícitos. Teorias sobre o dano moral, dano estético, dano 
coletivo e dano social. Prescrição e decadência. Prova: teoria geral e meios de prova. Direito das obrigações. Contratos: disposições gerais do 
Código Civil, extinção do contrato. Classificação dos contratos. Contratos preliminares e definitivos. Interpretação dos contratos. Contratos típicos 
dispostos no Código Civil: compra e venda, troca, contrato estimatório, doação, locação, comodato, prestação de serviços, empreitada, mandato, 
transporte, seguro, fiança, transação e compromisso. Institutos da supressio e do comportamento contraditório (venire contra factum proprium). 
Atos unilaterais. Responsabilidade civil de indenizar (extracontratual, pré-contratual, contratual e pós-contratual). Teoria da responsabilidade 
civil objetiva. Direito de empresa. Posse. Direitos reais: propriedade, superfície, servidões, usufruto, uso e habitação. Direito do promitente 
comprador. Direitos reais de garantia. Lei nº 6.766/1979 (Lei do Parcelamento do Solo Urbano). Lei nº 6.015/1973 (Registros Públicos). Noções 
gerais, registros, presunção de fé pública, prioridade, especialidade, legalidade, continuidade, transcrição, inscrição e averbação. Procedimento 
de dúvida. Disposições gerais, locação em geral, sublocações, aluguel, deveres do locador e do locatário, direito de preferência, benfeitorias, 
garantias locatícias, penalidades civis, nulidades, locação residencial, locação para temporada, locação não residencial. Lei nº 8.245/1991 (Locação 
de Imóveis Urbanos). 5. Direito Processual Civil: Princípios gerais do Processo Civil. Lei nº 13.105/2015 (Código de Processo Civil). Normas 
processuais civis. Função jurisdicional. Ação: conceito, natureza, elementos e características, condições e classificação da ação, pressupostos 
processuais. Preclusão. Sujeitos do processo. Litisconsórcio. Intervenção de terceiros. Poderes, deveres e responsabilidade do juiz. Ministério 
público. Advocacia pública. Defensoria pública. Atos processuais: forma dos atos; tempo e lugar; prazos; comunicação dos atos processuais; 
nulidades; distribuição e registro; valor da causa. Tutela provisória: Disposições gerais; Tutela de urgência. Formação, suspensão e extinção do 
processo. Processo de conhecimento e do cumprimento de sentença: Disposições gerais. Procedimento comum. Petição inicial. Improcedência 
liminar do pedido. Audiência de conciliação ou de mediação. Contestação, reconvenção e revelia. Audiência de instrução e julgamento. 
Providências preliminares e do saneamento. Julgamento conforme o estado do processo. Provas. Sentença e coisa julgada. Cumprimento da 
sentença: Disposições gerais, cumprimento e liquidação. Procedimentos especiais. Procedimentos de jurisdição voluntária. Processos de 
execução. Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. Livro Complementar: Disposições finais e transitórias. Mandado 
de segurança. Ação popular. Ação civil pública. Ação de improbidade administrativa. Reclamação constitucional. 6. Direito do Trabalho: Princípios 
e fontes do direito do trabalho. Direitos constitucionais dos trabalhadores (Art. 7º da Constituição Federal de 1988). Relação de trabalho e relação 
de emprego. Vínculo empregatício como categoria jurídica. Sujeitos do vínculo empregatício. Empregador e capacidade jurídica. Responsabilidade 
solidária. Formação do vínculo empregatício. Contrato individual de trabalho. Alteração do vínculo empregatício. Vícios do consentimento em 
matéria trabalhista (dolo, erro, coação, simulação, fraude). Jornada de trabalho. Remuneração e salário. Salário mínimo. Aviso prévio. Férias. 
Décimo terceiro salário. FGTS. Equiparação salarial. Desvio de função. Suspensão, interrupção e rescisão do contrato de trabalho. Extinção do 
vínculo empregatício. Estabilidade e garantias provisórias de emprego. Segurança e medicina no trabalho. Terceirização: conceito, tipos e efeitos. 
Entes estatais e terceirização: prestação de serviços e locação de mão de obra. Administração Pública e tratamento derrogatório da norma 
trabalhista. Prescrição e decadência. Convenções e acordos coletivos de trabalho. Proteção ao trabalho do menor. Combate à exploração do 
trabalho na infância e juventude. Combate ao trabalho em condições análogas às de escravo. Teletrabalho. Direito de greve e serviços essenciais. 
O servidor público e a sindicalização. Decreto-Lei nº 5.452/1943 (Consolidação das Leis do Trabalho). 7. Direito Processual do Trabalho: Justiça 
do Trabalho: organização, estrutura, competência e Jurisdição. Os Juízes de Direito. Tribunais Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do 
Trabalho: composição, funcionamento, jurisdição e competência. Ministério Público do Trabalho. Corregedoria. Reclamação Correicional e pedido 
de providências. Procedimentos nos Dissídios Individuais. Reclamação: inquérito, revelia, contestação, reconvenção, partes e procuradores. 
Substituição processual na Justiça do Trabalho. Audiência. Conciliação: instrução e julgamento. Provas no Processo do Trabalho: interrogatório e 
depoimento pessoal - confissão e consequências. Documentos: oportunidade de juntada, incidente de falsidade. Prova técnica: sistemática de 
realização das perícias. Testemunhas: compromissos, impedimentos e consequências. Justiça Gratuita. Execução: conceito e incidentes na fase 
executória. Sentença de Liquidação e Impugnação. Embargos de devedor e impugnação de credor. Procedimento nos dissídios coletivos: 
instauração de instância, conciliação e julgamento. Extensão das decisões e revisão. Ação de cumprimento. Sentença individual e sentença 
coletiva. Recursos no Processo do Trabalho: disposições gerais; efeitos suspensivo, devolutivo e regressivo; recursos no processo de cognição; 
recursos no processo de execução. Prescrição e decadência no processo do trabalho. 8. Direito Previdenciário:  Seguridade social na 
CFRB/88 (previdência, assistência social e saúde). Emendas Constitucionais relacionadas. Regras permanentes. Custeio da seguridade social: 
Receitas, contribuições sociais, salário de contribuição. Regime Geral de Previdência Social (RGPS). Regime Próprio de Previdência Social (RPPS). 
Previdência complementar no serviço público. Aposentadoria dos servidores públicos. Tempo de serviço público. Tempo de ingresso no serviço 
público. Contagem recíproca. Registro no Tribunal de Contas. Procedimento administrativo. Direito adquirido. Paridade do patrocínio da 
Administração Pública. Reforma Previdenciária de 2019. Regras de transição para servidores estaduais e municipais. Lei nº 9.717/98 (Regras 
Gerais para a Organização e o Funcionamento dos RPPS). Lei nº 10.887/2004 (Contribuição do Servidor Público). 9. Direito 
Ambiental/Urbanístico/Fundiário: Tutela constitucional do meio ambiente (Constituição Federal e Estadual). Princípios estruturantes do estado 
de direito ambiental. Competência constitucional, administrativa, legislativa e jurisdicional em matéria ambiental. Responsabilidade 
administrativa, civil e penal. Tutela processual. Licenciamento e fiscalização ambiental. Resolução CONAMA nº 237/1997. Avaliação Ambiental 
Integrada. Normas de cooperação para os entes federados em matéria ambiental. Lei Complementar Federal nº 140/2011. Lei nº 6.938/1981 
(Política Nacional do Meio Ambiente). Lei nº 9.985/2000 (Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza - SNUC). Lei nº 10.257/2001 
(Estatuto da Cidade). Lei nº 6.766/1979 (Lei do Parcelamento do Solo Urbano). Lei nº 11.445/2007 (Política Nacional do Saneamento Básico). Lei 
nº 12.651/2012 (Código Florestal). Lei nº 9.433/1997 (Política Nacional de Recursos Hídricos). Função social da propriedade urbana. Direito 
urbanístico: Conceito e princípios. Direito à cidade. Ordenação. Uso e ocupação solo urbano. Licenças urbanísticas. Concessão urbanística. 
Responsabilidade administrativa. Infrações e sanções administrativas. Responsabilidade civil e penal. Parcelamento do solo urbano. Regularização 
fundiária urbanística. Desapropriação. Proteção do patrimônio cultural. 10. Direito Financeiro: Direito financeiro: disposições constitucionais e 
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doutrinárias aplicáveis. Orçamento público: Conceito, espécies, princípios e natureza jurídica. Leis orçamentárias: Espécies e tramitação 
legislativa. Lei nº 4.320/1964 (Normas Gerais de Direito Financeiro). Fiscalização financeira e orçamentária. Despesa pública: Conceito e 
classificação de despesa pública. Disciplina constitucional dos precatórios. Receita pública: Conceito, ingresso e receitas. Classificação das receitas 
públicas. Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). Crédito público: Conceito, classificação e natureza jurídica. Controle, 
fiscalização e prestação de contas. Empréstimos públicos: classificação, fases, condições, garantias, amortização e conversão. Dívida pública. 11. 
Legislação Complementar: Lei nº 8.069/1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente). Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor). Lei 
nº 8.906/1994 (Estatuto da Advocacia e a Ordem dos Advogados do Brasil). Lei nº 10.741/2003 (Estatuto do Idoso). Lei nº 12.288/2010 (Estatuto 
da Igualdade Racial). Lei nº 12.852/2013 (Estatuto da Juventude). Lei nº 13.146/2015 (Estatuto da Pessoa com Deficiência). Lei nº 13.460/2017 
(Código de Defesa do Usuário do Serviço Público). Lei nº 13.874/2019 (Liberdade Econômica). Lei nº 13.726/2018 (Racionaliza atos e 
procedimentos administrativos). Lei Complementar nº 95/1998 (Elaboração, redação, alteração e consolidação das leis). 
 
PARA PROFESSOR - ARTES:  
Conteúdo Programático:  
1. Temas Educacionais e Pedagógicos: Psicologia da educação, da aprendizagem e do desenvolvimento, incluindo neurociência. Planejamento e 
organização do trabalho pedagógico. Gestão democrática na escola. Teoria e prática de currículo, incluindo o projeto político-pedagógico. 
Interação entre escola, família e comunidade. Relações entre educação, sociedade e prática escolar. Educação em Direitos Humanos. Educação 
ambiental. Educação Socioemocional. Educação integral. Educação Especial/Inclusiva. Educação a distância. Uso de tecnologias da informação e 
comunicação na educação. Práticas pedagógicas e construção do conhecimento. Didática e prática histórico-cultural. Tendências pedagógicas na 
prática escolar. Concepções didático-pedagógicas e prática educativa. Metodologias de ensino. Processos de ensino e de aprendizagem. Relação 
professor/aluno. Compromisso social e ético do professor. Prática docente e gestão escolar. Organização do trabalho pedagógico em sala de aula. 
Componentes do processo de ensino: objetivos, conteúdos, métodos, estratégias e meios. Competências gerais da Educação Básica. Avaliação e 
suas implicações pedagógicas. Organização do ensino na Educação Básica. Temáticas relevantes no contexto escolar brasileiro: evasão e abandono 
escolar, comportamento e indisciplina, defasagem da aprendizagem, sucesso e fracasso escolar, violência e drogas, entre outros. Transtornos e 
Condições do Neurodesenvolvimento e Aprendizagem. Base Nacional Comum Curricular: introdução e estrutura. 2. Arte: 1. Artes visuais: Artes 
visuais tradicionais e contemporâneas; Obras de artistas brasileiros e estrangeiros de diferentes épocas e em diferentes matrizes estéticas e 
culturais; Elementos constitutivos das artes visuais (ponto, linha, forma, direção, cor, tom, escala, dimensão, espaço, movimento etc.); Matrizes 
estéticas e culturais; Expressão artística (desenho, pintura, colagem, quadrinhos, dobradura, escultura, modelagem, instalação, vídeo, fotografia, 
performance etc.); Processos de criação em artes visuais; Categorias do sistema das artes visuais (museus, galerias, instituições, artistas, artesãos, 
curadores etc.). 2. Dança: Diferentes formas de expressão, representação e encenação da dança; Composições de dança de artistas e grupos 
brasileiros e estrangeiros de diferentes épocas; Elementos constitutivos do movimento cotidiano e do movimento dançado; Fatores de 
movimento (tempo, peso, fluência e espaço), ações corporais e movimento dançado; Procedimentos de improvisação e criação do movimento 
como; Brincadeiras, jogos, danças coletivas e outras práticas de dança de diferentes matrizes estéticas e culturais como referência para a criação 
e a composição de danças autorais, individualmente e em grupo; Elementos (figurino, iluminação, cenário, trilha sonora etc.) e espaços 
(convencionais e não convencionais) para composição cênica e apresentação coreográfica; Estereótipos e preconceitos. 3. Música: Apreciação 
musical, usos e funções da música em seus contextos de produção e circulação; Meios e equipamentos culturais de circulação da música e do 
conhecimento musical. Músicos e grupos de música brasileiros e estrangeiros que contribuíram para o desenvolvimento de formas e gêneros 
musicais; Estilos musicais; Elementos constitutivos da música (altura, intensidade, timbre, melodia, ritmo etc.), jogos, canções e práticas diversas 
de composição/criação, execução e apreciação musicais; Fontes e materiais sonoros em práticas de composição/criação, execução e apreciação 
musical; Timbres e características de instrumentos musicais diversos; Formas de registro musical (notação musical tradicional, partituras criativas 
e procedimentos da música contemporânea), procedimentos e técnicas de registro em áudio e audiovisual; Improvisações, composições, arranjos, 
jingles, trilhas sonoras, entre outros, utilizando vozes, sons corporais e/ou instrumentos acústicos ou eletrônicos, convencionais ou não 
convencionais. 4. Teatro: Artistas e grupos de teatro brasileiros e estrangeiros de diferentes épocas; Modos de criação, produção, divulgação, 
circulação e organização da atuação profissional em teatro; Estilos cênicos; Elementos envolvidos na composição dos acontecimentos cênicos 
(figurinos, adereços, cenário, iluminação e sonoplastia) e seus vocabulários; Formas de dramaturgias e espaços cênicos; Funções teatrais; 
Gestualidade e construções corporais e vocais na improvisação teatral e no jogo cênico; Improvisações e acontecimentos cênicos. 5. Artes 
integradas: Práticas artísticas e suas relações com as dimensões da vida social, cultural, política, histórica, econômica, estética e ética; Projetos 
temáticos; Aspectos históricos, sociais e políticos da produção artística; Patrimônio cultural, material e imaterial, de culturas diversas, em especial 
a brasileira, incluindo suas matrizes indígenas, africanas e europeias, de diferentes épocas; Vocabulário e repertório relativos às diferentes 
linguagens artísticas; Tecnologias e recursos digitais. 6. Ensino-aprendizagem de Artes: teorias, metodologias, práticas pedagógicas e ensino-
aprendizagem. 7. BNCC: Base Nacional Comum Curricular: Arte. 3. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social - Art. 193 a 232. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 15.388/2026 - Plano Nacional de Educação - PNE. 
- BRASIL. Lei nº 14.113/2020 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb). 
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- BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2/2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular. 
- BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 4/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
- BRASIL. Resolução nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 3/2004 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
 
PARA PROFESSOR - ATENDIMENTO EDUCACIONAL ESPECIALIZADO - AEE:  
Conteúdo Programático:  
1. Temas Educacionais e Pedagógicos: Psicologia da educação, da aprendizagem e do desenvolvimento, incluindo neurociência. Planejamento e 
organização do trabalho pedagógico. Gestão democrática na escola. Teoria e prática de currículo, incluindo o projeto político-pedagógico. 
Interação entre escola, família e comunidade. Relações entre educação, sociedade e prática escolar. Educação em Direitos Humanos. Educação 
ambiental. Educação Socioemocional. Educação integral. Educação Especial/Inclusiva. Educação a distância. Uso de tecnologias da informação e 
comunicação na educação. Práticas pedagógicas e construção do conhecimento. Didática e prática histórico-cultural. Tendências pedagógicas na 
prática escolar. Concepções didático-pedagógicas e prática educativa. Metodologias de ensino. Processos de ensino e de aprendizagem. Relação 
professor/aluno. Compromisso social e ético do professor. Prática docente e gestão escolar. Organização do trabalho pedagógico em sala de aula. 
Componentes do processo de ensino: objetivos, conteúdos, métodos, estratégias e meios. Competências gerais da Educação Básica. Avaliação e 
suas implicações pedagógicas. Organização do ensino na Educação Básica. Temáticas relevantes no contexto escolar brasileiro: evasão e abandono 
escolar, comportamento e indisciplina, defasagem da aprendizagem, sucesso e fracasso escolar, violência e drogas, entre outros. Transtornos e 
Condições do Neurodesenvolvimento e Aprendizagem. Base Nacional Comum Curricular: introdução e estrutura. 2. Educação Especial: 1. 
Fundamentos históricos e filosóficos da educação especial e dos processos de inclusão. 2. Papel social da Escola. 3. Educação, Diversidade e 
Inclusão Social. 4. Teorias da Aprendizagem e Processos cognitivos. 5. Desenvolvimento e Aprendizagem na deficiência intelectual, nos 
transtornos do desenvolvimento e nas Altas Habilidades. 6. Desenvolvimento e Aprendizagem na deficiência física, visual e auditiva. 7. 
Desenvolvimento e Aprendizagem de alunos com Condutas Típicas. 8. Estratégias Educativas em Educação Inclusiva: AEE, Tecnologias Assistivas 
e Sistemas de Comunicação Alternativa. 9. Atendimento Educacional Especializado (AEE): Conceito, objetivos, princípios e organização do AEE. 
Funções do professor de AEE. Articulação entre AEE, sala comum, família e equipe multiprofissional. Identificação de barreiras à participação e 
aprendizagem. Elaboração, execução e acompanhamento do plano de AEE. 10. Sala de Recursos Multifuncionais: Organização, funcionamento e 
finalidade da sala de recursos multifuncionais. Recursos pedagógicos especializados. Atendimento complementar e suplementar. Seleção e 
adaptação de materiais didáticos. 11. Currículo, Avaliação e Planejamento em Educação Inclusiva. 12. Intervenção pedagógica na educação 
inclusiva. 13. Neurociência e aprendizagem. 14. Relações escola, família e comunidade. 15. Atendimento Educacional Especializado. 16. 
Desenvolvimento global da criança e do adolescente. 17. Avaliação do Aluno com NEE. 18. Políticas públicas de Inclusão. 19. Princípios, políticas 
e práticas em educação especial. 20. Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na educação básica. 3. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social - Art. 193 a 232. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 15.388/2026 - Plano Nacional de Educação - PNE. 
- BRASIL. Lei nº 14.113/2020 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb). 
- BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2/2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular. 
- BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 4/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
- BRASIL. Resolução nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 3/2004 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
- BRASIL. Decreto nº 12.686/2025. Institui a Política Nacional de Educação Especial Inclusiva e a Rede Nacional de Educação Especial Inclusiva. 
- BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 02/2001 - Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica. 
 
PARA PROFESSOR - GEOGRAFIA:  
Conteúdo Programático:  
1. Temas Educacionais e Pedagógicos: Psicologia da educação, da aprendizagem e do desenvolvimento, incluindo neurociência. Planejamento e 
organização do trabalho pedagógico. Gestão democrática na escola. Teoria e prática de currículo, incluindo o projeto político-pedagógico. 
Interação entre escola, família e comunidade. Relações entre educação, sociedade e prática escolar. Educação em Direitos Humanos. Educação 
ambiental. Educação Socioemocional. Educação integral. Educação Especial/Inclusiva. Educação a distância. Uso de tecnologias da informação e 
comunicação na educação. Práticas pedagógicas e construção do conhecimento. Didática e prática histórico-cultural. Tendências pedagógicas na 
prática escolar. Concepções didático-pedagógicas e prática educativa. Metodologias de ensino. Processos de ensino e de aprendizagem. Relação 
professor/aluno. Compromisso social e ético do professor. Prática docente e gestão escolar. Organização do trabalho pedagógico em sala de aula. 
Componentes do processo de ensino: objetivos, conteúdos, métodos, estratégias e meios. Competências gerais da Educação Básica. Avaliação e 
suas implicações pedagógicas. Organização do ensino na Educação Básica. Temáticas relevantes no contexto escolar brasileiro: evasão e abandono 

http://www.objetivas.com.br/


 

 

  

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

MUNICÍPIO DE TEUTÔNIA/RS 
CONCURSO PÚBLICO Nº 001/2026 

Realização: Objetiva Instituto de Desenvolvimento e Inovação (INSTITUTO OBJETIVA) 

  

 
 

 

 

 

                    

OBJETIVA INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO E INOVAÇÃO 
 

CNPJ: 00.849.426/0001-14             I R. Casemiro de Abreu, 347, Bela Vista, Porto Alegre/RS              I  www.objetivas.com.br  
 

Seriedade e ética: nós acreditamos nesses valores. 

  

 

ANOS 
DE EXPERIÊNCIA  

E CREDIBILIDADE 

 

 

 

Pág. 51 de 55 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

   

 

escolar, comportamento e indisciplina, defasagem da aprendizagem, sucesso e fracasso escolar, violência e drogas, entre outros. Transtornos e 
Condições do Neurodesenvolvimento e Aprendizagem. Base Nacional Comum Curricular: introdução e estrutura. 2. Geografia: 1. História do 
Pensamento Geográfico. 2. Climatologia. 3. Geologia. 4. Cartografia. 5. Geomorfologia. 6. Pedologia. 7. Biogeografia. 8. Geografia Ambiental. 9. 
Hidrografia. 10. Geografia da População. 11. Geografia Urbana. 12. Geografia Cultural. 13. Geografia Agrária. 14. Geopolítica. 15. Geografia 
Regional - Brasil e Mundo. 16. Geoeconomia. 17. Geotecnologias. 18. Ensino-aprendizagem de Geografia: teorias, metodologias, práticas 
pedagógicas e ensino-aprendizagem. 19. Base Nacional Comum Curricular: Geografia. 3. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social - Art. 193 a 232. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 15.388/2026 - Plano Nacional de Educação - PNE. 
- BRASIL. Lei nº 14.113/2020 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb). 
- BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2/2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular. 
- BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 4/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
- BRASIL. Resolução nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 3/2004 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
 
PARA PROFESSOR - INFORMÁTICA:  
Conteúdo Programático:  
1. Temas Educacionais e Pedagógicos: Psicologia da educação, da aprendizagem e do desenvolvimento, incluindo neurociência. Planejamento e 
organização do trabalho pedagógico. Gestão democrática na escola. Teoria e prática de currículo, incluindo o projeto político-pedagógico. 
Interação entre escola, família e comunidade. Relações entre educação, sociedade e prática escolar. Educação em Direitos Humanos. Educação 
ambiental. Educação Socioemocional. Educação integral. Educação Especial/Inclusiva. Educação a distância. Uso de tecnologias da informação e 
comunicação na educação. Práticas pedagógicas e construção do conhecimento. Didática e prática histórico-cultural. Tendências pedagógicas na 
prática escolar. Concepções didático-pedagógicas e prática educativa. Metodologias de ensino. Processos de ensino e de aprendizagem. Relação 
professor/aluno. Compromisso social e ético do professor. Prática docente e gestão escolar. Organização do trabalho pedagógico em sala de aula. 
Componentes do processo de ensino: objetivos, conteúdos, métodos, estratégias e meios. Competências gerais da Educação Básica. Avaliação e 
suas implicações pedagógicas. Organização do ensino na Educação Básica. Temáticas relevantes no contexto escolar brasileiro: evasão e abandono 
escolar, comportamento e indisciplina, defasagem da aprendizagem, sucesso e fracasso escolar, violência e drogas, entre outros. Transtornos e 
Condições do Neurodesenvolvimento e Aprendizagem. Base Nacional Comum Curricular: introdução e estrutura. 2. Tecnologia da Informação e 
Educação: 1. Tecnologias da Informação e Comunicação aplicadas Educação. 2. Ferramentas de Comunicação. 3. Mídias digitais. 4. Software e 
Ambientes Educativos. 5. Informática Educativa. 6. Softwares usados na educação. 7. Ambientes Virtuais de Aprendizagem. 8. Computador em 
Sala de Aula. 9. Recursos Educativos e Informações na Web. 10. Tecnologias Assistivas e a Informática Inclusiva. 11. Ambientes Imersivos e 
Aumentados na Educação. 12. Software Educacional e Objetos de Aprendizagem. 13. Jogos Educacionais e Gamificação. 14. Aprendizagem Ativa 
via Tecnologia. 15. Ensino Híbrido. 16. Computação afetiva na área educacional. 17. Ensino mediado por computador e outras tecnologias. 18. 
Interface Homem-Computador. 19. Ensino a distância. 20. Sistemas Multimídia. 21. Recursos Audiovisuais. 22. Informática: conceitos básicos. 23. 
Editores de: texto, apresentação e imagem. 24. Algoritmos e Teoria da Computação. 25. Noções de Algoritmos e Programação. 26. Especificação 
de Programas. 27. Arquitetura de Computadores. 28. Inteligência Artificial na Educação. 29. Redes e Sistemas Distribuídos. 30. Ensino-
aprendizagem de Informática: teorias, metodologias, práticas pedagógicas e ensino-aprendizagem. 3. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social - Art. 193 a 232. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 15.388/2026 - Plano Nacional de Educação - PNE. 
- BRASIL. Lei nº 14.113/2020 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb). 
- BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2/2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular. 
- BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 4/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
- BRASIL. Resolução nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares N 
- acionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 3/2004 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
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PARA PROFESSOR - LÍNGUA ESPANHOLA:  
Conteúdo Programático:  
1. Temas Educacionais e Pedagógicos: Psicologia da educação, da aprendizagem e do desenvolvimento, incluindo neurociência. Planejamento e 
organização do trabalho pedagógico. Gestão democrática na escola. Teoria e prática de currículo, incluindo o projeto político-pedagógico. 
Interação entre escola, família e comunidade. Relações entre educação, sociedade e prática escolar. Educação em Direitos Humanos. Educação 
ambiental. Educação Socioemocional. Educação integral. Educação Especial/Inclusiva. Educação a distância. Uso de tecnologias da informação e 
comunicação na educação. Práticas pedagógicas e construção do conhecimento. Didática e prática histórico-cultural. Tendências pedagógicas na 
prática escolar. Concepções didático-pedagógicas e prática educativa. Metodologias de ensino. Processos de ensino e de aprendizagem. Relação 
professor/aluno. Compromisso social e ético do professor. Prática docente e gestão escolar. Organização do trabalho pedagógico em sala de aula. 
Componentes do processo de ensino: objetivos, conteúdos, métodos, estratégias e meios. Competências gerais da Educação Básica. Avaliação e 
suas implicações pedagógicas. Organização do ensino na Educação Básica. Temáticas relevantes no contexto escolar brasileiro: evasão e abandono 
escolar, comportamento e indisciplina, defasagem da aprendizagem, sucesso e fracasso escolar, violência e drogas, entre outros. Transtornos e 
Condições do Neurodesenvolvimento e Aprendizagem. Base Nacional Comum Curricular: introdução e estrutura. 2. Língua Estrangeira: 1. Leitura, 
tradução e compreensão/interpretação de textos Língua Espanhola/Portuguesa. 2. Linguística Língua Espanhola/Portuguesa: Semântica, 
Morfossintaxe, Sintaxe, Morfologia, Fonética e Fonologia, Lexicologia, Etimologia, Estilística, Pragmática. 3. Vocabulário Língua 
Espanhola/Portuguesa. 4. Literatura Hispano-Americana. 5. Teoria e Prática de Tradução Língua Espanhola/Portuguesa. 6. Ensino-aprendizagem 
de língua estrangeira: teorias, metodologias, práticas pedagógicas e ensino-aprendizagem. 3. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social - Art. 193 a 232. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 15.388/2026 - Plano Nacional de Educação - PNE. 
- BRASIL. Lei nº 14.113/2020 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb). 
- BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2/2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular. 
- BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 4/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
- BRASIL. Resolução nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 3/2004 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
 
PARA PROFESSOR - MATEMÁTICA:  
Conteúdo Programático:  
1. Temas Educacionais e Pedagógicos: Psicologia da educação, da aprendizagem e do desenvolvimento, incluindo neurociência. Planejamento e 
organização do trabalho pedagógico. Gestão democrática na escola. Teoria e prática de currículo, incluindo o projeto político-pedagógico. 
Interação entre escola, família e comunidade. Relações entre educação, sociedade e prática escolar. Educação em Direitos Humanos. Educação 
ambiental. Educação Socioemocional. Educação integral. Educação Especial/Inclusiva. Educação a distância. Uso de tecnologias da informação e 
comunicação na educação. Práticas pedagógicas e construção do conhecimento. Didática e prática histórico-cultural. Tendências pedagógicas na 
prática escolar. Concepções didático-pedagógicas e prática educativa. Metodologias de ensino. Processos de ensino e de aprendizagem. Relação 
professor/aluno. Compromisso social e ético do professor. Prática docente e gestão escolar. Organização do trabalho pedagógico em sala de aula. 
Componentes do processo de ensino: objetivos, conteúdos, métodos, estratégias e meios. Competências gerais da Educação Básica. Avaliação e 
suas implicações pedagógicas. Organização do ensino na Educação Básica. Temáticas relevantes no contexto escolar brasileiro: evasão e abandono 
escolar, comportamento e indisciplina, defasagem da aprendizagem, sucesso e fracasso escolar, violência e drogas, entre outros. Transtornos e 
Condições do Neurodesenvolvimento e Aprendizagem. Base Nacional Comum Curricular: introdução e estrutura. 2. Matemática: 1. Aritmética. 
2. Álgebra. 3. Geometria e Trigonometria. 4.Probabilidade, Estatística e Análise Combinatória. 5. Matemática Financeira. 6.Teoria dos Conjuntos. 
7. Matemática Avançada. 8. Raciocínio Lógico. 9. Tratamento de Informações. 10. Resolução de Problemas. 11. Ensino-aprendizagem de 
matemática: teorias, metodologias, práticas pedagógicas e ensino-aprendizagem. 12. Base Nacional Comum Curricular: Matemática. 3. Normas 
Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social - Art. 193 a 232. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 15.388/2026 - Plano Nacional de Educação - PNE. 
- BRASIL. Lei nº 14.113/2020 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb). 
- BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2/2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular. 
- BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 4/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
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- BRASIL. Resolução nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 3/2004 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
 
PARA PROFESSOR - MÚSICA:  
Conteúdo Programático:  
1. Temas Educacionais e Pedagógicos: Psicologia da educação, da aprendizagem e do desenvolvimento, incluindo neurociência. Planejamento e 
organização do trabalho pedagógico. Gestão democrática na escola. Teoria e prática de currículo, incluindo o projeto político-pedagógico. 
Interação entre escola, família e comunidade. Relações entre educação, sociedade e prática escolar. Educação em Direitos Humanos. Educação 
ambiental. Educação Socioemocional. Educação integral. Educação Especial/Inclusiva. Educação a distância. Uso de tecnologias da informação e 
comunicação na educação. Práticas pedagógicas e construção do conhecimento. Didática e prática histórico-cultural. Tendências pedagógicas na 
prática escolar. Concepções didático-pedagógicas e prática educativa. Metodologias de ensino. Processos de ensino e de aprendizagem. Relação 
professor/aluno. Compromisso social e ético do professor. Prática docente e gestão escolar. Organização do trabalho pedagógico em sala de aula. 
Componentes do processo de ensino: objetivos, conteúdos, métodos, estratégias e meios. Competências gerais da Educação Básica. Avaliação e 
suas implicações pedagógicas. Organização do ensino na Educação Básica. Temáticas relevantes no contexto escolar brasileiro: evasão e abandono 
escolar, comportamento e indisciplina, defasagem da aprendizagem, sucesso e fracasso escolar, violência e drogas, entre outros. Transtornos e 
Condições do Neurodesenvolvimento e Aprendizagem. Base Nacional Comum Curricular: introdução e estrutura. 2. Música: 1. História da Música 
Universal e Brasileira. 2. Músicas Tradicionais do Brasil. 3. Educação Musical. 4. Psicopedagogia Musical. 5. Folclore Musical. 6. Fundamentos de 
Produção Cultural. 7. Teoria Musical. 8. Linguagem e Estruturação Musical (Análise, Harmonia e Contraponto). 9. Percepção Auditiva e Musical. 
10. Acústica e Tecnologia. 11. Estética e Filosofia da Música. 12. Prática de Grupos Vocais e Instrumentais. 13. Música de Câmara. 14. Estudo 
Técnico de Instrumento, Literatura e Repertório Específico. 15. Interpretação (escolas e estilos). 16. Técnicas de Palco e de Expressão Corporal. 
17. Notação Musical. 18. Elementos sonoros. 19. Improvisação Musical. 20. Leitura Musical. 21. Leitura de Partitura. 22. Composição Musical. 23. 
Acústica e Psicoacústica Musical. 24. Música Eletroacústica. 25. Música e Tecnologia. 26. Arranjos Vocais e Instrumentais. 27. Computação 
Musical. 28. Estúdio Digital. 29. Musicalização e conceitos musicais. 30. Técnica Vocal. 31. Características físicas e sonoras e práticas instrumentais. 
32. Saúde, Fisiologia e Técnica Vocal. 33. Dicção e Fonética. 34. Técnicas de Respiração e Postura. 35. Ensino-aprendizagem da Música: teorias, 
metodologias, práticas pedagógicas e ensino-aprendizagem. 36. Base nacional Comum curricular: Arte. 3. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil. Da Ordem Social - Art. 193 a 232. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- BRASIL. Lei nº 15.388/2026 - Plano Nacional de Educação - PNE. 
- BRASIL. Lei nº 14.113/2020 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(Fundeb). 
- BRASIL. Resolução CNE/CP nº 2/2017 - Institui e orienta a implantação da Base Nacional Comum Curricular. 
- BRASIL. Resolução CNE/CEB nº 4/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais Gerais para a Educação Básica. 
- BRASIL. Resolução nº 7/2010 - Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos. 
- BRASIL. Parecer CNE/CP nº 3/2004 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e 

Cultura Afro-Brasileira e Africana. 
 
PARA PSICÓLOGO: 
Conteúdo Programático:  
1. Saúde Pública e Coletiva: Políticas públicas da saúde no Brasil. Sistema Único de saúde (SUS). Atenção primária à saúde no Brasil. Processo 
saúde-doença. Promoção da saúde e prevenção de doenças e agravos. Risco, vulnerabilidade e fatores de risco em saúde. Vigilância em saúde. 
Educação para a saúde. Doenças transmissíveis. Imunizações, imunologia e vacinas. Humanização das práticas no cuidado e no trabalho de saúde. 
Epidemiologia. Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 2. Psicologia: 1. Psicopatologia da criança, adolescente e adulto. 
2. Psicologia do desenvolvimento. 3. Psicodinâmica do indivíduo e do grupo. 4. Principais teorias e autores da psicologia clínica. 5. Teorias da 
personalidade. 6. Abordagens psicoterápicas. 7. Processo psicodiagnóstico. 8. Testagem e Avaliação Psicológica. 9. Psicologia da Família. 
10. Psicologia Escolar e da Aprendizagem e suas relações com a infância e a adolescência. 11. Epistemologia e Psicologia genéticas. 12. Psicologia 
Social. 13. Psicologia da Saúde. 14. Psicologia do Envelhecimento. 15. Transtornos Psicológicos, seu diagnóstico e tratamento. 16. Psicologia do 
Trabalho e Organizacional. 17. Políticas Públicas de Saúde Mental. 18. Psicodiagnóstico. 19. Psicoterapias. 20. Psicologia Cultural. 21. DSM-5. 3. 
Código de Ética Profissional. 4. Normas Legais: 
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 193 a 232). 
- BRASIL. Portaria de Consolidação nº 2/2017 - Consolidação das normas sobre as políticas nacionais de saúde do Sistema Único de Saúde. 
- BRASIL. Decreto nº 7.508/2011 - Regulamenta a Lei nº 8.080/1990. 
- BRASIL. Lei nº 8.080/1990 - Lei Orgânica da Saúde. 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
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- BRASIL. Lei nº 10.741/2003 - Estatuto da Pessoa Idosa. 
- BRASIL. Lei nº 11.340/2006 - Lei Maria da Penha. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Decreto nº 9.761/2019 - Política Nacional sobre Drogas. 
- BRASIL. NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de Saúde. 
 
PARA SECRETÁRIO DE ESCOLA: 
Conteúdo Programático:  
1. Direito Constitucional: Princípios constitucionais da administração pública. 2. Administração Pública: Aspectos Conceituais. Estrutura e 
Organização. Poderes da Administração Pública. Princípios da Administração Pública. 3. Agentes públicos: espécies e classificação; poderes, 
deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função pública. 4. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação e controle; forma, meios 
e requisitos; delegação (concessão, permissão e autorização). 5. Comunicação Oficial: Redação Oficial: princípios, características e qualidades, 
linguagem, digitação qualitativa - normas e recomendações, expressões e vocábulos latinos de uso frequente, elementos de ortografia e 
gramática, padrão ofício, correio eletrônico. Documentos oficiais e expedientes administrativos (conceitos e definições, generalidades, tipos, 
partes, apresentação, forma e estrutura, padronização, diagramação). 6. Relações Humanas no Trabalho: Comunicação, relacionamento 
interpessoal, comportamento individual e em grupo, normas de conduta no ambiente de trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público. 
7. Atendimento Telefônico: Princípios básicos. Registro de chamadas. Técnicas de conversação no telefone. A voz e suas funções. Postura de 
comunicação. Fraseologia adequada para atendimento telefônico. Procedimentos adequados quanto ao recebimento de chamadas. Meios de 
transmissão: como utilizar corretamente o serviço. 8. Rotinas administrativas básicas. 9. Arquivologia: Conceitos fundamentais de arquivologia. 
Gerenciamento da informação e gestão de documentos. Conceitos. Arquivos correntes e intermediário. Protocolos. Avaliação de documentos. 
Arquivos permanentes. Tipologias documentais e suportes físicos. 10. Secretaria Escolar: Serviços de secretaria. Cronograma de atividades do 
serviço de secretaria. Documentos de Gestão Escolar: Regimento Escolar, Projeto Político Pedagógico, Plano de Trabalho Anual. Calendário 
Escolar. Escrituração Escolar. Registros escolares. Diário de Classe. Matrícula. Histórico Escolar. Documentos escolares. Transferências. Certificado 
e Diploma. Regularização da Vida Escolar: Serviço de pessoal. 11. Segurança no Trabalho: prevenção de acidentes e aspectos gerais da segurança 
individual e coletivas. 12. Ambiente de trabalho: Organização. Destinação e descarte de resíduos. 13. Normas Legais:  
- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 193 a 232). 
- BRASIL. Lei nº 8.069/1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente. 
- BRASIL. Lei nº 9.394/1996 - Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
- BRASIL. Lei nº 12.288/2010 - Estatuto da Igualdade Racial. 
- BRASIL. Lei nº 13.146/2015 - Estatuto da Pessoa com Deficiência. 
- RIO GRANDE DO SUL. CEED. Parecer nº 325/2014 - Registros escolares na Educação Básica pelos estabelecimentos de ensino integrantes do 

Sistema Estadual de Ensino.  
 
PARA TESOUREIRO: 
Conteúdo Programático:  
1. Direito Constitucional: Princípios constitucionais da administração pública. 2. Administração Pública: Aspectos Conceituais. Estrutura e 
Organização. Poderes da Administração Pública. Princípios da Administração Pública. 3. Direito Administrativo: Fundamentos: Conceito, fontes 
e princípios. Agentes públicos: espécies, poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função públicos; responsabilidade civil, criminal e 
administrativa. Poderes administrativos: poder hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. Ato 
administrativo: conceitos, classificação, espécies e formas; vícios, validade, eficácia; atributos; extinção, desfazimento e sanatória; mérito, 
vinculação e discricionariedade. Serviços Públicos: conceito, classificação, regulamentação e controle; delegação: concessão, permissão, 
autorização. Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; controle legislativo; responsabilidade civil 
do Estado. 4. Licitações e Contratos Administrativos: Licitações: conceito, natureza jurídica, objeto e finalidade; princípios básicos e correlatos; 
modalidades; obrigatoriedade, dispensa e inexigibilidade; procedimento licitatório; anulação, revogação e recursos administrativos; sanções e 
procedimento sancionatório; crimes em licitações e contratos administrativos. Contrato Administrativo: Conceito, principais características e 
espécies; formalização, execução e inexecução; duração, prorrogação, renovação e extinção; revisão e rescisão. 5. Comunicação Oficial e Redação 
Oficial: Princípios, características, qualidades, linguagem, Padrão Ofício, uso de expressões e vocábulos latinos. Documentos oficiais e expedientes 
administrativos: conceitos, tipos, apresentação e estrutura. 6. Relações Humanas no Trabalho: Comunicação, relacionamento interpessoal, 
comportamento individual e em grupo, normas de conduta no ambiente de trabalho, trabalho em equipe e atendimento ao público. 7. 
Arquivologia: Conceitos fundamentais, gerenciamento da informação, gestão de documentos, arquivos correntes, intermediários e permanentes, 
protocolos, avaliação de documentos, tipos de documentos e suportes físicos. 8. Técnicas e Rotinas da Tesouraria: fontes de recurso, fluxos de 
pagamentos, receita pública, previsão da receita pública, estágios/etapas da receita pública, despesa pública, estágios/etapas da despesa pública, 
princípios para geração da despesa pública, conciliação bancária (razão x extrato bancário), grupos de contas, transferências, aplicações, resgates, 
tarifas bancárias, aplicações financeiras, valores restituíveis, obrigações financeiras, ativo circulante, passivo circulante, fundo de reserva, restos 
a pagar, execução financeira dos contratos, regularidade INSS e FGTS, recolhimentos, retenções, tributação de notas fiscais, execução de 
pagamentos (financeiro e contábil), adiantamentos, demonstrativo de saldos financeiros, fluxo de caixa, regime de caixa e regime de competência, 
transferências intergovernamentais, operações de crédito, equilíbrio fiscal. 9. Leis Orçamentárias: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes 
Orçamentárias (LDO) e Lei Orçamentária Anual (LOA). 10. Noções de Contabilidade Aplicada ao Setor Público. 11. Normas Legais:  
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- BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil (Art. 145 a 169). 
- BRASIL. Lei Complementar nº 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal. 
- BRASIL. Lei nº 8.429/1992 - Improbidade Administrativa. 
- BRASIL. Lei nº 14.133/2021 - Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 
- BRASIL. Lei nº 4.320/1964 - Normas Gerais de Direito Financeiro. 
- BRASIL. Lei nº 12.527/2011 - Lei de Acesso à Informação. 
 

 

ANEXO IV 
CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO (1)  

 

DATA EVENTOS (2) (3) 

29/10/2026 Publicação do edital  

29/10 a 03/11/2026 Período para impugnação do edital – Das 11h do primeiro dia até às 11h do último dia  

30/10/2026 Abertura do período para solicitação de inscrição – Às 13h  

30/10/2026 Abertura do período para UPLOAD de títulos para Professor (TODOS) – Às 13h 

30/10 a 04/11/2026 
Período para os interessados em obter o benefício, realizarem sua inscrição e solicitarem isenção – Das 13h do primeiro 
dia até às 13h do último dia 

10/11/2026 Resultado preliminar das solicitações de isenção e demais disposições 

11 a 13/11/2026 Interposição de recursos – De 00h01min do primeiro dia até às 23h59min do último dia 

17/11/2026 Resultado definitivo das solicitações de isenção, após fase recursal, e demais disposições 

18/11/2026 Encerramento do período para solicitação de inscrição – Às 13h  

18/11/2026 Encerramento do período para UPLOAD de títulos para Professor (TODOS) – Às 13h 

18/11/2026 Último dia para pagamento do boleto bancário da taxa de inscrição (pagar em horário bancário) 

25/11/2026 Homologação preliminar das inscrições e demais disposições 

26 a 30/11/2026 Interposição de recursos – De 00h01min do primeiro dia até às 23h59min do último dia 

04/12/2026 
Homologação definitiva das inscrições, após fase recursal, convocação para a prova objetiva, com data, local e horário, 
e demais disposições 

13/12/2026 Aplicação da prova objetiva  

14/12/2026 Divulgação do gabarito preliminar – A partir das 14h, nos sites https://teutonia.rs.gov.br e  www.objetivas.com.br 
 

15 a 17/12/2026 Interposição de recursos e vista online da prova padrão – De 00h01min do primeiro dia até às 23h59min do último dia 

08/01/2027 Divulgação do gabarito definitivo, após a fase recursal, resultado preliminar da prova objetiva e demais disposições 

11 a 13/01/2027 
Interposição de recursos e vista digitalizada do cartão de respostas – De 00h01min do primeiro dia até às 23h59min do 
último dia 

19/01/2027 
Resultado definitivo da prova objetiva, após a fase recursal, resultado preliminar da prova de títulos, convocação para a 
prova prática e demais disposições 

20 a 22/01/2027 
Interposição de recursos da prova de títulos e vista online das provas – De 00h01min do primeiro dia até às 23h59min 
do último dia 

27/01/2027 Resultado definitivo da prova de títulos, após a fase recursal, e demais disposições (4) 

31/01/2027 Aplicação da prova prática 

05/02/2027 Resultado preliminar da prova prática  

10 a 12/02/2027 
Interposição de recursos da prova prática e vista online das provas – De 00h01min do primeiro dia até às 23h59min do 
último dia 

19/02/2027 Resultado definitivo das provas prática e de títulos, após a fase recursal, e demais disposições (4) 

A definir Realização do ato público de sorteio de desempate (4) 

A definir Classificação final (4) 

A definir Homologação final (5) 

Referências: 

1 Este cronograma tem caráter orientador, podendo ser alterado por motivo de força maior e/ou necessidade de ajustes operacionais, 
garantida a publicidade nos meios oficiais de publicidade definidos no Capítulo I deste edital. 

2 Todos os horários mencionados neste edital e na publicidade oficial do certame referem-se ao Horário de Brasília (DF). As publicações 
oficiais serão realizadas, preferencialmente, entre 10h e 18h. Caso sejam necessárias publicações adicionais, essas poderão ocorrer fora 
desses horários, assim como em dia não útil. 

3 Ainda que o cronograma traga menção aos horários dos eventos, quando utilizado o posto presencial, é responsabilidade do candidato, 
ou de seu representante, observar e respeitar o horário de funcionamento do posto para as respectivas atividades.  

4 Caso não haja empates ou, havendo, sejam resolvidos pelas demais regras deste edital, sem a necessidade de sorteio de desempate, a 
classificação poderá ser antecipada. Havendo a necessidade de realizar sorteio, as informações respectivas serão divulgadas via ato oficial.  

5 A homologação final poderá ser divulgada junto com a classificação final ou posteriormente. 
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